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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de aquisição de insumos e contratação de serviços para 

controle populacional de cães e gatos de nosso município, solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, através de processo licitatório, na 

modalidade em que se enquadrar, dos itens relacionados no Termo de 

Referência em anexo. 

A responsabilidade técnica pelo acompanhamento e fiscalização,  tea  a 

cargo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 25 de março de 2021. 

Eng. gr. Vanderlei José Crestani 

Secretaria Munici a de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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• Justificativa 

As razões desta proposição e interesse público na realização desta parceria se 

dá mediante a alocação de recursos financeiros para realizar ações conjuntas para buscar 

a conscientização da população e a proteção dos animais (cães e gatos) em situação de 

vulnerabilidade, priorizando o bem estar animal e, também, se preocupando com o ser humano, 
visto que animais "soltos nas ruas do Município" acabam se tornando um problema de saúde 

pública, visando a aplicação de medidas educativas, castração, tratamentos, microchipagem e 

incentivo à adoção de animais em situação de vulnerabilidade, bem como, a promoção de 

consciencialização de posse responsável, fundamentado pelo  art.  225, da Constituição Federal, 
Lei Municipal n2  3.763 de 15 de março de 2019. e demais legislação pertinente ao 

desenvolvimento desta ação. Animais soltos nas ruas podem envolver riscos para a população 

como: lixos espalhados pelas ruas, zoonoses, acidentes, tanto envolvendo veículos e 

motocicletas, quanto os acidentes causados diretamente pelos animais, mordeduras e demais 
agravos. Como também riscos aos animais, visto que o crescimento populacional desordenado 

e a ausência de bem-estar, faz com que os mesmos sejam submetidos a algumas condições, 

como fome, sede, maus tratos. Assim sendo, o setor público juntamente com a sociedade civil 

organizada, além de incentivar o extermínio do problema, precisa apoiar programas de 

conscientização sobre a castração e adoção consciente, visto que é necessário trabalhar com a 

remediação da situação atual, bem como com a prevenção de problemas futuros. 0 projeto visa 

a criação de uma política pública voltada ao controle de zoonoses e à promoção do bem estar 

animal, tanto no que se referem aos animais que se encontram em situação de abandono como 

aos domésticos que se encontram na posse de pessoas de baixa renda, já que grande parte das 

clinicas veterinárias do município são utilizadas apenas por cidadãos que possuem melhores 
condições financeiras. Outro ponto positivo em um trabalho como este, é que a cidade ficará 

mais limpa, diminuindo o risco de transmissão de doenças contagiosas. A Administração Pública 
deve estar atenta a todas as necessidades de sua população, criando soluções simples que 

reduzam custos, gerando um impacto positivo e incentivando o setor privado a fazer parte de 

ações em prol de toda comunidade. E inegável que a superpopulação de cães e gatos domésticos 

gera problemas para os seres humanos, onde ninhadas indesejadas frequentemente 
abandonadas acabam em situação não domiciliada ou semi domiciliada, com  ac  ss as ruas, 
estando sujeitos a maus tratos, envolvendo-se em acidentes de transito, morded as 
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participando da cadeia de transmissão de zoonoses. Diante do exposto, conclui-se que sanidade 
e o controle populacional de animais domésticos são temas de extrema importância, 
considerando que tais fatores interferem diretamente no meio em que vivemos e na saúde 
pública. 

0 município de Chopinzinho mantém parceria com a ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS 
ANIMAIS DE CHOPINZINHO — ADAC, conforme termo de parceria 001/2020, (em 
anexo), cujo objeto está previsto na cláusula primeira: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO A SER EXECUTADO:  

1.1 - Realizar ações conjuntas para buscar a conscientização da população e a 
proteção dos animais (cães e gatos) em situação de vulnerabilidade, priorizando 
o bem estar animal e, também, se preocupando com o ser humano, visto que 
animais "soltos nas ruas do Município de Chopinzinho" acabam se tornando um 
problema de saúde pública, visando a aplicação de medidas educativas, 
castração, tratamentos, microchipagem e incentivo á adoção de animais em 
situação de vulnerabilidade, bem como, a promoção de conscientização de 
posse responsável, fundamentado pelo  art.  225, da Constituição Federal, Lei 
Municipal 3.763 de 15 de março de 2019 e demais legislação pertinente ao 
desenvolvimento desta ação. 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 



CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 25/03/2021  

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
/ COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: Aquisição de insumos e serviços para controle populacional 
de cães e gatos em nosso município. 

Recebido a solicitação para a aquisição de insumos e serviços para o 

controle populacional de cães e gatos, protocolada pela Secretaria Municipal de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n°  ,L2c1---1   /2021, autorizo a abertura 

de Procedimento Licitatório. 

J2_ 
Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO:  

1.1 - Registro de Preços para aquisição futura de insumos e de serviços para controle populacional de 
cães e gatos de nosso município, em parceria com a ADAC. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATE 10 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

3,00 450,00 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 20 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

6,00 900,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 30 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

9,00 1.350,00 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 

Incluindo: Medicamento e aplicação 

11,00 3.850,00 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4 

Incluindo: Medicamento e aplicação 
39,90 7.980,00 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RABICA CANINA 

Incluindo: Medicamento e aplicação 
11,00 3.850,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 22%, 

extrato etéreo mínimo 9%, matéria fibrosa 

máxima 4%, matéria mineral máximo 10%, 

cálcio máximo 1,8%, fosforo minimo 0,7%, 

energia metabolizável mínimo 3.330 

Kcal/Kg, apresentada em sacos de 8 a 25  
kg cada 

5,95 17.850,00 



I
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TOTAL R$ 44.765,00 

RAÇÃ O PARA CÃES FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 24%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, energia metabolizável 

mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 30%, 

extrato etéreo mínimo 10%, matéria 

fibrosa  maxima  4%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%energia 

metabolizável mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

08 500 KG  8,00  

09 300 KG 8,45 

4.000,00 

2.535,00  

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 32%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%, energia 

metabolizável mínimo 3.500 Kcal/Kg, 

10 200 KG 10,00 2.000,00 
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,5111,111312.611 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 

foi o de menor prego por item. 

2— PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
2.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e 
passará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e 
consequente aceitação pela Administração. 
2.4 — A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, após a assinatura. 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos 
e sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
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3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

3.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  
encaminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 

3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos morat6rios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos 
termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICH:310 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas 
execução, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referencia e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuara pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o termino do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se 
necessário. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assu 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da 

Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO: 

6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato oco endo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto cont 
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67 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7- DAS ALTERAÇÕES: 

7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
7.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8 - DAS PENALIDADES: 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar 6  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
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II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecuçâo total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - O CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará .6 CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do  pro  
em decisão irrecorrivel; 
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8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contrato. 

10— ORÇAMENTAÇÃO: 

10.1 — A responsabilidade pelo levantamento de preços foi do Servidor Senhor Vanderlei José Crestani.  

Chopinzinho, 25 de março de 2021. 

Van i José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 
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LEI N° 3.763/2019, DE 15 DE MARCO DE 2019  

Institui a Politica de Bem-Estar Animal e 
dispõe sobre ações objetivando o bem-estar 
animal, o controle populacional de cães e 
gatos, vedação a maus tratos, estimulo 
adoção de animais entre outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e Eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI:  

CAPITULO I 

DA POLÍTICA DE BEM-ESTAR ANIMAL  

Art.  1° Fica instituída a Política de Bem-Estar Animal, cuja aplicação e controle serão 
vinculados à Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, quanto ao 
desenvolvimento de ações objetivando o bem-estar animal, o controle populacional de cães e 
gatos, o estimulo à posse responsável, o incentivo à adoção de animais e proteção de animais 
domésticos, em especial àqueles em condições de maus tratos e abandono.  

Art.  2° Para os efeitos desta Lei, entende-se por: 

a) maus-tratos contra animais: ação ou omissão voltada contra os animais, que lhes acarretem 
ferimento, dor, medo, estresse desnecessário ou sofrimento decorrente de negligência, prática 
de ato cruel ou abusivo, da falta de atendimento das suas necessidades naturais, físicas e 
mentais, bem como o que mais dispuser a legislação federal, estadual e municipal que trate 
sobre a matéria; 

b) abandono de animais: ato de abandonar, sem a devida assistência, de forma permanente 
ou temporária, em qualquer espaço público ou privado, animal doméstico, domesticado, 
silvestre, exótico ou em rota migratória, do qual detém a propriedade, posse ou guarda, ou 
que está sob guarda, vigilância ou autoridade. 

CAPITULO II 

DA ESTRUTURA DE ATENDIMENTO DA POLÍTICA DE BEM-ESTAR ANIMAL  

Art.  3° A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, diretamente ou 
através de repasse de recursos financeiros às associações, fundações e entidades parceiras, 
disponibilizará suporte necessário quanto à estrutura financeira, técnica e operacional para o 
cumprimento do disposto na presente Lei e, observada a necessidade do serviço e 
disponibilidade orçamentária, poderá fomentar e implementar as seguintes linhas de incentivo e 
atendimento: 
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I - repasse de recursos financeiros às associações, fundações e entidades parceiras, pessoas 
jurídicas de direito privado, sem fins lucrativos e com objeto social compatível com a Política de 
Bem-Estar Animal; 

II - disponibilização de servidor Médico Veterinário, com registro no Conselho Regional de 
Medicina Veterinária, por intermédio de cessão eventual e temporária ou repasse de recursos 
financeiros para as associações, fundações e entidades parceiras para a contratação do 
profissional, com o objetivo de realizar avaliações físicas e mentais nos animais, bem como 
outros procedimentos; 

Ill - aquisição e disponibilização de equipamentos de proteção, vacinas, ração, entre outros 
insumos e materiais necessários às atividades das associações, fundações e entidades 
parceiras; 

IV - estimular projetos para a busca de alternativas ao controle populacional da fauna na 
cidade; 

V - controlar a população canina e felina do Município de Chopinzinho através da realização de 
procedimentos cirúrgicos de castração, de forma periódica; 

VI - implementar serviço de vacinação contra raiva e leptospirose, bem como vermifugação dos 
animais abandonados; 

VII - fomentar o desenvolvimento de ações de Educação Ambiental sobre a fauna junto à 
sociedade, buscando-se criar consciência sobre a responsabilidade da guarda dos animais e a 
necessidade de conservação e respeito à fauna urbana; 

VIII - fomentar ações para a adoção responsável de animais abandonados na cidade; 

IX - estabelecer penalidades pecuniárias administrativas para os casos de abandono, maus-
tratos e de quaisquer condutas irresponsáveis de proprietários com seus animais, sendo os 
valores revertidos no financiamento das atividades de que trata esta Lei. 

§1° Fica autorizado o Executivo a conceder outros incentivos não estabelecidos nesta Lei, 
desde que destinados ao fomento da Política de Bem-Estar Animal. 

§2° Fica autorizada o uso de parte do imóvel descrito no Anexo I desta lei, para a finalidade de 
instalação da sede administrativa de associação, fundação e entidades parceiras, a titulo de 
incentivo, com o uso de equipamentos compatíveis com as normas técnicas, ambientais e de 
saúde pública. 

§3° Fica autorizado o Poder Executivo ao pagamento de tarifas de consumo de água, telefone 
e energia elétrica do imóvel sede da associação, fundação e entidades parceiras, a titulo de 
incentivo.  

Art.  4° 0 prazo de duração da vigência das transferências formalizadas, considerando todas as 
prorrogações por aditivos, não deverá ultrapassar o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
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meses, ficando restrita a vigência do Plano Plurianual que previu a possibilidade de 
transferência de recursos. 

§1° A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente realizará Chamamento 
Público a fim de promover o cadastramento e a concessão dos benefícios de que trata esta Lei, 
com os serviços a serem contemplados, valores e plano de trabalho a ser desenvolvido, bem 
como toda documentação de habilitação, atendidas as disposições legais. 

§20  É vedada a transferência de recursos às entidades parceiras que tenham como dirigentes, 
controladores, membros do conselho administrativo e fiscal, da unidade gestora de 
transferência ou responsável pela prestação de contas: 

a) agentes  politicos  do Poder Executivo e Legislativo Municipal, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau; 

b) servidor público investido em cargo comissionado vinculado ao Poder Executivo Municipal 
ou do Legislativo Municipal, bem como seus respectivos cônjuges, companheiros e parentes 
em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau; 

c) servidor público investido em função gratificada vinculado ao Poder Executivo Municipal, 
responsável pelo controle interno, prestação de contas de transferências voluntárias, membros 
da comissão de licitação e àqueles que atuem em processos licitatórios ou de chamamento 
público da unidade administrativa a que se encontrem vinculado, bem como seus respectivos 
cônjuges, companheiros e parentes em linha reta, colateral ou por afinidade até o 3° grau. 

§3° Além das disposições constantes desta Lei, e no que não as contrarie, o repasse às 
entidades deve observar, no que for compatível, a Lei Municipal n° 3.703/2018, Lei n° 
13.019/2014 e Decreto Municipal n° 35/2017, que dispõe sobre das transferências voluntárias 
pelo Município de Chopinzinho. 

CAPÍTULO Ill 

DA CONTRAPARTIDA DA ENTIDADE PARCEIRA  

Art.  50  Deverá haver contrapartida ou metas a serem atingidas pelas associações, fundações e 
entidades parceiras em decorrência do fomento, repasse e transferência de recursos previstos 
no  Art.  3° desta Lei, sendo regulados no contrato de gestão ou instrumento congênere. 

Parágrafo único. 0 Executivo poderá exigir as seguintes contrapartidas: 

I - contratação e/ou disponibilização de profissionais para avaliações físicas e mentais nos 
animais; 

II - realização de palestras aos alunos das escolas municipais, com enfoque à Educação 
Ambiental e Política de Bem-Estar Animal; 

Ill - apoio na realização de feiras e ações para a adoção responsável de animais abandonados 
na cidade, entre outras atividades voltadas ao estimulo do acolhimento; 
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IV - desenvolvimento de projetos para a busca de alternativas ao controle populacional da 
fauna na cidade; 

V - desenvolvimento de ações de Educação Ambiental sobre a fauna junto á sociedade, 
buscando-se criar consciência sobre a responsabilidade da guarda dos animais e a 
necessidade de conservação e respeito à fauna urbana; 

VI - disponibilização de serviço de vacinação contra raiva e leptospirose, bem como 
vermifugação dos animais abandonados; 

VII - controle da população canina e felina do Município de Chopinzinho, através da realização 
periódica de procedimentos cirúrgicos de castração e observado o cronograma previsto no 
contrato ou instrumento congênere celebrado com o Município; 

VIII - aquisição de equipamentos de proteção, vacinas, ração, entre outros insumos e materiais 
necessários às suas atividades.  

Art.  6° As contrapartidas de que trata este Capitulo poderão ser fixadas por ato unilateral do 
Executivo, no contrato de gestão ou instrumento congênere celebrado com a entidade parceira.  

Art.  7° Fica autorizado o Executivo a instituir, por ato administrativo ou no contrato de gestão ou 
instrumento congênere, outras formas de contrapartida da entidade parceira.  

Art.  8' A Associação dos Defensores dos Animais de Chopinzinho — ADAC, será responsável 
por averiguar denúncias de maus-tratos, com competência para emitir notificações, com 
acompanhamento do Medico Veterinário Municipal, bem como apoiar o Município e outras 
entidades quanto a fiscalização e aplicação das disposições desta Lei.  

Art.  90  A Associação Defensora dos Animais de Chopinzinho — ADAC, em conjunto com a 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, promoverá programa de 
educação continuada de conscientização da população a respeito da posse responsável de 
animais domésticos, combate ao crime de maus-tratos e promoção do bem-estar animal, 
zelando pela convivência ética e saudável entre o ser humano e os animais domésticos, 
inclusive com a participação das demais Secretarias que compõem a Administração Pública. 

CAPITULO IV 

DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE ANIMAIS  

Art.  10. 0 proprietário do animal é responsável pela manutenção deste em perfeitas condições 
de alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem como pelas providências referentes á 
remoção dos dejetos por eles deixados nas vias públicas e em locais particulares que possam 
gerar incômodo à comunidade.  

Art.  11. É proibida qualquer prática de maus-tratos aos animais. 

Parágrafo único: Consideram-se maus-tratos, dentre outras ações ou omissões assemelhadas: 
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I - manter animais em lugares anti-higiênicos ou que lhes impeçam a respiração, o movimento 
ou o descanso, ou os privem de ar e luz; 

II - submeter animais a trabalhos excessivos ou superiores as suas forças, ainda que para 
aprendizagem e/ou adestramento e a todo que resulte sofrimento; 

Ill - açoitar, golpear, apedrejar, ferir ou mutilar animais; 

IV - abandonar animal em qualquer via pública ou privada, urbana ou rural, inclusive nas 
entidades de proteção aos animais; 

V - deixar de fornecer ao animal água e alimentação; 

VI - enclausurar animais conjuntamente com outros que os aterrorizem ou molestem.  

Art.  12. Todo animal deve estar devidamente domiciliado, de modo a se impedir a fuga, a 
agressão a terceiros ou a outros animais, evitando acidentes em residências, vias e 
logradouros públicos, ou quaisquer locais de livre acesso ao público.  

Art.  13. 0 proprietário que não tenha mais interesse em permanecer com a posse do animal é 
responsável pela transferência 6 outra pessoa, sob pena de responsabilização por abandono.  

Art.  14. A circulação de cães em vias e logradouros públicos somente é permitida com uso de 
coleira e guia, além de focinheira em animais de grande porte, sendo conduzidos por pessoa 
com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal. 

Seção I 

Das Sanções de Multa  

Art.  15. Serão aplicadas as seguintes sanções para quem praticar maus-tratos ou abandonar 
animais silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos, inclusive infringindo o 
disposto no  Art.  9°,  Art.  10 e demais disposições desta Lei, sem prejuízo do contraditório e 
ampla defesa e da apuração de responsabilidade civil e penal, sendo as multas cobradas em 
Unidade Fiscal do Município: 

I - nos casos de maus-tratos praticados dolosamente, que provoquem a morte do animal,  sera  
aplicada a multa de 80 (oitenta) Unidades Fiscais Municipais; 

II - nos casos de maus-tratos praticados dolosamente, que provoquem lesões ao animal,  sera  
aplicada a multa de 60 (sessenta) Unidades Fiscais Municipais; 

Ill - nos casos de maus-tratos, praticados de forma dolosa ou culposa, que não gerem lesões 
ou a morte do animal,  sera  aplicada a multa de 40 (quarenta) Unidades Fiscais Municipais; 

IV - nos casos de abandono de animal  sera  aplicada a multa de 30 (trinta) Unidades Fiscais 
Municipais. 
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§ 10 A cada reincidência de infração, a pena de multa será aplicada em dobro em relação á 
multa anteriormente aplicada. 

§ 2° Além das multas previstas nesse artigo, o infrator também deverá arcar com todos os 
custos do tratamento veterinário e recuperação do animal maltratado. 

§ 3° A recusa ao pagamento da sanção imposta ao infrator acarretará em inscrição na divida 
ativa do município, esgotado o contraditório e ampla defesa.  

Art.  16. Sem prejuízo das responsabilidades de natureza civil ou penal cabíveis, aos infratores 
serão passíveis, alternativa ou cumulativamente, a aplicação das seguintes penalidades: 

ÇJ 
I - notificação, com prazo para regularização da conduta; 

II - advertência; 

Ill - multa; 

IV - recolhimento do(s) animal(is). 

Parágrafo único. Compete ao Médico Veterinário a aplicação das penalidades previstas nos 
incisos II, Ill e IV, sendo competência da Associação dos Defensores dos Animais de 
Chopinzinho — ADAC, averiguar denúncias de maus-tratos, podendo emitir notificações com 
prazo para regularização da conduta. 

Seção II 

Do Recolhimento dos Animais pela Associação  

Art.  17. Serão recolhidos cães, gatos e equídeos, nas seguintes situações: 

I - vitimas de maus-tratos, mantidos em condições inadequadas de vida ou alojamento; 

II - utilizados para fins de tração de veiculo que devido ao seu estado físico apresentem 
evidências de maus-tratos; 

Ill - vitimas de atropelamento. 

Parágrafo único. 0 recolhimento de animais observará procedimentos protetores de manejo, 
transporte, averiguação da existência de proprietário, responsável ou de cuidador em sua 
comunidade.  

Art.  18. 0 animal reconhecido como comunitário será esterilizado, identificado, registrado e 
devolvido á comunidade de origem em condições físicas que não lhe proporcionem sofrimento 
ou dificuldade de se manter. 
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Art.  19. 0 proprietário do animal a ser recolhido não terá direito a qualquer tipo de indenização 
nos casos de óbito do mesmo, ou por eventuais danos materiais ou pessoais causados pelo 
animal durante o ato de recolhimento. 

CAPÍTULO V 

DO PROCEDIMENTO DE ADOÇÃO  

Art.  20. As adoções de animais serão realizadas mediante preenchimento e assinatura do 
Termo de Adoção, que conterá, no minimo: 

I - dados do adotante; 

II - dados do animal; 

Ill - dados do doador; 

IV - data e assinatura do adotante e do doador; 

V - deveres do adotante, de acordo com esta Lei, no que diz respeito aos maus-tratos, bem 
como ás demais leis estaduais e federais.  

Art.  21. Cães e gatos somente poderão ser disponibilizados para adoção após completarem 45 
(quarenta e cinco) dias de vida, que corresponde ao período minimo de desmame e 
recebimento da primeira dose do esquema vacinal especifico para cada espécie. 

§1° Após a adoção de cães, os proprietários deverão providenciar a vacinação contra 
cinomose, parvovirose, coronavirose, hepatite canina e leptospirose e, no caso de adoção de 
gatos, deverão realizar a vacina contra rinotraqueite e panleucopenia felina. 

§2° Os proprietários, após a adoção de cães ou gatos, também deverão providenciar a 
vacinação contra a Raiva, respeitando o período minimo de 05 (cinco) meses de vida. 

§3° Todos os cães e gatos deverão possuir carteira de vacinação, de acordo com as regras da 
Resolução CFMV n° 844, de 2006, e outras que a alterem ou substituam.  

Art.  22. A adoção de animais poderá ocorrer durante a realização de feiras de adoção, 
promovidas pela Associação Defensora dos Animais de Chopinzinho — ADAC, em dias e 
horários definidos para atendimento ao público. 

Parágrafo único. Durante a realização das feiras, será obrigatória a presença de um Médico 
Veterinário. 

CAPÍTULO VI 

DO CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS 
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Art.  23. 0 controle populacional de cães e gatos no Município de Chopinzinho — PR será 
realizado por meio de esterilização cirúrgica dos animais, machos e fêmeas, a partir do 6° 
(sexto) mês de vida, de forma gratuita para os animais recolhidos na forma da presente Lei.  

Art.  24. É proibida a eutanásia como método de controle populacional.  

Art.  25. Será obrigatória e gratuita, ao atingirem idade igual ou superior a 06 (seis) meses, a 
esterilização de animais que foram recolhidos e destinados à adoção, sendo precedida de: 

I - preenchimento e assinatura pelo seu proprietário do Termo de Autorização para 
Procedimento Cirúrgico.; 

II - comprovação de vacinação antirrábica; 

Ill - apresentação do Termo de Adoção; 

IV - apresentação de outros documentos, a critério do serviço veterinário ou do fiscal da ADAC. 

Parágrafo único. 0 medico veterinário responsável pelo procedimento cirúrgico deverá fornecer 
ao proprietário instruções padronizadas sobre o pós-operatório em receituário próprio. 

CAPITULO VII 

DISPOSIÇÕES FINAIS  

Art.  26. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em conjunto com os 
demais órgãos públicos e entidades parceiras, serão responsáveis pela fiscalização dos atos 
decorrentes da Política de Bem-Estar Animal.  

Art.  27. A presente Lei poderá ser regulamentada nos termos em que for necessário.  

Art.  28. Esta Lei entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO/PR, DE 15 DE MARÇO DE 2019. 

Alvaro Denis Ceni Scolaro  
Prefeito 

Publicado no Diário Oficial dos Municípios 
do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO N°1813 de 18/03/2019 
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ANEXO I 

Autorização de uso de sala pertencente ao imóvel descrito, para a finalidade de instalação da 
sede administrativa de associação, fundação e entidades parceiras, a titulo de incentivo, 
sendo: 

Item Descrição do patrimônio 

1 

Sala pertencente ao Antigo Pago Municipal 

Sala pertencente a prédio de alvenaria (Antigo Pago Municipal), 
localizado a Rua Santos  Dumont,  n° 3883, Bairro Frei  Vito,  composto 
por 02 (dois) pisos, paredes com 25cm (vinte e cinco centímetros) de 
espessura, esquadrias metálicas com vidros, porta de madeira 
mágica, piso revestido em taco, cobertura em fibro cimento, forro do 
andar superior revestido em madeira, patrimônio n.° 10287. 

No espaço descrito não existe mobilia e nem eletrodomésticos, para 
tanto, caso seja necessário à utilização, o interessado deverá 
adequar de acordo com as necessidades. 
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TERMO DE PARCERIA N° 01/2020 

Termo de PARCERIA que entre si celebram o MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO e a ASSOCIAÇÃO 
DE DEFESA DOS ANIMAIS DE CHOPINZINHO - ADAC. 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, Estado do Paraná, pessoa jurídica inscrita no CNPJ n° 
76.995.414/0001-60, com sede à Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, aqui 
denominado simplesmente Concedente, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Municipal 
ALVARO DENIS CENI SCOLARO, brasileiro, casado, portador da Cédula de Identidade RG n° 
8.124.995-4, e CPF n° 009.378.889-40, residente e domiciliado em Chopinzinho/PR e a Entidade 
ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DOS ANIMAIS DE CHOPINZINHO - ADAC, situada na Avenida XV 
de Novembro, n°4361, Sala 07, Bairro Centro, Município de Chopinzinho, Paraná, aqui denominada 
como ENTIDADE, representada por sua Presidenta senhora Veroni Elsa Ruschel, portadora do 
CPF: 855.210.359-15, resolvem celebrar o presente Termo, mediante cláusulas e condições 
expressas a seguir: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO A SER EXECUTADO:  

1.1 - Realizar ações conjuntas para buscar a conscientização da população e a proteção dos 
animais (cães e gatos) em situação de vulnerabilidade, priorizando o bem estar animal e, também, 
se preocupando com o ser humano, visto que animais "soltos nas ruas do Município de 
Chopinzinho" acabam se tornando um problema de saúde pública, visando a aplicação de medidas 
educativas, castração, tratamentos, microchipagem e incentivo à adoção de animais em situação 
de vulnerabilidade, bem como, a promoção de conscientização de posse responsável, 
fundamentado pelo  art.  225, da Constituição Federal, Lei Municipal 3.763 de 15 de março de 2019 
e demais legislação pertinente ao desenvolvimento desta ação. 

CLAUSULA SEGUNDA - PÚBLICO ALVO:  

2.1 - O público beneficiário em geral será toda a população de Chopinzinho/PR, em virtude da 
diminuição da propagação de doenças relacionadas com animais em situação de vulnerabilidade, 
tanto pela realização da castração e tratamento de animais doentes, como pela realização de 
microchipagem e campanhas de adoção e posse consciente. 0 público especifico serão 
proprietários de animais em condições de vulnerabilidade e que comprovarem enquadramento no 
cadastro único junto a assistência social. 

CLAUSULA TERCEIRA - VIGÊNCIA DA COOPERAÇÃO:  

3.1 - A vigência será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura do termo de cooperação, 
podendo ser prorrogado até o limite de 48 (quarenta e oito) meses. 

CLAUSULA QUARTA - METODOLOGIA:  

4.1 - 0 projeto é baseado em quatro frentes de ação, sendo elas: 

4.1.1 - Educacional: Educação de posse responsável de animais de estimação. Atuação em 
escolas, meios de comunicação (rádio, jornal, palestras e reuniões com entidades de classe, 
professores  etc).  Divulgação da legislação municipal, estadual e federal pertinente ao assunto. 
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4.1.2 - Censitário: Levantamento populacional de cães e gatos de rua: Mapeamento das localidades 
com excesso de animais de rua, e planejamento de possíveis intervenções de autuações de 
proprietários de animais, fiscalização de animais em vias públicas e projetos de castração e 
identificação destes animais. Devendo o município de Chopinzinho realizá-lo através da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, podendo pactuar parcerias com escolas, 
estagiários e voluntários. 
4.1.3 - Busca Ativa: 0 projeto selecionará animais (cães e gatos), preferencialmente de proprietários 
participantes do cadastro único mantido pela assistência social, para realizar a castração de animais 
domiciliados, semi-domiciliados e animais em situação de rua, através da entidade parceira. 
4.2 - Animais que oferecem riscos á saúde pública ou a segurança pública, resgatados por serviço 
público (Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, Vigilância Sanitária e Ambiental, 
Defesa Civil, Policia Militar, Policia Civil entre outros) serão encaminhados através do médico 
veterinário (Coordenador da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente) ao 
serviço veterinário terceirizado onde o animal é esterilizado, castrado e microchipado e 
posteriormente destinado ao proprietário ou a adoção responsável através da entidade parceira. 
4.3 - Inicialmente serão realizadas visitas domiciliares nos bairros que possuem maior quantidade 
de animais, com o intuito de elaborar um cronograma para o atendimento destes animais. 0 
cronograma será organizado a partir de critérios que definirão a prioridade dos atendimentos. 
4.4 - Os critérios de avaliação são: Tutor que tenha adotado animais em situação de rua, 
quantidade de animais na propriedade, convivência entre machos e fêmeas, propriedade sem 
cercamento, contemplando a figura do animal semi-domiciliado. 
4.5 - Serão de responsabilidade da clinica veterinária terceirizada, as seguintes questões: 
4.5.1 - Cuidados e procedimentos pré,  trans  e pós-operatórios; 
4.5.2 - Aquisição e implantação de  microchips;  
4.5.3 - Admnistração e fornecimento de medicamentos necessários; 
4.5.4 - Emissão de uma Carteira de Identificação e Saúde do Animal, onde constarão os dados 
cadastrais do proprietário ou tutor e a identificação do animal  (raga,  sexo, cor da pelagem, peso); 

, 4.5.5 - Emissão de Guia de Autorização de Serviço para a castração do animal com o local a ser 
realizada a castração. Esta guia será destinada á castração exclusiva do animal identificado. 
4.6 - O proprietário ou tutor do animal castrado, também terá responsabilidades nos cuidados Os-
operatórios, na administração de medicação, na observação dos pontos cirúrgicos e outros 
cuidados necessários, de acordo com instrução do médico veterinário responsável. 
4.7 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, em conjunto com a clinica 
veterinária (terceirizada), determinarão um dia na semana para serem realizadas as castrações, 
assim como a quantidade de animais por dia. Os animais serão transportados do seu local de 
origem, até a clinica veterinária (terceirizada), e, após o procedimento de castração, da clinica 
veterinária ao seu local de origem, por meio de veiculo da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, da entidade parceira e da clinica veterinária terceirizada, a depender do 
critério da licitação utilizada. 
4.8 - Feiras de adoção: Divulgar, incentivar e promover feiras de adoção consciente de animais, 
após terem sidos amparados pelas ações desse projeto, devendo a entidade parceira 
responsabilizar-se por esta ação em parceria com o poder público municipal, entidades parceiras e 
voluntários da comunidade. 

CLAUSULA QUINTA - PLANO DE APLICAÇÃO: 

5.1 - 0 presente instrumento tem por objeto a cessão dos seguintes insumos e serviços:  
ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO TOTAL 
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( 

ESTIMADO - R$ 

01 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA PEQUENO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pós-operatório e 
clinica. 

A 
DEFINIR/LICITAR 

02 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: insumos, 
materiais, medicamentos pré/pos-operatõrio e 
clinica. 

A 
DEFINIR/LICITAR 

03 30 Unid. 

CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: lnsumos, 
materiais, medicamentos pré/pôs-operatório e 
clinica. 

A 
DEFINIR/LICITAR 

04 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: lnsumos, 
materiais, medicamentos pré/pós-operatório e 
clinica. 

2.640,00 

05 20 Unid. 
CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS 
E FELINOS), incluindo: lnsumos, materiais, 
medicamentos pré/pós-operatório e clinica. 

2.680,00 

06 20 Unid. 

CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE 
(CANINOS E FELINOS), incluindo: Insumos, 
materiais, medicamentos pré/pós-operatório e 
clinica. 

2.720,00 

07 150 Unid. 
E V RMIFUGAÇÁO (ANIMAIS ATÉ 10 KG). Incluindo: 

Medicamento especifico e aplicação. 
660,00 

08 150 Unid. 
E V RMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 20 KG). 

Incluindo: Medicamento especifico e aplicação. 
1.470,00 

09 150 Unid. 
E V RMIFUGAÇÃO (ANIMAIS E 20 A 30 KG). 

Incluindo: Medicamento especifico e aplicação. 
2.220,00 

10 350 Unid. 
VACINA VIRAL CANINA V10. Incluindo: 
Medicamento e aplicação. 

6.825,00 

11 200 Unid. 
VACINA  VIRAL  FELINA V4. Incluindo: Medicamento 
e aplicação. 

6.800,00 

12 350 Unid. 
VACINA ANTI RABICA CANINA. Incluindo: 
Medicamento e aplicação. 

5.075,00 

13 3.000 Kg. 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS, TIPO  PREMIUM,  
contendo: 
- Proteína bruta: mínimo 22%. 
- Extrato etéreo: mínimo 9%. 
- Matéria fibrosa: máxima 4%. 
- Matéria mineral: máximo 10%. 
- Cálcio: máximo 1,8%. 
- Fósforo: mínimo 0,7%. 
- Energia metabolizável: mínimo 3.330 kcal/kg. 

11.700,00 

14 500 Kg. 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES, TIPO  PREMIUM,  
contendo: 
- Proteína bruta: mínimo 24%. 
- Extrato etéreo: mínimo 12%. 
- Matéria fibrosa: máxima 3%. 
- Matéria mineral: máximo 10%. 
- Cálcio: máximo 1,8%. 

1.850,00 
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- Fósforo: mínimo 0,7%. 
- Energia metabolizável: mínimo 3.400 kcal/kg. 

15 300 Kg' 

RAÇA0 PARA GATOS ADULTOS, TIPO  
PREMIUM,  contendo: 
- Proteína bruta: mínimo 30%. 
- Extrato etéreo: mínimo 10%. 
- Matéria fibrosa: máxima 4%. 
- Matéria minerai: máximo 10%. 
- Cálcio: máximo 1,8%. 
- Fósforo: mínimo 0,7%. 
-Taurina: 0,10%. 
- Energia metabolizável: mínimo 3.400 kcal/kg. 

1.080,00 

16 200 Kg.  

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES, TIPO  
PREMIUM,  contendo: 
- Proteína bruta: mínimo 32%. 
- Extrato etéreo: mínimo 12%. 
- Matéria fibrosa: máxima 3%. 
- Matéria mineral: máximo 10%. 
- Cálcio: máximo 1,8%. 
- Fósforo: mínimo 0,7%. 
-Taurina: 0,10%. 
- Energia metabolizável: minimo 3.500 kcal/kg. 

1.770,00 

17 100 LATAS 

ALIMENTO ÚMIDO PARA CÃES ADULTOS, 
Contendo: 
- Proteína bruta: mínimo 8%. 
- Extrato etéreo: minimo 5%. 
- Umidade: máximo 82%. 
- Matéria fibrosa: máxima 2%. 
- Matéria mineral: máximo 2%. 
Apresentação em latas com no mínimo 280 gramas. 

A 
DEFINIR/LICITAR 

18 50 LATAS 

ALIMENTO ÚMIDO PARA GATOS ADULTOS, 
contendo: 
- Proteína bruta: mínimo 8%. 
- Extrato etéreo: mínimo 2%. 
- Matéria fibrosa: máxima 1,5%. 
- Matéria mineral: máximo 2,5%. 
- Cálcio: máximo: 0,4%. 
- Fósforo: mínimo 0,3% 
Apresentação em latas com no mínimo 330 gramas. , 

A 
DEFINIR/LICITAR 

Total Estimado — R$ 47.490,00 

CLAUSULA SEXTA — CRONOGRAMA DE EXECUCAO:  

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
DURAÇÃO 

INICIO FIM 

01 
CASTRAÇÃO FEMEA PEQUENO PORTE (CANINOS E 
FELINOS 

MAI/2020 ABR/2021 

02 
CASTRAÇÃO FÊMEA DE MÉDIO PORTE (CANINOS E 
FELINOS) 

MAI/2020 ABR/2021 

03 
CASTRAÇÃO FÊMEA GRANDE PORTE (CANINOS E 
FELINOS) 

MAI/2020 ABR/2021 
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04 
CASTRAÇÃO MACHO PEQUENO PORTE (CANINOS E 
FELINOS) MAI/2020 ABR/2021 

05 
CASTRAÇÃO MACHO MÉDIO PORTE (CANINOS E 
FELINOS) 

 MAI/2020 ABR/2021 

06 
CASTRAÇÃO MACHO GRANDE PORTE (CANINOS E 
FELINOS) 

 MAI/2020 ABR/2021 

07 VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATE 10 KG) MAI/2020 ABR/2021 
08 VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 20 KG) MAI/2020 ABR/2021 
09 VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS E 20 A 30 KG) MAI/2020 ABR/2021 
10 VACINA  VIRAL  CANINA V10 MAI/2020 ABR/2021 
11 VAGINA  VIRAL  FELINA V4 MAI/2020 ABR/2021 
12 VACINA  ANTI  RABICA CANINA MAI/2020 ABR/2021 
13 RAÇÃO PARA CA-ES ADULTOS MAI/2020 NOV/2020 
14 RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES MAI/2020 NOV/2020 
15 RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS MAI/2020 NOV/2020 
16 RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES MAI/2020 NOV/2020 
17 ALIMENTO ÚMIDO PARA CÃES ADULTOS MAI/2020 NOV/2020 
18 ALIMENTO ÚMIDO PARA GATOS ADULTOS MAI/2020 NOV/2020 
19  FOLDERS  EDUCATIVO MAI/2020 JUN/2020 
20 REUNIÕES/DIVULGAÇÃO ESCOLA MAI/2020 JUN/2020 
21 CENSO ANIMAL MAI/2020 JUN/2020 
22  CHIP  MAI/2020 ABR/2021 

CLAUSULA SÉTIMA - FORMA DE AQUISIÇÃO DOS INSUMOS E SERVIÇOS:  

7.1 - Os insumos e serviços serão adquiridos através de licitação pública, promovida pela 
administração municipal, conforme legislação vigente. 

CLAUSULA OITAVA - MÉTODO DE SOLICITAÇÃO E ENTREGA DOS SERVIÇOS E INSUMOS 
A ENTIDADE:  

8.1 - A entidade parceira do referido projeto deverá solicitar, após pactuação do termo de parceria, 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE (gestora do 

contrato de aquisição dos insumos e serviços, bem como ordenadora da despesa) através de 
requerimento especifico os insumos e serviços em conformidade com o cronograma de execução, 
cabendo a esta também o atesto (após conferencia), referente ao recebimento dos mesmos. 

CLAUSULA NONA - METAS A SEREM CUMPRIDAS PELA ENTIDADE:  

9.1 - Selecionar, cadastrar e encaminhar os animais em situação de vulnerabilidade para o serviço 
de acolhimento, castração e chipagem. 
9.2 - Fornecer a alimentação (Ração) aos animais, conforme especificações do fabricante. 
9.3 - Zelar pela correta aplicação dos insumos e serviços objetos dessa cooperação 
9.4 - Desenvolver a atividade de divulgação e esclarecimentos do projeto junto as escolas do 
município, meios de comunicação e entidades de classe, bem como sobre a legislação referente ao 
assunto em questão, utilizando-se dos  folders  de divulgação. 
9.5 - Prestar contas referente a este termo de cooperação, conforme legislação vigente. 



Município de Chopinzinho 
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9.6 - Cooperar com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, voluntários e 
demais entidades parceiras, quando da realização do censo animal. 
9.7 - Divulgar, incentivar e promover as feiras de adoção consciente de animais. 

CLAUSULA DÉCIMA - SISTEMA DE AVALIAÇÃO E MONITORAMENTO:  

10.1 - 0 sistema de controles, monitoramento e avaliação do projeto se dará através de: 
10.1.1 - Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — SMAPMA, órgão 
responsável pela gestão do contrato de aquisição dos insumos e serviços, bem como pela 
ordenação das despesas. 
10.1.2 - Controle Interno do Município. 
10.1.3 - Câmara Municipal. 
10.1.4 - Conselho Municipal do Meio Ambiente, para comprovação da execução dos objetivos 
propostos pelo referido termo de cooperação. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA VISTORIA E EFETIVAÇÃO:  

11.1 - A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente fica responsável pela 
constatação do cumprimento do presente Termo, das obrigações assumidas neste instrumento 
independente de aviso prévio, consulta ou notificação. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS OMISSÕES:  

12.1 - Os casos omissos ou excepcionais, assim como dúvidas surgidas ou cláusulas não previstas 
neste Termo em decorrência de sua execução, serão dirimidos mediante acordo entre as partes, 
por meio das regras e principio do Direito Público e em última instância pela autoridade 
administrativa. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA RESCISÃO:  

13.1 - Os interessados poderão rescindir de comum acordo, sendo-lhes imputadas as 
responsabilidades das obrigações no prazo que tenha vigido e creditando-lhes, igualmente, os 
benefícios adquiridos no mesmo período, necessitando, porém, de notificação prévia com 
antecedência  minima  de 60 dias, ou pela superveniência de norma legal que o torne formal ou 
materialmente inexequível. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:  

14.1 - Os participantes devem observar e o beneficiário deve observar e fazer observar, o mais alto 
padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, e de execução do objeto. 
14.1.1 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de credenciamento 
ou na execução do Termo de Contrato; 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de credenciamento ou de execução do Termo de Contrato; 
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Município de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  

Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais participantes, 
com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão público, visando estabelecer 
critérios em níveis artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, As 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo de 
credenciamento ou afetar a execução do Termo de Contrato. 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do Município, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro promover inspeção ou auditoria. 

CLAOSULA DÉCIMA QUINTA — DO FORO:  

15.1 - Fica eleito o Foro desta Comarca do Município de Chopinzinho como o componente para 
dirimir dúvidas e controvérsias porventura decorrentes da execução do presente Termo, desde que 
não resolvidas de comum acordo entre as partes. 
15.2 - E por estarem assim ajustados, assinam as partes o presente instrumento, em 03 (três) vias 
de igual teor e forma, juntamente com as Testemunhas abaixo firmadas, para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 

Chopinzinho, 11 de maio de 2020. 

Município de Chopinzinho — PR. 
Alvaro Dênis Ceni Scolaro - Prefeito 

Associação de Defesa dos Animais de Chopinzinho - ADAC 
Veroni Elsa Ruschel - Presidenta 

Testemunhas: 

Idevaldo Peretti Josiane Moschen 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATE 10 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

3,00 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 20 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

6,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20A 30 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

9,00 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 

Incluindo: Medicamento e aplicação 

11,00 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4 

Incluindo: Medicamento e aplicação  

40.00 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RÁBICA CANINA 

Incluindo: Medicamento e aplicação 

11.00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 22%, 

extrato etéreo mínimo 9%, matéria fibrosa  

maxima  4%, matéria mineral máximo 10%, 

cálcio máximo 1,8%, fosforo mínimo 0,7%, 

energia metabolizavel mínimo 3.330 

Kcal/Kg, apresentada em sacos de 8 a 25 

kg cada 

6,00 



SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Chopirizinho, 22 de março de 2021. 

anderlei José Crestani 

ngenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

08 500 KG 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 24%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, energia metabolizável 

mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

8.50 

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 30%, 

extrato etéreo mínimo 10%, matéria 

fibrosa máxima 4%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%energia 

metabolizável mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

10,00 

10 200 KG 

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 32%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%, energia 

metabolizável mínimo 3.500 Kcal/Kg, 

10.00 

TOTAL R$ 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  agricultura@chopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro, 3977— Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATÉ 10 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

-, 
i e 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 AZO KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 0 b 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 30 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 0 

C) 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 

Incluindo: Medicamento e aplicação (J C) 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4 

Incluindo: Medicamento e aplicação 
/7-• , 
()C) 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RÁBICA CANINA 

Incluindo: Medicamento e aplicação C) 
C 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 22%, 

extrato etéreo mínimo 9%, matéria fibrosa 

maxima  4%, matéria mineral m 10%, 

cálcio  maxim°  1,8%, fosforo minimo 0,7%, 

energia metabolizavel mínimo 3.330 

Kcal/Kg, apresentada em sacos de 8 a 25 

kg cada 

1— 

--S-0 

,  ,,. t_,  T;8.276/000 

..2-50- OCaxim° 0.  

1 1.1  . .-,,, 
08 500 KG RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo, .- P. -,-+ 7-* •"" '' T t' .; \ 8, F3 INV 

I. 
LI.A.R1A *LTD A .  

XV r..c.tv.-1:::MT31,--10, 4934 

PT.556'3-00 - Ct 
- 



• •••••• 

14. 
AGJt  

Av. 
XV DE NC;VENRCZO, 49E54 

122560-00 - Cnopinziuno - 

premium,  proteína bruta mínimo 24%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa máxima 3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, energia metabolizável 

mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

53 c-,-;-,c L..1  .,),g_:.  CC  

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 30%, 

extrato etéreo mínimo 10%, matéria 

fibrosa máxima 4%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

 

minimo 0,7%, taurina 0,10%energia 

metabolizável mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

0 0 

10 200 KG 

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 32%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa máxima 3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%, energia 

metabolizável mínimo 3.500 Kcal/Kg, 

(— 
C) 

TOTAL R$ 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

(C 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

0.4ecretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 

105.058.276/0001-07i  
MARCOLINA & MANIA 
AGROPECUARIA LTDA.  

AV.  XV DE NOVEMBRO, 4984 

L35560-00 - Chopinzinho PLI 

•  

o, 23 de fevereiro de 2021 



ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 1 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATÉ 10 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e  
aplicação 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 20 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

_____ _..) • ,,, f. U i W , 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 30 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

 

aplicação 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 

Incluindo: Medicamento e aplicação  0 / 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4 

Incluindo: Medicamento e aplicação 30 / 00 :, 

, 

ti s ) 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RABICA CANINA 

Incluindo: Medicamento e aplicação a5&t  8 -----To,co 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 22%, 

extrato etéreo mínimo 9%, matéria fibrosa 

máxima 4%, matéria mineral máximo 10%,  

cálcio máximo 1,8%, fosforo mínimo 0,7%, 

 energia meta bolizável mínimo 3.330 

Kcal/Kg, apresentada em sacos de 8 a 25 

kg cada 

08 500 KG RAÇÃO PARA CA- ES FILHOTES tipo, 

(1 4- 
r%kt. 

- • 

SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  aciriculturachopinzinho.pr.qov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro, 3977 — Centro 

  

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

      

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 



SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente.  
FONTE DE RECURSOS:  Secretaria de  Air  ultura, Pecuári Meio Ambiente.  

-  
Chopin  inho, 23 de fevereiro de 2021. 

premium,  proteína bruta mínimo 24%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, energia meta bolizável 

mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

10 CO 5 006/00 

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 30%, 

extrato etéreo mínimo 10%, matéria 

fibrosa  maxima  4%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%energia 

metabolizável mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

-7- -(..( J, 3, U 

10 200 KG 

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 32%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral  

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

minima  0,7%, taurina 0,10%, energia 

metabolizavel mínimo 3.500 Kcal/Kg, 

Ja

i 

4 a58Q p f  

CitiA,  

• 

TOTAL R$ 
'=-) 119) i 00 

anderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

Secretaria Municipal de agricultura e Meio ambiente 
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CAAIDS 
EOR 

P. C. CENCI e. CIA LTDA  
AV.  XV DE NOVEMBRO, 4680 

CGC 85.068.716/001-83 I E 31200974-90 
FONE: 46 32423590 CEP 85560-000 

CHOPINZINHO PARANA 

SOLICITAÇÃO  
Em resposta ao pedido de orçamento solicitado pela Secretaria de 

Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente à empresa P. C. CENCI & CIA LTDA — ME, 
sediada na Av. XV de novembro, 4680, em Chopinzinho, Pr, representada pelo 
seu sócio gerente o Sr. Paulo César  Cenci,  apresenta o seguinte orçamento: 

Prezados Senhores: 

Segue para vossa apreciação, nossa proposta: 
ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATÉ 10 
KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

12,00 1.800,00 

02 150  UN  
VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 
20 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

17,00 2.550,00 

03 150  UN  
VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 
30 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

22,00 3.300,00 

04 350  UN  VACINA  VIRAL  CANINA VIO 
Incluindo: Medicamento e aplicação 28,00 9.800,00 

05 200  UN  VACINA  VIRAL  FELINA V4 
Incluindo: Medicamento e aplicação 

80,00 16.000,00 

06 350  UN  VACINA ANTIRRABICA CANINA 
Incluindo: Medicamento e aplicação 19,00 6.650,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  
Premium,  proteína bruta  minima  22%, 
extrato etéreo mínimo 9%, matéria 
fibrosa máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia 
metabolizável mínimo 3.330 Kcal/Kg, 
apresentada em sacos de 8 a 25 kg cada 

6,30 18,900,00 

08 500 KG 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  
Premium,  proteína bruta  minima  24%, 
extrato etéreo mínimo 12%, matéria 
fibrosa máxima 3%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia 
metabolizivel mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

8,00 4.000,00 

09 300 KG  
RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo, 
Premium,  proteína bruta  minima  30%, 
extrato etéreo mínimo 10%, matéria 

8,45 2.535,00 

Pagina 1 de 2 



DA. 

LO  CE AR  SENdI 
GE NTE 

CiiiMA 
CRTIAEOR 

P. C. CENCI et. CIA LTDA  
AV.  XV DE NOVEMBRO, 4680 

CGC 85.068.716/0001-83 I .E 31200974-90 
FONE: 46 32423590 CEP 85560-000 

CHOPINZINHO PARANA 

fibrosa máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, taurina 
0,10%energia metabolizivel mínimo 
3.400 Kcal/Kg, 

10 200 KG 

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  
Premium,  proteína bruta  minima  32%, 
extrato etéreo mínimo 12%, matéria 
fibrosa máxima 3%, matéria mineral 
máximo 10%, cilcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, taurina 0,10%, 
energia metabolizivel mínimo 3.500 
Kcal/Kg, 

14,60 2.920,00 

TOTAL R$ 68.455,00 
Validade da proposta 30 dias 

SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Desde já agradecemos a atenção dispensada e colocamo-nos a disposição 
para quaisquer outros esclarecimentos que se façam necessários, esperando 
poder contar com sua preferência por nossos produtos e serviços. 

Atenciosamente 

Chopinzinho, 01 de março de 2021. 

Página 2 de 2 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  agriculturachopinzinho.pr.gov.br   
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Novembro, 3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana  

 

   

   

SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO  (ANIMA'S  ATE 10 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

i• 

&T 0° 

_300(  a0 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10A 20 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 
IL3o 

/ 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20A 30 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e  

aplicação 

(----- f(7: 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 

Incluindo: Medicamento e aplicação .7/ CO 
V 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4 

Incluindo: Medicamento e aplicação  

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RABICA CANINA 

Incluindo: Medicamento e aplicação /' .5 50 
() • ''Lb (M 

07 

. 

3000 KG 

RACAO PARA CAES ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 22%, 

extrato etéreo mínimo 9%, matéria fibrosa  

maxima  4%, matéria mineral máximo 10%, 

cálcio máximo 1,8%, fosforo mínimo 0,7%, 

energia metabolizavel mínimo 3.330 

Kcal/Kg, apresentada em sacos de 8 a 25 

kg cada 

, 

5.55 

T.  



08 500 KG 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 24%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral

máximo 10%, 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo  

minima  0,7%, energia metabolizavel 

mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

1..5::x7 27  

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 30%, 

extrato etéreo mínimo 10%, matéria 

fibrosa  maxima  4%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%energia 

metabolizavel mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

) • r 

,-, 

— 

10 200 KG 

RA00 PARA GATOS FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 32%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%, energia 

metabolizável mínimo 3.500 Kcal/Kg, 

• .(). 

Y • Oba 0/ 
TOTAL R$ 

, '470, CO 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
77 PASQUALOTTO LTDA. 

I SETOR REQUISITANTE:  Secret  a • sal • - •ricultura &CARA 0641814)  
FONTE DE RECURSOS:  Secret  na se nc tura,  Pe  ari.. e eio Ambiente. 

       

   

C h , 23 de fevereiro de 2021. 

   

   

       

       

       

Vanderi i José Crestani 
Engenh iro Agrônomo 

Secretaria icipal de agricultura e Meio ambiente 

4761'  



DATA: 25/03/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA AQUISIÇÃO DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA A ADAC. 

Valor: 44.765,00 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

Atenciosamente, 

RODR1GOJAYNSKI 
Contabilidade 

LUCIAN EIRO CENCI 
inangas 
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ECRETO N° 046/2021,  DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0 PR FEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que I e são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica  

DEC ET A: 

Art.  1 — Altera o  art.  10  do Decreto n.° 005/2021. de 07 de janeiro de 2021, que 

nomeia a Comissão ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

"Art.  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes. CPF n°094.757.939-76. 

RG n° 13.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06 575.819-66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n°08 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR. como membros, para comporem 

a Co issáo Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar, 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

apres ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de C opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cedes amento de licitantes, para o exercício de 2021"  

Art. — Os demais artigos do Decreto n.* 005/2021, de 07 de janeiro de 2021. 

permanecem inalter os.  

Art.  3 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em cont rio. 

GABINETE 0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, P 02 DE FEVEREIRO DE 2021 _....., 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Piano Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana 

DI  MS 
EDIÇÃO Nc4E-43.40  de 05 02-//2021 
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DECRETO  N° 005/2021 DE 07 DE  JANEIRO DE 2021  

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PAF ANA, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1° - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF  re  023 594 429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819-

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações. 

com  o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório. fazer vistola, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros para a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §4° do  art.  51, da Lei n° 8.666/' 993  

Art.  3° - Este Decreto entrará em vigor em 01 de Janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019. de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR,- E JANEIRO DE 2021 

. _L • w 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no Diario Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO 1,  de  (":72.   
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DECRETO N°018/2021,  DE 08 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia Pregoeiros do Município e da outras 
providencias. 

0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 

atribuições que lhe são conferidas por Lei. 

DECRETA:  

Art.  1° - Fica nomeado o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n" 062.575.819-66 e RG 

9.429.975-6. Sra. Giliane Teles Forlin. CPF n° 085.098.669-96 e RG n° 10.282_377-0 SSP/PR e o 

Sr. Paulo Egidio Daisasso, CPF n' 037 281.239-27 e RG n° 6.815.803-6/PR para exercerem a 

função de Pregoeiro do Município e Chopinzinho para o exercício de 2021.  

Art.  2°  - Ficam igualmente nomeados a Sra Clecia Steilmann  Weber.  CPF 

021.532.509-51, RG n° 6.539 685-8/PR e a Sra. Micheli  Leticia Dietrich,  CPF n° 081.079 229-05 e 

RG n° 10.612160-5 SSPIPR, como equipe de apoio.  

Art.  3° - Este Decreto entrara em vigor em 01 de Janeiro de 2021. ficando revogado o 

Decreto n°534/2019, de 27 de dezembro de 2019 e o Decreto n. 00612021, de 07 de janeiro de 

2021. e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZI
)
NHO PR7-GENEIRO DE 2021 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

Pud!iced° no Diana Oficial dos Municipios do 
Sudoeste do Parant 

DIOEMS 
EDIÇÃO Ni),  de  41 O1 /2C21 

'edateeltrr-rs, 
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CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 14/04/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER ACERCA DA SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE AGRICUL-
o TURA RECUARIA E MEIO AMBIENTE, PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISI-

ÇÃO FU-TURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA  CON-TROLE POPULACIONAL DE 
CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente a autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-TURA DE 
INSUMOS E SERVIÇOS PARA CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pelas Secretarias entendemos ser perfei-
tamente viável a referida contratação e somos de parecer favorável que mesma seja reali-
zada via Modalidade PREGÃO, forma PRESENCIAL 

Atenciosamente, 

tv 

   

1— 
André Felipe Moraes 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

Página 1 de 1 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° 

1294/2021 e considerando a formação de preços estipulada pela Secretaria de 

Administração, autorizo o Processo Licitatório, na modalidade de Pregão na forma 

Presencial, do tipo menor preço por item, pelo Sistema de Registro de Preços, nos 

termos das Leis Federais n°. 8.666/93 e alterações posteriores e n° 10.520/02, bem 

como a  LC  123/06 e L0147/14 e Legislação Municipal aplicável. 

Por outro lado, o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no 

presente exercício e nos dois subseqüentes, bem como tem adequação 

orçamentaria e financeira com a Lei Orçamentaria Anual e compatibilidade com o 

Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentarias, nos termos dos  arts.  16 e 

17, da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do 

instrumento convocatório de Licitação, encaminhando os autos a Procuradoria 

Municipal para emissão de parecer nos termos do parágrafo único do  art.  38, da Lei 

n. 8.666/93. 

Chopinzinho, 14 de abril de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PROCESSO  LICITATORIO Ng 63/2021  

PREGÃO 

EDITAL N° /2021 

FORMA: PRESENCIAL 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU- 
TURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA CON- 

TROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 



6 
4  Município de Chopinzinho • 

ESTADO DO PARANA 
AI 

ckicp Nz 40  

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021  

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPA-
RADAS. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA DE DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho — Paraná. 

1.1 - 0 procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.89.2/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia Ca imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. 

2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de pregos para contra-
tação futura e eventual de REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-TURA DE INSUMOS E SER-
VIÇOS PARA  CON-TROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Pregos. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses a contar de sua assinatu-
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de ate a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 4° do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Preços. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 
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Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill  co Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se a disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua M guel Proc6-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 
as 12:00 e das 13:00 as 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDEN'  CIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, ou como estiverem. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus pode-
res para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar prego, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5.5 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar 1° 123, ca-
racterizara crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprobatórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais compro-
vantes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta 
de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal, a Declaração de Porte e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos 
envelopes n° 01 - Proposta de Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
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4.8 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5— CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 - Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
C) Para os itens: 38, 40 e 42, poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertinente e com-
patível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 

c.1) Para os demais itens, poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como mi-
croennpresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido 
estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto 
social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, 
e que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 40  do artigo 3° da Lei Complementar 
123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada a contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, II da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 
liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso  III,  Artigo 87 da Lei 8.666/93, limitada ao órgão 
sancionador. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados inid6neos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.5 — Os interessados, ate o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO.  
FONE  
CNPJ:  



• 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° /2021 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE  
CNPJ•  

5.4 — Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou  Internet.  

5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, considerando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. 

6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sen emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
h) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, endereço e etr6nico  (e-
mail)  para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo cargo na empresa, do res-
ponsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgule. Em caso de divergência entre os valores unitár os e totais, 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITARIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que induza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Constar a marca do produto oferecido, e quando existir, também o modelo e/ou referência. 
h) Constar o prazo e o local de entrega. 
i) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
j) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
k) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
I) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
n) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
o) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, rio dia, horá-
rio e local estabelecidos no preambulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompativeis. 



Município de Chopinzinho ' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procedera à classificação provisória das propostas de pregos oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior preço para o 
item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o 
menor prego e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor prego, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, ate o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-á a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes,  due  deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidara individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor prego. A cada nova rodada  sera  efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor prego e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Antes da classificação definitiva de preços, para os itens de ampla participação (aqueles com o valor 
de contratação acima de R$ 80.000,00), caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, deverá o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto previsto 
no § 2° do artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e  LC  Municipal n° 049/2009, ou seja, propostas 
apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores ate 5% (cinco por cento) 
acima do melhor preço ofertado 

7.9.1 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior aquela considerada, até então, vencedora do certame. 
7.10 - Dos itens relativos As cotas principais e reservadas para ME/EPP: 

7.10.1 - Se a mesma licitante sagrar-se vencedora do item relativo bi cota reservada para ME/EPP, 
bem como do item de ampla participação, prevalecerá para ambos o menor prego ofertado dentre 
eles. 

7.10.2 - Não havendo licitante vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que prati-
quem o preço do primeiro colocado da cota principal. 

7.10.3 - Quando não houver vencedor para a cota principal poderá haver adjudicação em favor da 
microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora da cota reservada ou, diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o  prep()  do primeiro colocado da cota reservada. 
7.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinará a aceita-
bilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.12 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor prego UNITARIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  4°, da 
Lei n.° 10.520/2002. 
7.13 — Caso a proposta de menor preço não seja aceitável, será desclassificada e o Pregoeiro examinara as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta válida. 
7.14 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ao os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.15 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.16 — Nas situações previstas nos itens 7.8 e 7.9 o Pregoeiro poderá negociar diretamente com o licitante 
para que seja obtido preço melhor. 
7.17 — Declarada a melhor proposta,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.18 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 
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8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.13. 
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e a Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Regular emitida pela CEF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar emitida eletronicamente através do  site  http://vihvw.tst.jus.br. 
8.7 — Consultas: 
8.7.1 — 0 Pregoeiro efetuará a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

certrdoes-a];- " apoEtcu.gov.br/),  que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidõneos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR https Pservici,s tce  pr cloy  britceprimunIc r.adailiConsultarImpedidosWe: 
8.7. 2 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 e 
269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acórdãos 3962/20 e 301/21 — Tribunal 
Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração possui efeitos restritos ao âmbito do orgao ou entidade que aplicou a penalidade. 
8.8 - Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.10 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 
item 8.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 8.2 a 8.12, também 
os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores. 
Ill - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exer-
cício. 
IV - no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da asserr bleia que o 
aprovou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art.  
107 da Lei n°5.764, de 1971. 
V - no caso de associação de produtores: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assem-
bleia que o aprovou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
VI - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo orgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
VII - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VIII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co- 
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa deverá ser datada e assinada por seu(s) 
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representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito á contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado A 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade compeiente homo-
logará o procedimento licitatório. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. 
10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetiveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria Solici-
tante, procederá emissão de Ordem de Compra/Requisição de Fornecimento ou outro instrumento equiva-
lente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação 
vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 12 deste 
edital. Quando da execução do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a ncta fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
11.2 — A entrega dos produtos será de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
11.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante á inclusão dos 
seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.663/93. 
11.4 - Os prazos de que tratam o item 12.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração. 

12— PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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12.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
12.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
12.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sara por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
12.4 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, após a assinatura. 

13— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

13.1 — 0 transporte dos produtos, objetos desta licitação, deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as 
normas vigentes de segurança e transporte 
13.2 — Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega  sera()  verifi-
cados os prazos de validade e o estado de conservação dos produtos e das embalagens. 
13.3 - Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos pelos fiscais apontados pelas respectivas 
Secretarias. 
13.4 - Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a 
substitui-los, sem prejuízo para Administração Municipal. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados a CONTRATADA sanções previstas 
neste edital e na legislação vigente. 
13.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando copias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
13.6 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto nos 
itens acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
13.7 - Nos termos do  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Nor-
matização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

14— DO PAGAMENTO 

14.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos e 
sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
14.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secre- 
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

14.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  en-
caminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 

14.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o I PCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
14.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
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14.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
14.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
14.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas à execu-
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

15— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

15.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administ-ação Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

16— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hip6tese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta 
devera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apre-
sentação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos. sendo uma contendo todos Os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de p-egos  solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
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16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
gos vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos preços, recebera os 
valores correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de •evisào. 

17— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATOS 

17.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
17.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do 
Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
17.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
17.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
17.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos  fa  tos a serem 
apurados. 
17.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  • 18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2 - Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
18.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
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pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.4 - Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmenie indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e à execução do contrato. 

19— PENALIDADES 

19.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
19.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado  la  entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções rrédias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão corrratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
19.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
19.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
19.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
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19.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
19.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
19.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
19.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
19.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  ern  situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

20 - DA RESCISÃO 

20.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
20.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
20.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto  cc  ntratado. 
20.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
20.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
20.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
20.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
20.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
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20.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
20.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
20.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  en  situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

21 - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

21.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  - 
ta2©chopinzinho.p:-  gov.br,  ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 

22 - DA PUBLICIDADE 

22.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicaco no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.666/93. 

23— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

23.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

24— DA SUCESSÃO E FORO 

24.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstar te qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com • plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

25— ANEXOS DO EDITAL 

25.1 — E facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

26- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

26.1 - Obrigações da contratante: 
26.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
26.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
26.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
26.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis- 
são/servidor especialmente designado. 
26.1.5 - Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
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26.1.6 - A Contratante não responder-6 por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados á execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

26.2 - Obrigações da contratada: 
26.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
26.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
26.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
26.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplic:ando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto à concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-
tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do 
processo licitatório. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ido da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
27.7 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  lta2gchc no coy  br,  ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 
e das 13:00 às 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização  sera  devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação é o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos à luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

Chopinzinho, 14 de abril de 2021. 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERENCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - Registro de Preços para aquisição futura de insumos e de serviços para controle populacional de 
cães e gatos de nosso município, em parceria com a ADAC. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATE 10 
KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

3,00 450,00 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 
20 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

6,00 900,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 
30 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

9,00 1.350,00 

04 350  UN  VACINA  VIRAL  CANINA V10 
Incluindo: Medicamento e aplicação 11,00 3.850,00 

05 200  UN  VACINA  VIRAL  FELINA V4 
Incluindo: Medicamento e aplicação 39,90 7.980,00 

06 350  UN  VACINA  ANTI  RABICA CANINA 
Incluindo: Medicamento e aplicação 11,00 3.850,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 22%, 
extrato etéreo mínimo 9%, matéria 
fibrosa máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia meta-
bolizável mínimo 3.330 Kcal/Kg, 
apresentada em sacos de 8 a 25 kg 
cada 

5,95 17.850,00 

08 500 KG 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 24%, 
extrato etéreo mínimo 12%, matéria 
fibrosa máxima 3%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia meta-
bolizável mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

8,00 4.000,00 

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS 
tipo,  premium,  proteína bruta mínimo 
30%, extrato etéreo mínimo 10%, ma-
téria fibrosa máxima 4%, matéria mi-
neral máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, taurina 
0,10%energia metabolizável mínimo 
3.400 Kcal/Kg, 

8,45 2.535,00 

10 200 KG RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES 10,00 2.000,00 
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tipo,  premium,  proteína bruta mínimo 
32%, extrato etéreo mínimo 12%, ma-
téria fibrosa máxima 3%, matéria mi-
neral máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, taurina 
0,10%, energia metabolizável mínimo 
3.500 Kcal/Kg, 

TOTAL R$ 44.765,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado foi o de 
menor prego por item. 

2— PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
2.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
2.4 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, após a assinatura. 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos e 
sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentarias: Secre- 

taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

3.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  en-
caminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 

3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNICiP10 não efetuara pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentara de suas responsabilidades vinculadas à execu-
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede c término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Se-
nhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da 

Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito à conferência quantita-
tiva e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO: 
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6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja corveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicaçãc de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditorio e ampla defesa posterior (diferido), eu situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7 - DAS ALTERAÇÕES: 

7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as p,-orrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilameto, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
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7.3 — A Ata de Registro de Pregos não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8 - DAS PENALIDADES: 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
li - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total cio Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificadc na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666;93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
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8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua • propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulen-
tas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e à execução do Contrato. 

10— ORÇAMENTAÇÃO: 

10.1 — A responsabilidade pelo levantamento de preços foi do Servidor Senhor Vanderlei José Crestani. 
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Chopinzinho. 25 de março de 2021. 

Vanderlei Jose Crestani 
Engenheiro Agrônomo 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. (Conter todas as orientações indicadas no item 6). 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 

• 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° /2021 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca  
VALOR 
UNIT  R$ TOTAL R$ 

TOTAL - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e quais-
quer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto 
licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: Conforme Edital. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2021 • 
Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ: 76.995.414/0001-60  e-mail:  prefeitura@chopinzinho.brgov.br  
Telefone (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato imPeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação  ern  causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  7° 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° /2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada iniclônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no minimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE.  

ENDEREÇO  

CNPJ• FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° /2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES  DO INCISO  

III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 
a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 
pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 
públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n° instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- 
sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou enticade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso  III,  
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Assinatura Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Local e data 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2° Avô/Avô Neto (a) Irmão (A) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)Mo(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irma() (A) do Côn- 
juge 

30  Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (A) 

30 Avô (0) do (a) Padras- 
to/Madrasta Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge  do (a) Sobrinho (a)/Tio• 

(a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ***/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e ----, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Ed-
son Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito no CPF n° 5 1 8 . 8 9 4 .7 1 9 - 
6 8, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzi-
nho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n° , portador do RG n° residente e 
domiciliado  representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n°_, Inscrição Estadual n° , estabelecida na , denominada CONTRA- 
TADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que  tern  efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao 
Edital de Pregão n° /2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de pregos para contratação futura DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria Solicitan-
te, procedera emissão de Ordem de Compra/Requisição de Fornecimento ou outro instrumento equivalente 
em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vi-
gente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 12 do Edi-
tal. Quando da execução do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
2.2 — A entrega dos produtos  sera  de acordo com a necessidade da Administração Municipal. • 2.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante a inclusão dos 
seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.663/93. 
2.4 - 0 prazo de que trata o item 3.2 desta  ARP,  poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo  just  ficado acei-
to pela Administração. 
CLAUSULA TERCEIRA — PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:  
3.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
3.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
3.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
12.4 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, após a assinatura. 
CLAUSULA QUARTA — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO E OBRIGAÇÕES DAS 
PARTES: 
4.1 — 0 transporte dos produtos, objetos desta licitação, deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as 
normas vigentes de segurança e transporte 
4.2 — Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 
prazos de validade e o estado de conservação dos produtos e das embalagens. 
4.3 - Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos pelos fiscais apontados pelas respectivas 
Secretarias. 
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4.4 - Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a 
substitui-los, sem prejuízo para Administração Municipal. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados a CONTRATADA sanções previstas 
neste edital e na legislação vigente. 
4.5 - O MUNICIPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando copias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto nos itens 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.7 - Nos termos do  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — C6-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expe-
didas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Assoclação Brasi-
leira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatiza-
ção e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
4.8.1 - Obrigações da contratante: 
4.8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.8.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
4.8.1.5 - Efetuar o pagamento a Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.8.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados a execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.8.2 - Obrigações da contratada: 
4.8.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.8.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
4.8.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
4.8.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO: 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos e 
sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentarias: Secre- 
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 

5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  en-
caminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 

5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa- 
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execu- 
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
6.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administ-ação Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA SÉTIMA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
7.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
7.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
7.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
7.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
vera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos  Du  listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condiçô'es inicialmente avençadas. 
7.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demoistração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
7.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
7.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de p-eços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
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7.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
7.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada à revisão dos pregos, recebera os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA OITAVA — DA GESTA0 E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CON-
TRATOS: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Se-
nhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
9.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
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9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e a execução do contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES: 
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo  au  naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificadc na entrega 
OU correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções rrédias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 Manifestação do Fiscal, coros documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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10.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  en  situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISA.  0: 
11.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto  cc  ntratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
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sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido),  en  situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
12.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

I, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 ás 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE: 
13.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicaco no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICAVEL: 
14.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUCESSÃO E FORO: 
15.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstar te qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
15.2 - 0 Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao 
fiel cumprimento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO: 
16.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 8/2021 e á proposta do licitante vencedor. Os 
itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos 
Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
16.2 -Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pe-
las partes interessadas. 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

Chopinzinho, 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

ANEXO I da  ARP  n° "12021 

de de 2021.  

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

Total — R$ 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° /2021. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua , n° , Bairro  CEP:  na cidade 

de  Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 
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1Doc 
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De: Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 16/04/2021 as 09:04:45 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

INSUMOS/ADAC 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal Marcio Stnn  an  -  PGM-LIC, do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018 



Assinado por 1 pessoa: MARIA ANTONIA SCHIZZI 
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VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: AC64-DA13-E3FB-12A7 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:  

Ake MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 16/04/2021 09:04:55 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/AC64-DA13-E3FB-12A7  
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Memorando 4- 1.294/2021 

1Doc 

Tr/ 

   

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 29/04/2021 as 18:30:15 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC. PGM-LIC, GAB-LC 

INSUMOS/ADAC 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n° 1294/2021, e processo licitatório n°63/2021. 
Atenciosamente, 

Marcia Stringari 
Procurador Mo icipai 
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PROCESS°  N.° 63/2021 

MEMORANDO 1 DOC N.° 1.294/2021 

PARECER JURÍDICO N.° 58/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 
INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 
CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS E SERVIÇOS 
PARA CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICÍPIO DE w 0, 
CHOPINZINHO o w 

c1,  co  
< 

EMENTA: LICITAÇÃO. PREGÃO PRESENCIAL. RE- ch o 
GISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE i 

0 INSUMOS E SERVIÇOS PARA CONTROLE POPULACI- 
ONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICÍPIO DE CHOPIN- w 

o a, 
ZINHO:BENS DE NATUREZA COMUM. REQUISITOS i) .8 
LEGAIS SATISFEITOS. POSSIBILIDADE, COM RECO- 0 

0 

MENDACCiES. E 
8 
.c 
0 

13 
8 

1 RELATÓRIO ,. .. 4, 
-i-: 

Cuida-se de Processo Licitatôrio n." 63/2021 (Memorando Eletrônico n." E 
1.294/2021), Pregão Presencial, pelo qual a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 8 

(.5 
Meio Ambiente pretende a aquisição futura de insumos e serviços para controle populacional o -0 
de cães e gatos no Município de Chopinzinho, via Sistema de Registro de Preços, ao preço 6 .c a 
máximo de R$ 44.765,00 (quarenta e quatro mil e setecentos e sessenta e cinco reais). .-- .. 

0. 
Os autos, contendo 85 (oitenta e cinco) páginas, foram regularmente formalizados e 0 .. o 

encontram-se instruidos com os seguintes documentos: , o 0. 
a) Solicitação e Justificativa (fls. 03/05); .t.  0, 
b) Autorização do Prefeito Municipal para abertura de procedimento licitat6rio (fls. Fe 2  • CO 

06);  
z ,• s 

c) Termo de Referência (fls. 07/13); re  e I- = 
d) Lei Municipal n.° 3.763/2019, que institui a Política de Bem-Estar Animal e dis- 

põe sobre ações objetivando o bem-estar animal, o controle populacional de cães e gatos,  ye-  o • . iz  co  a 0 dação a maus tratos, estimulo  ii  adoção de animais e outras providências (fls. 14/22);  
e) Termo de Parceria n.° 01/2020, firmado entre o Município de Chopinzinho e a As- o o 

S3 72 sociação de Defesa dos Animais de Chopinzinho — ADAC (fls. 23/29); a)  Ts  
0. > 

f) Orçamentos (fls. 30/39); ,- o 

g) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 40); o 9m .0 r, o > 
.5 2! 
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h) Decretos Municipais n.° 046/2021, 005/2021 e 018/2021 (fls. 41/43); 
i) Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 44); 
j) Autorização do Prefeito Municipal para a preparação da minuta de pregão presen-

cial e o encaminhamento dos autos à Procuradoria para emissão de parecer (fls. 45); 
k) Minutas do edital e anexos de pregão presencial, elaborados pela Divisão de Lici- 

tações e Contratos (fls. 46/82). 
Os autos foram encaminhados a este Procurador em 16/04/2021 (fls. 83/85). 

o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de 
contratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técni-
cos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único 
desse mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem 
como as dos contratos, acordos, convaios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou dis-
cricionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis 
e autoridade competente. 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES 

Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar 
obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI,' da CRFB/88) e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inaigibilidade. 

O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia 
entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder 
Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da lici-
tação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária 
fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, 
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, ne-
cessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas pela Lei n.° 
8.666, de 21 de junho de 1993 em inexigibilidade e dispensa.2  

"Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade e eficiência e. também, ao se-
guinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações  sera()  contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes,  corn  cláusulas que 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permiti-
rá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações;" 
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Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

2.3 DA ANALISE DO CASO CONCRETO 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a aquisi-
ção futura de insumos e serviços para controle populacional de cães e gatos no Município de 
Chopinzinho, via Sistema de Registro de Pregos, ao preço máximo .de R$ 44.765,00 (qua-
renta e quatro mil e setecentos e sessenta e cinco reais). 

2.3.1 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir pare-
cer favorável à contratação, na modalidade Pregão (fls. 44). 

De fato, o Pregão é a modalidade de licitação mais adequada para o caso, quer pela 
possibilidade de flexibilização das propostas de pregos e, com ela, o potencial aumento da 
probabilidade da Administração obter uma proposta econômica mais vantajosa, quer porque 
os bens e serviços que se almejam contratar se enquadram no conceito de "bens e serviços 
comuns", previsto no parágrafo único do  art.  10  da Lei n.° 10.520/20023. 

0 conceito de "bens e serviços comuns" inclui o simples, o padronizado, o rotineiro 
e, ainda, aqueles que podem ser descritos objetivamente. 

Afora isso, a doutrina, a jurisprudência e as Cortes de Contas têm admitido a adoção 
do pregão em licitações cujos objetos extrapolam o conceito legal. 

Superada esse primeiro aspecto, o Sistema de Registro de Preços (SRP) também se 
mostra adequado, dada a imprevisibilidade do número de insumos e serviços para o controle 
populacional de cães e gatos no Município de Chopinzinho que serão adquiridos ao longo dos 
12 meses de vigência da Ata de Registro de  Preps.  

Por mais que o SRP tenha validade máxima de 12 (doze) meses e não permita pror-
rogação  (art.  11, da Lei n.° 10.520/2002 c/c o  art.  15, § 30,  III,  da Lei n.° 8.666/93), hipótese 
admissivel na adoção do Pregão tradicional, esse modelo não obriga a Administração a execu-
tar as quantidades indicadas no Termo de Referência. Logo, o Município pagará somente pela 
quantidade que realmente necessitar. 

Pela redação do  art.  7° do Decreto Municipal 227/2016, o Executivo Municipal optou 
pela modalidade presencial ao invés do eletrôniço. Ademais, no caso concreto, o fato dos or-
çamentos terem sido obtidos junto a empresas com sede no Município de Chopinzinho (fls. 
30/39) confirma que pessoas jurídicas sediadas na Regido Sudoeste estão aptas para prestarem 
os serviços que a Administração Municipal pretende contratar. 

2  "Quando a disputa for inviável, o certame  sera  inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação 'exigível' que 
só não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador devera verificar primeiramente se a licitação 

exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade. passará a 
verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação." In: MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 ed.  
Niteroi: Impetus,  2013. p. 465-366. 
3  "Art.  10  Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, que  sera  regida 
por esta Lei. Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos pa-
drões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mer-
cado." 
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Assim como fez o governo federal, o governo local tem autonomia para regular a Lei 
10.520/2002; e, no caso do Município de Chopinzinho, o Executivo optou pela adoção do 
pregão presencial como regra. 

Ressalvo meu posicionamento pessoal que a modalidade eletrônica poderia, ao me-
nos em tese, ampliar o universo de possíveis interessados e, com isso, a possiblidade de uma 
maior concorrência. No entanto, essa opinião pessoal não inviabiliza o prosseguimento deste 
processo porque a escolha está dentro do campo da discricionariedade do gestor. 

Cumpre, doravante, analisar se nos autos estão presentes os requisitos estabelecidos 
no  art.  3°, da Lei n.° 10.520/2002.4  

2.3.2 DA AUTORIDADE COMPETENTE 

0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a 
preparação da minuta e o encaminhamento dos autos A Procuradoria para emissão de parecer 
(fls. 06 e 45). 

o 
ch 2.3.3 DA JUSTIFICATIVA 03  

• 

Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a Justificativa apresentada pelas Secretarias 
contemplam motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 04/05). 0 

2.3.4 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 
'8 

As especificações mínimas do objeto que a Administração pretende contratar são cia- 
ras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam direci- 
onamento (fls. 07/13). -a 

No entanto, necessário que a Secretaria: a) verifique a pertinência de incluir no 
Termo de Referência a exigência de que o prestador de serviço apresente registro no .43 
Conselho Regional de Medicina Veterinária de sua  Area  de jurisdição para os Itens 01 a 
06 e outras exigências de qualificação técnica que entender pertinentes, nos termos do 8  
art.  30 da Lei 8.666/93; b) inclua no Termo de Referência as condições especificas de -0 
execução dos serviços referentes aos Itens 01 a 06; c) o fornecimento através desta ata de 6 
registro de prego deverá ocorrer somente enquanto perdurar o prazo de vigência do .s 
Termo de Parceria n." 01/2020 e eventuais prorrogações, inclusive, quanto As adequa- 0. 0 

0 

°  "Art.  3" A fase preparatória do pregão observará o seguinte: 
I - a autoridade competente justificará a necessidade de contratação e definirá o objeto do certame, as exigências de habili-
tação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixa- 
cão dos prazos para fornecimento; a 
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clarevedadas especificações que, por excessivas, irrelevantes ou e 
desnecessárias, limitem a competição: •c  
III  - dos autos do procedimento constarão a justificativa das definições referidas no inciso I deste artigo e os indispensáveis (7) 

elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgão ou entidade promotora  
co  

da licitação, dos bens ou serviços a serem licitados; e 
IV - a autoridade competente designará, dentre os servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o pregoeiro e o co co  '0 respectiva equipe de apoio, cuja atribuição inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e lances, a análise de sua aceita- 6 To 
bilidade e sua classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor." > 

0. 
o r, 
0• > 
• (7, 
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çiies necessárias no Plano de Aplicação e Cronograma de Execução de que tratam as 
Cláusulas Quinta e Sexta. 

2.3.5 DAS MINUTAS DO EDITAL E ANEXOS 

As minutas do edital e dos anexos elaborados pela Divisão de Licitações e Contratos 
(fls. 46/82) atendem as exigências dos artigos 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Admi-
nistrativos c/c o  art.  4°, inc. I, da Lei n.° 10.520/2002. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objetos, prazo de validade da Ata de Re- 
gistro de Preços, condições de pagamento, dotação orçamentária, condições de execução, pe-
nalidades e rescisão. 

Da minuta do edital ainda se destaca: 
a) critério de julgamento: menor prego por Item (Item 1). Medida econômica e 

operacional mais viável para o cenário que se apresenta; 
b) impedidos de licitar: Item 5.2; 
c) habilitação jurídica, qualificação econômico-financeira e de regularidade fiscal  

e trabalhista, além de ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Item 8, 
sendo que com relação aos impedidos de licitar se exigirá Consultas ao Cadastro Nacional de 
Empresas Iniclôneas e Suspensas/CEIS, ao Cadastro de Impedidos de Licitar do TCE/PR; e 
Certidão Negativa do Cadastro de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrati-
va/CNJ (Item 8.7.1); 0 

d) vigência da Ata de Registro de Pregos: 12 (doze) meses a partir da data de pu-
blicação (Item 2.2.1); 

e) dotação orçamentária: Item 14.2; 2 
f) gestão do Contrato: a cargo do servidor, Sr. Vanderlei Jose Crestani (Item 

..2  co  
17.2); 

g) fiscalização do Contrato: a cargo dos servidores Ricardo Scandolara (titular) e 
Cristiane Adrieli Salomão (substituta) (Item 17.3). 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá adequar as minutas do Edital e Ane- 
xos ao Termo de Referencia a ser reformulado. 

o 

2.3.6 JUSTIFICATIVA DO PREÇO o. 

A Secretaria Solicitante anexou aos autos pesquisa de pregos, cujos orçamentos se 0. 
encontram datados, assinados e com identificação das empresas no ramo da contratação: 

A 6' a) Petshop e Clinica Veterinária São Francisco (fls. 30/31); 
b) Marcolina e Biava Agropecuária Ltda. (fls. 32/33); 
c) Menin e Cecchin Ltda. (fls. 34/35); o 
d) P.0  Cenci  e Cia Ltda. — ME (fls. 36/37); ch ce • - e) Mercado Agropecuário Pasqualotto Ltda. (fls. 38/39). 2 a' 

O • 85 
CA 70 
CO No mais, consta no Termo de Referência a informação de que a pesquisa de preços  co  To ct. > 

ficou a cargo do servidor Vanderlei José Crestani (fls. 13). c▪  t 0. 0 
o f7. -o o 'O> 
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Por fim, recomenda-se que a Secretaria inclua os endereços das empresas res- 
ponsáveis pela emissão dos orçamentos de fls. 30/31 e 38/39, bem como o carimbo e o 
endereço da empresa responsável pela emissão do orçamento de  ifs.  34/35. 

2.3.7 DA LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

De acordo com os artigos 305  e 48, inc. .1,6  da  LC  n.° 123/2006, alterada pelas  LC  n.° 
147/2014 e 155/2015, em vista do valor da licitação por Item, a restrição da participação às 
micro e pequenas empresas se aplica, uma vez que o critério de julgamento é o menor prego 
por Item. 

Portanto, agiu corretamente a Divisão de Licitações e Contratos ao restringir a par-
ticipação no certame, exceto para o Item 99, de ampla participação. 

2.3.8 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer favorável, assegurando a existência de re- 
cursos orçamentários para assegurar o pagamento das obrigações, através das Fontes 000 e 
504 (fls. 40). 

2.3.9 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO 

De acordo com os Decretos Municipais n.° 046/2021, 005/2021 e 018/2021 a Comis- 
são Permanente de Licitações, Pregoeiros e Equipe de Apoio se encontram legalmente consti-
tuídos (fls. 41/43). 

2.3.10 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
como de praxe. 

3 CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Municipal não vê óbice no prosseguimento do 
Processo Licitatário n.° 63/2021 (Memorando Eletrônico n.° 1.294/2021), Pregão Presen-
cial, instaurado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, objeti-
vando a aquisição futura de insumos e serviços para controle populacional de cães e gatos no 

5  "Art.  3° Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas ou empresas de pequeno portc, a sociedade 
empresária, a sociedade simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o  art.  966 
da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas Mercantis ou 
no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, desde que: I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 11 - no caso de empresa de pe-
queno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou 
inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)."  
"Art.  48. Para o cumprimento do disposto no  art.  47 desta Lei Complementar. a administração pública: 1 - deverá realizar 

processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas' de pequeno porte nos itens de 
contratação cujo valor seja de até RS 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
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Município de Chopinzinho, via Sistema de Registro de Preços, ao preço máximo de R$ 
44.765,00 (quarenta e quatro mil e setecentos e sessenta e cinco reais), desde que atendi-
das as seguintes recomendaçfies: 

Secretaria de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente 

Recomendação 1: verificar a pertinência de incluir no Termo de Re-
ferência a exigência de que o prestador de serviço apresente registro 
no Conselho Regional de Medicina Veterinária de sua  di-ea  de jurisdi-
ção para os Itens 01 a 06 e outras exigências de qualificação técnica 
que entender pertinentes, nos termos do  art.  30 da Lei 8.666/93; 

Recomendação 2: incluir no Termo de Referência as condições espe-
cificas de execução dos serviços referentes aos Itens 01 a 06; 

Recomendação 3: incluir os endereços das empresas responsáveis pe-
la emissão dos orçamentos de fls. 30/31 e 38/39, bem como o carimbo 
e o endereço da empresa responsável pela emissão do orçamento de 
fls. 34/35; 

Recomendação 4: o fornecimento através desta ata de registro de pre-
ço deverá ocorrer somente enquanto perdurar o prazo de vigência do 
Termo de Parceria n.° 01/2020 e eventuais prorrogações, inclusive, 
quanto As adequações necessárias no Plano de Aplicação e Cronogra-
ma de Execução de que tratam as Cláusulas Quinta e Sexta. 

Divisão de Licitackies e Contratos:  

Recomendação 1: adequar as minutas do Edital e Anexos ao Termo 
de Referência a ser reformulado; 

Recomendação 2: providenciar as publicações, como de praxe. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam 
os procedimentos administrativos, competem à Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada a observância, adequações cabíveis e o cumprimento das recomenda-
ções contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno do processo à Procuradoria 
Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo nova questão jurídica a ser 
resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídi-
cas observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os ele-
mentos técnicos pertinentes A execução do objeto, como aqueles de ordem financeira ou  or- 
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çamentdria, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade com-
petente. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO  STRING  A RI 

PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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VERIFICAÇÃO DAS 
ASSINATURAS 

Código para verificação: E9AC-41C9-1AB6-EC9E 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARCIO STRINGARI (CPF 248.211.768-23) em 29/04/2021 18:30:23 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 
Emitido por: AC OAB G3 « AC Certisign G7 « Autoridade Certificadora Raiz Brasileira v5 (Assinatura ICP-Brasil) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/E9AC-4109-1AB6-EC9E  



'Doc 
9-3 

-reu 

CHOPINZINHO 

Memorando 5- 1.294/2021 

De: Maria S. - PGM 

Para: SMAPMA - Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

Data: 30/04/2021 As 13:59:25 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC 

INSUMOS/ADAC  

Paco  remessa dos presentes autos A Secretaria de Agricultura, do que lavro o presente termo. 

Maria Antonia Schizzi 

Auxiiiar Adrr irlistrativa  

Decreto  433/2018 

O 



1)  VERIFICAÇÃO DAS  
ASS  I NATU RAS 

Código para verificação: 823B-AF84-C65E-7F41 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.880.659-31) em 30/04/2021 13:59:31 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por: Sub-Autondade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/823B-AF84-C65E-7F41  

I. k 
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Despacho 6- 
1.294/2021 
04/05/2021 
15:55(Respondido) 

Vanderlei C. 'SMAPMA 

( SMA-LC - ) 

2 Despachos não lidos. 

Boa tarde, 

Conforme Parecer n.° 58/2021-PGM/MS - Processo n.° 63/2021, (Memorando 

1Doc 1.294), informamos que: 

a)Recomendação 1: Recomendação atendida no item 4.2.5 do Termo de 

Referência alterado (em anexo). 

b)Recomendação 2: Recomendação atendida no item 2.4. do Termo de 

Referência alterado (em anexo). 

c)Recomendação 3: Endereços: 

-Orçamento de fls. 30/31: PETSHOP E 
CLINICA VETERINÁRIA  SAO  FRANCISCO 

Rua Voluntários da Patria, 4092- 
Centro-Chopinzinho/PR-85.560.000 

-Orçamento de fls. 
38/39: MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LTDA 

Rua Washington Luiz, 4095-Centro- 

Chopinzinho/PR-85.560.000 

-Orçamento de fls. 34/35: CLINICA MENIN & CECCHIN LTDA 

Av. XV de Novembro,3736-Centro- 
Chopinzinho/PR-85.560.000  

(CARIMBADO). 

d)Recomendação 4: 0 Termo de Parceria n.° 001/2020, esta vigente ate 11 de 
maio de 2021, sendo que sua prorrogação foi solicitada 

através do memorando 1Doc. 1.267/2021, (em diligência), 
mantidos Plano de Aplicação e Cronograma. 

att, 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agroneimo 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail: agricultura*chopinzinho.pr.gov.br 
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de  Dezembro,  3977 — Centro 

CEP: 85.560-000 Chopinzinho - Parana 

TERMO DE REFERÊNCIA 

• I — OBJETO: 

1.1 - Registro de Preços para aquisição futura de insumos e de serviços para controle populacional de 
cães e gatos de nosso município, em parceria com a ADAC. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGACÃO (ANIMAIS ATÉ 10 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

3,00 450,00 

02 150  UN  

VERMIFUGACAO (ANIMAIS DE 10 A 20 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

6,00 

. 

900,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 30 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e 

aplicação 

9,00 1.350,00 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 

Incluindo: Medicamento e aplicação 
11,00 3.850,00 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4 

Incluindo: Medicamento e aplicação 
39,90 7.980,00 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RÁBICA CANINA 

Incluindo: Medicamento e aplicação 
11,00 3.850,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 22%, 

extrato etéreo mínimo 9%, matéria fibrosa  

maxima  4%, matéria mineral máximo 10%, 

cálcio máximo 1,8%, fosforo minimo 0,7%, 

energia metabolizável mínimo 3.330 

Kcal/Kg, apresentada em sacos de 8 a 25 

kg cada 

. 
5,95 17.850,00 
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08 500 KG 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 24%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa máxima 3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, energia metabolizavel 

mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

8,00 
' 

4.000,00 

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  

premium,  proteína bruta 'mínimo 30%, 

extrato etéreo mínimo 10%, matéria 

fibrosa  maxima  4%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%energia 

metabolizavel mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

8,45 2.535,00 

10 200 KG 

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  

premium,  proteína bruta mínimo 32%, 

extrato etéreo mínimo 12%, matéria 

fibrosa  maxima  3%, matéria mineral 

máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%, energia 

metabolizavel mínimo 3.500 Kcal/Kg, 

10,00 2.000,00 

TOTAL R$ 44.765,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor preço por item. 

2— PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
2.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e 
passará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e 
consequente aceitação pela Administração. 
2.4 — Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação (Mão de Obra), referente aos itens 1,2,3,4,5 e 6 
do objeto. 
2.5 — A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, após a assinatura. 



SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, PECUARIA 
E MEIO AMBIENTE  

e-mail:  agriculturaAchopinzinho.pr.gov.br  
Telefax: (46) 3242-2503 - Rua 14 de Dezembro, 3977 — Centro 
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'Cc) 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO:  

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos 
e sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentarias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

3.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será 
encaminhada â Secretaria de Finanças para liquidação. 

3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis â caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma)  so  vez, nos 
termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referencia e do Edital. para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento .das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados â execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 
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4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se 
necessário. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.5 — A contratada deverá apresentar registro junto ao Conselho de Medicina Veterinária (CRMV), de 
sua área de jurisdição para venda e aplicação (Mão de Obra) dos itens 1,2,3.4,5 e 6 do objeto. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo 
suspender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Senhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53;engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da 

Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito ã conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusula e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal 
da ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6 - DA RESCISÃO: 

6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes. desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE ã rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. • 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, ate 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
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municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel: • 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7- DAS ALTERAÇÕES: 

7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos 
casos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as 
hipóteses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
7.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8- DAS PENALIDADES: 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com 
prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 
8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 
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8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo â Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais á Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os 
créditos retidos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente será cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes â comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
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8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

• 
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do Contato. 

10— ORÇAMENTAÇÃO: 

10.1 — A responsabilidade pelo levantamento de pregos foi do Servidor Senhor Vanderlei José Crestani. 

Chopinzinho, 25 de março de 2021. 
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Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo 
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

• PROCESSO  LICITATORIO Ng 63/2021 

PREGÃO 

EDITAL N° 38/2021 

FORMA: PRESENCIAL 

• 

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU- 
TURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA CON- 

TROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO 
MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 38/2021  

LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE OU EQUIPA-
RADAS. 

1 — PREAMBULO - O Município de Chopinzinho — PR., por intermédio da Secretaria de Administração, 
mediante a Comissão Permanente de Licitações, designada pelo Decreto n.° 05/2021, torna público para 
conhecimento dos interessados que na data, horário e local abaixo indicado fará realizar licitação na moda-
lidade de PREGÃO, na forma: PRESENCIAL, objetivando a SELEÇÃO DE PREÇOS PARA REGISTRO, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos: 

Tipo de Licitação: MENOR PREÇO POR ITEM 

DATA DA LICITAÇÃO: DIA 31 DE MAIO DE 2021. 

HORÁRIO DA LICITAÇÃO: 09:00 (NOVE) HORAS. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS: LOGO APÓS O CREDENCIAMENTO DE TODOS. 

Local: Sala de Licitações da Prefeitura, Rua Miguel Procópio Kurpel, n.° 3811, CEP 85.560-000 — Chopinzi-
nho —  Parana.  

1.1 - 0 procedimento licitat6rio que dele resultar obedecera, integralmente, a Lei Federal n° 10.520, de 17 
de julho de 2002 e Decreto Municipal n° 61/2005, que regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Muni-
cipal n° 151/2013, que regulamenta o Sistema de Registro de Pregos, Decreto Federal n° 7.892/2013 e no 
que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Comple-
mentar n° 147/14 e Lei Complementar Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento 
licitatório e ao objeto licitado. 

1.2 - Na hipótese de ocorrer feriado ou fatos que impeçam a realização da sessão pública, fica a mesma 
adiada para o primeiro dia  OW  imediato, no mesmo local e hora, ou em outro a ser definido. • 2— OBJETO 

2.1 — A presente licitação tem por objeto a seleção de propostas visando o registro de preços para contra-
tação futura e eventual de REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-TURA DE INSUMOS E SER-
VIÇOS PARA  CON-TROLE POPULACIONAL DE CAES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, 
para fornecimento de acordo com as necessidades da Administração Municipal. 

Conforme descrição, características e preços máximos a serem praticados, constante no Termo de 
Referência, Anexo 1 deste Edital. 

2.2 - Do prazo de validade do Registro de Pregos. 

2.2.1. 0 prazo de validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 12 (doze) meses a contar de sJa assinatu-
ra. 

2.2.2. 0(s) contrato(s) decorrente(s) da(s) Ata(s) de Registro de Preços terá(ão) vigência de até a validade 
das mesmas, podendo a formalização se dar na forma do § 40  do  art.  62, da Lei n° 8.666/93. 

2.2.3 - Compõem esta Convocação Geral, além das condições especificas, constantes do corpo do Edital, 
os seguintes documentos: 

Anexo 1 - Descrição dos Produtos a serem registrados e demais Informações. 
Anexo 2 - Modelo de Proposta de Pregos. 
Anexo 3 - Modelo de Credenciamento. 
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Anexo 4 - Modelo de Declaração de Idoneidade e outros. 
Anexo 5 - Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos de Habilitação. 
Anexo 6 — Modelo de Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 

Estado do  Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

Anexo 7 — Minuta da Ata de Registro de Preços. 
Anexo 8 - Modelo de Declaração de enquadramento como ME/EPP. 

3— DO EDITAL 

3.1 - 0 presente edital e demais informações encontram-se à disposição para verificação e retirada do 
mesmo por parte dos interessados junto à Equipe de Apoio, na Divisão de Licitações, na Rua Miguel Procó-
pio Kurpel, 3.811 — CEP 85.560-000 - Chopinzinho, Estado do  Parana,  de segunda a sexta-feira, das 08:00 
as 12:00 e das 13:00 às 15:00 horas. Outras informações pelo Fone/Fax: (46) 3242-8614. 

4— CREDENCIAMENTO 

4.1 - Para credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos: 
4.2 - Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, conforme inciso VII do  art.  4° da Lei 
10.520/02 — (Modelo em anexo). 
4.3 - As empresas que não apresentarem o documento previsto no subitem 4.2, não poderão entregar os 
envelopes, recebendo-os de volta lacrados, ou como estiverem. 
4.4 — As empresas que apresentarem a documentação acima, mas não apresentarem documentação hábil 
para credenciarem os seus representantes legais, poderão entregar os envelopes e participar com seu 
preço original ofertado, mas estarão impedidos de participar da etapa de lances. 
4.5 — Para o Credenciamento de Representante da Empresa no Certame será exigido: 
4.5.1 - Tratando-se de representante legal, o Certificado de Registro Cadastral emitido pelo Município 
de Chopinzinho —  CRC  ou o estatuto social, ou contrato social ou outro instrumento de registro comerci-
al, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), no qual estejam expressos seus pode-
res para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
4.5.2 - Tratando-se de procurador, o instrumento de procuração público ou particular, COM FIRMA RE-
CONHECIDA EM CARTÓRIO da assinatura do representante legal, que constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos • os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, ou contrato social 
ou outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme o caso), 
no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de 
tal investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. 
4.5.3 - Tratando-se de credenciado, a carta de credenciamento onde constem poderes específicos 
para formular lances, negociar preços, interpor recursos e desistir de sua interposição e praticar todos 
os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do  CRC,  ou o estatuto social, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial ou Cartório (conforme 3 caso), no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal 
investidura, que comprove os poderes do mandante para a outorga. (Modelo em Anexo). 
4.5.4 - 0 representante legal, procurador ou credenciado, devera identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
4.5.5 - A falsidade da declaração prestada objetivando os benefícios da Lei Complementar n° 123, ca-
racterizará crime de que trata o  art.  299 do Código Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figu-
ras penais e da sanção administrativa prevista neste edital. 
4.6 - A carta de credenciamento ou procuração, juntamente com os documentos comprol3atórios, a 
Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação, a declaração de porte e demais compro-
vantes, deverão ser entregues ao Pregoeiro no inicio da sessão, separados dos envelopes de "Proposta 
de Preços" e "Documentos de Habilitação". 
4.7 - Caso a proponente não envie representante na sessão de abertura, a Declaração de que cumpre 
os requisitos de habilitação, acompanhada de documento que comprove os poderes do represen-
tante legal, a Declaração de Porte e demais comprovantes, deverão vir em envelope separado dos 
envelopes n° 01 - Proposta de Pregos e envelope n° 02 - Documentos de Habilitação. 
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4.8 -  Sera  admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 

5 —  CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

5.1 -  Os interessados em participar do Processo licitatório deverão atender previamente as seguintes condi-
ções: 
a) Atender a todas as condições de habilitação exigidas no Edital. 
b) Possuir ramo de atividade compatível e pertinente ao objeto do presente edital. 
c) Para os itens: 38, 40 e 42, poderão participar todas as empresas cujo objeto social seja pertir ente e com-
patível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital. 

c.1) Para os demais itens, poderão participar exclusivamente os interessados qualificados como mi-
croempresa ou empresa de pequeno porte, aptas a se beneficiarem do tratamento diferenciado e favorecido 
estabelecido pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n.° 147/2014, cujo objeto 

4)  social seja pertinente e compatível com o objeto licitado, que atenderem a todas as exigências deste Edital, 
e que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no § 4° do artigo 3° da Lei Ccmplementar 
123/2006. 
5.2 - Não poderão participar de qualquer fase da Licitação: 

5.2.1 — Empresa que tenha dirigente, sócio, responsável técnico ou legal, que: 
a) Seja cônjuge, companheiro ou parente consanguíneo ou afim, em linha reta ou colateral 

até o 30  grau, do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador 
Geral do Município, e principalmente membros da comissão de licitação, pregoeiros ou qualquer 
outra autoridade ligada à contratação; 

b) Seja ocupante de cargo comissionado e servidor efetivo com função gratificada ou co-
missionada, inclusive o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em proces-
sos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados na Administração Pública do 
Município de Chopinzinho, e incluindo seus cônjuges, companheiros ou parentes consanguíneos, 
por afinidade ou por adoção, em linha reta, colateral até o 3° grau; 

c) Seja Senador, Deputado Federal, Deputado Estadual  (art.  54, ll da Constituição de 1988) ou 
Vereador; 

d) Seja servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
nos termos do artigo 9°, da Lei 8.666/93). 
5.3 — Não poderão participar ainda: 
5.3.1 - Os interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, 

•

liquidação ou em regime de consorcio, qualquer que seja sua forma de constituição. 
5.3.2 - Empresas estrangeiras que não funcionem no pais. 
5.3.3 - Aqueles incursos nas sanções previstas no inciso Ill, Artigo 87 da Lei 8.666/93, limitada ao órgão 
sancionador. 
5.3.4 - Aqueles que tenham sido declarados iniclôneos para licitar ou contratar com a administração pública, 
ou que possua restrições quanto a capacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, 
idoneidade financeira e regularidade fiscal; 
5.3.5 - Estão impedidas de participar desta licitação as empresas que apresentarem mais de uma proposta 
para cada item especifico. 
5.4 - A participação na licitação implica na integral e incondicional aceitação de todos os termos, 
cláusulas e condições deste Edital e de seus anexos, ressalvado o disposto no parágrafo terceiro do  art.  
41 da Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

5.5 — Os interessados, até o dia, hora e local fixados no Preâmbulo deste Edital, deverão entregar a propos-
ta comercial e os seus documentos de qualificação/habilitação, em envelopes distintos e devidamente fe-
chados, com as seguintes identificações na parte externa: 

PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 38/2021 
ENVELOPE A - PROPOSTA DE PREÇO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO.  
FONE  
CNPJ:  
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PREGÃO PRESENCIAL - EDITAL N.° 38/2021 
ENVELOPE B — DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE:  
ENDEREÇO  
FONE.  
CNPJ:  

5.4— Não será admitido o encaminhamento de proposta e de documentação por  facsimile  e/ou I iternet. 

5.5 - 0 proponente deve entregar os envelopes na Divisão de Licitações, no endereço citado no preâmbulo, 
até a data e horário máximo estipulado, não sendo permitido atraso, mesmo que involuntário, ccnsiderando-
se como horário de entrega o protocolado pelo pregoeiro. • 6- DA PROPOSTA COMERCIAL 

a) Proposta de Preço apresentada em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado do licitante, em  lingua  
portuguesa, salvo quanto ás expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, 
rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricada todas as folhas pelo repre-
sentante legal do licitante proponente. 
b) Indicação do nome ou razão social do proponente, endereço completo, telefone, endereço eletrônico  (e-
mail)  para contato, bem como: Nome, CPF, Carteira de Identidade, e respectivo cargo na empresa, do res-
ponsável pela mesma. 
c) Ter validade  minima  de 60 (sessenta) dias. (Caso não conste explicitamente a validade na proposta, será 
considerado como sessenta dias). 
d) Constar o preço unitário e total dos produtos, sendo que o preço unitário deverá ser composto de no má-
ximo, DUAS casas decimais após a virgula. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, 
serão considerados os primeiros, e, entre os expressos em algarismos e por extenso será considerado este 
último. 
e) Para fins de oferta será considerada a proposta de preços no seu valor UNITARIO E TOTAL de cada 
item, que compõem o objeto deste Edital e Anexo 1, em moeda corrente nacional. 
f) Constar oferta firme e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer outra condição que incuza o julga-
mento a ter mais de um resultado. 
g) Constar a marca do produto oferecido, e quando existir, também o modelo e/ou referência. • h) Constar o prazo e o local de entrega. 
i) Não serão aceitos preços cujos valores unitários sejam iguais a 0 (zero), inexequíveis ou excessi-
vos, sendo entendido como excessivos aqueles superiores à média levantada na pesquisa de mer-
cado, conforme termo de referência (anexo 1). 
j) Atender as exigências contidas neste Edital e seus Anexos que fazem parte integrante deste. 
k) Correrão por conta da LICITANTE vencedora todos os encargos sociais, trabalhistas, impostos, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer outras despesas relativas aos produtos a serem adquiridos. 
I) A proposta comercial deverá ser assinada pelo representante legal (responsável) da licitante. 
m) A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabele-
cidas neste Edital e seus Anexos. 
n) Após a apresentação da proposta não cabe desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato super-
veniente e aceito pelo pregoeiro. 
o) Serão desclassificadas as propostas que não atenderem ás exigências do presente Edital e seus Anexos, 
sejam omissas ou apresentem irregularidades, ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 

7— DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOS LANCES 

7.1 - As propostas comerciais serão abertas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, em ato público, no dia, horá-
rio e local estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
7.2 - Abertos os envelopes contendo as propostas, o Pregoeiro e os membros da Equipe de Apoio rubrica-
rão todas as folhas e demais documentos que integram as propostas comerciais apresentadas pelos licitan-
tes e verificarão suas conformidades com os requisitos estabelecidos no edital, desclassificando-se as tec-
nicamente incompatíveis. 
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7.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências deste Edital, sejam omissas ou 
apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento. 
7.4 — 0 processo de julgamento das propostas  sera  efetuado em conformidade com o Anexo 1. 0 Pregoei-
ro procederá à classificação provisória das propostas de pregos oferecidos para o valor UNITÁRIO do ITEM, 
começando pela proposta de menor preço para o item e terminando com a proposta com maior prego para o 
item.  Sera  classificado pelo Pregoeiro para etapa de lances, o licitante que apresentar a proposta com o 
menor preço e todos os licitantes que tenham apresentado propostas com no máximo, 10% (dez por cento) 
superiores ao menor prego, conforme disposto no inciso VIII, do artigo 11, do Decreto n° 061/2005. 
7.4.1 — Caso não seja verificado, no  minim,  03 (três) propostas escritas nas condições do item 7.4, serão 
classificadas as melhores propostas, até o máximo de 03 (três) propostas. 
7.5 — Em seguida, iniciar-se-6 a etapa de apresentação de lances verbais, pelos proponentes, que deverão 
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes. 
7.6 - 0 Pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma sequencial, a apresentar 

•
lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescen-
te de valor, devendo o lance ofertado cobrir o de menor preço. A cada nova rodada será efetivada a classifi-
cação momentânea das propostas, o que definirá a sequência dos lances seguintes. 
7.7 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicara na exclusão do 
licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito 
de ordenação das propostas. 
7.8 - Caso não se realizem lances verbais serão verificados a aceitabilidade entre a proposta escrita de 
menor preço e o valor estimado para a contratação. 
7.9 - Antes da classificação definitiva de pregos, para os itens de ampla participação (aqueles com o valor 
de contratação acima de R$ 80.000,00), caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por 
microempresa ou empresa de pequeno porte, devera o Pregoeiro verificar se ocorreu empate ficto previsto 
no § 2° do artigo 44 da Lei Complementar n° 123/2006 e  LC  Municipal n° 049/2009, ou seja, propostas 
apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, com valores até 5% (cinco por cento) 
acima do melhor prego ofertado 

7.9.1 Em caso positivo, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá 
apresentar proposta de preço inferior àquela considerada, até então, vencedora do certame. 
7.10 - Dos itens relativos As cotas principais e reservadas para ME/EPP: 

7.10.1 - Se a mesma licitante sagrar-se vencedora - do item relativo A cota reservada para ME/EPP, 
bem como do item de ampla participação, prevalecerá para ambos o menor preço oferiado dentre 
eles. 

7.10.2 - Mo havendo licitante vencedora para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao 
• vencedor da cota principal ou, diante de sua recusa, aos licitantes remanescentes, desde que prati-

quem o prego do primeiro colocado da cota principal. 
7.10.3 - Quando não houver vencedor para a cota principal poderá haver adjudicação em favor da 

microempresa ou empresa de pequeno porte vencedora da cota reservada ou, diante de sua recusa, 
aos licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado da cota reservada. 
7.11 - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o Pregoeiro examinara a aceita-
bilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor. 
7.12 - Para fins de julgamento das propostas e ofertas de lances, o Pregoeiro e sua Equipe de Apoio leva-
rão em conta o critério de menor preço UNITÁRIO DOS PRODUTOS, nos termos do inciso X do  art.  40, da 
Lei n.° 10.520/2002. 
7.13 — Caso a proposta de menor prego não seja aceitável,  sera  desclassificada e o Pregoeiro examinará as 
ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta valida. 
7.14 — No caso de absoluta igualdade de duas ou mais propostas escritas, para fins de ordenação dos lan-
ces, adotar-se-ão os critérios definidos no § 2°, do  art.  45, da Lei n.° 8.666/93, com as modificações decor-
rentes da Emenda Constitucional n.° 06 de 15.8.95. 
7.15 - Não  sera  considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital e seus Anexos. 
7.16 — Nas situações previstas nos itens 7.8 e 7.9 o Pregoeiro poderá negociar diretamente  corn  o licitante 
para que seja obtido prego melhor. 
7.17 — Declarada a melhor proposta,  sera  examinada a documentação de habilitação. 
7.18 — Habilitada a Empresa e declarada vencedora do Certame, lhes  sera  adjudicado os itens a seu favor. 

8— DA HABILITAÇÃO 
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8.1 - Certificado de Registro Cadastral —  CRC  vigente, emitido pela Divisão de Licitações da Prefeitura 
de Chopinzinho, ou todos os documentos contidos no Item 8.13. 
8.2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal — Certidão Regular Relativa aos Tributos Federais 
e à Divida Ativa da União, abrangendo inclusive as Contribuições Sociais. 
8.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equi-
valente, na forma da Lei. 
8.5 - Prova de inexistência de débitos perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, mediante a 
apresentação de Certidão Regular emitida pela CEF. 
8.6 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Regu-
lar emitida eletronicamente através do  site  http://www.tst.ius.br. 

40 
 8.7 — Consultas: 

8.7.1 — 0 Pregoeiro efetuara a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 
Cittps f;certido tcu  coy que engloba: TCU: Inidõneos - Licitantes Inidemeos; CNJ/CNIA: 
Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; Portal 
da Transparência: CEIS - Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas e CNEP - Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas e a Comprovação de ausência de registro junto ao Cadastro de Impedidos 
de Licitar, junto ao TCE/PR ht:j: s  Kay  • : prv britceprimunicIpa;,a - peu os 
8.7. 2 - Consoante o entendimento consolidado pelo Tribunal de Contas da União (Acórdãos 266/2019 e 
269/2019 — Plenário) e Tribunal de Contas do Estado do  Parana  (Acordaos 3962/20 e 301/21 — Tribunal 
Pleno), a sanção de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração possui efeitos restritos ao âmbito do órgão ou entidade que aplicou a penalidade. 
8.8 - Declaração de enquadramento de microem presa ou empresa de pequeno porte, assinada pelo 
responsável legal da licitante.  LC  123/2006, alterada pela  LC  147/2014. (conforme modelo em anexo). 
8.9 - Declaração da licitante, assinada pelo seu representante legal, de que não pesa contra si ini-
doneidade expedida por orgão público, de qualquer esfera de governo, bem como Declaração cumprindo 
o disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal e Declaração de comprometimento de manter 
as condições de habilitação e qualificação durante a vigência do contrato (conforme modelo em anexo). 
8.10 - Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana,  e de que a Licitante não esta incursa nas vedações do Inciso  III  do  Art.  9° da Lei Federal n° 
8.666/93 (conforme modelo em anexo). 
8.11 - Caso a empresa licitante não apresente o Certificado de Registro Cadastral, conforme solicita o 

• item 8.1 deste edital, devera apresentar no ato, além dos documentos previstos nos itens 8.2 a 8.12, também 
os seguintes documentos: 
I - registro comercial, no caso de empresa individual. 
II - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração contratual), devidamente regis-
trado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus administradores.  
III  - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exer-
cicio. 
IV - no caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o  art.  
107 da Lei n° 5.764, de 1971. 
V - no caso de associação de produtores: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assem-
bleia que o aprovou, acompanhada de prova de diretoria em exercício, devidamente arquivado na Junta 
Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede. 
VI - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
Pais, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Õrgão competente, quando a ativi-
dade assim o exigir. 
VII - prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF. 
VIII - Certidão Negativa de Falência e Concordata expedida pelo Cartório Judicial Distribuidor da Co- 
marca da Sede da pessoa jurídica, com vigência de até 60 dias contados a partir da sua emissão. 
8.12 - Toda e qualquer documentação emitida pela empresa devera ser datada e assinada por seu(s) 
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representante(s) legal (is), devidamente qualificado(s) e comprovado(s). 
8.13 - As empresas deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regula-
ridade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição.  (Art.  43, da Lei Complementar n° 
123/2006). 
8.14 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista,  será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 
que o proponente for declarado vencedor do certame, para a regularização da documentação, pagamento 
ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 
8.15 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no item supra, implicará na decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93, sendo facultado á 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
8.16 - Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer pro-
cesso de cópia autenticada por meio de cartório competente, pelo Pregoeiro ou por servidor integrante 
da Equipe de Apoio a o Pregoeiro ou por cópias desde que acompanhadas dos originais para conferência 
pelo Pregoeiro. 

9— DA ADJUDICAÇÃO 

9.1 - 0 objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 
haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresen-
tados. 
9.2 - Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homo-
logará o procedimento licitatório. 

10— DOS RECURSOS 

10.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de 
recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentarem contra razões em igual número de 
dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vistas imediata dos 
autos. • 10.2 - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso 
e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 
10.3 - 0 acolhimento do recurso invalidará apenas os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.4 — 0 Pregoeiro poderá indeferir o pedido de prazo para apresentação do recurso se os fundamentos 
forem inconsistentes ou meramente protelatórios. 

11 — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

11.1 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria Solici-
tante, procederá emissão de Ordem de Compra/Requisição de Fornecimento ou outro instrumento equiva-
lente em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação 
vigente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 12 deste 
edital. Quando da execução do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
11.2 — A entrega dos produtos será de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
11.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante à inclusão dos 
seus pregos no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
11.4 - Os prazos de que tratam o item 12.1, poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, quando 
solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificadc aceito pela 
Administração. 

12— PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
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12.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
12.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
12.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
12.4 — Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação (mão de Obra), referente aos itens ' ,2,3,4,5 e 6 
do objeto. 
12.5 — A vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, após a assinatura. 

13— DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO 

13.1 — 0 transporte dos produtos, objetos desta licitação, deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as 
normas vigentes de segurança e transporte 
13.2 — Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verifi-
cados os prazos de validade e o estado de conservação dos produtos e das embalagens. 
13.3 - Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos pelos fiscais apontados pelas respectivas 
Secretarias. 
13.4 - Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a 
substitui-los, sem prejuízo para Administração Municipal. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados á CONTRATADA sanções previstas 
neste edital e na legislação vigente. 
13.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
13.6 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o cisposto nos 
itens acima, sujeitando-se o licitante às cominagões legais. 
13.7 - Nos termos do  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembrc de 1.990 — 
Código do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo corr as normas 
expedidas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Nor-
matização e Qualidade Industrial (CONMETRO). 

14— DO PAGAMENTO 

14.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos e 
sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
14.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentarias: Secre- 
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

14.3 - 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será en-
caminhada á Secretaria de Finanças para liquidação. 

14.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos morat6rios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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14.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que de-
saconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
14.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
14.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
14.8 - 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execu-
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

15— SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS 

15.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 

16— REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

16.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
16.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
16.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
16.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados 
dos produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e 
proporção da majoração ou redução. 
16.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta 
deverá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato 
dela originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de 
fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apre-
sentação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos pregos, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
16.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
16.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá 
comprovar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
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16.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a analise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
16.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de pregos estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
16.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebera os 
valores correspondentes a cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos 
fornecimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 

17— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATOS 

17.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
• pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-

cuária e Meio Ambiente. 
17.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do 
Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
17.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito à conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
17.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
17.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
17.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especi-
fico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  

18. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 

18.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
18.2 - Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
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18.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 

18.4 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos à licitação e 6 execução do contrato. 

19— PENALIDADES 

19.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
19.2 0 CONTRATANTE decide aplicará  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de ate 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
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 ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 

Contrato, podendo ser imposta ate o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
19.3 Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
19.4 Na hip6tese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, ate o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
19.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
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recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
19.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
19.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
19.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
19.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
19.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
19.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
19.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
19.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do prccesso, em 
decisão irrecorrivel; 
19.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e  ample  defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

20- DA RESCISÃO 

20.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
20.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecuçâo sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
20.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
20.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de inexe.cução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
20.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(áo) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
20.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
20.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
20.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
20.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
20.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
20.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
20.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
20.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
20.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
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21.  

20.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
20.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
20.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
20.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
20.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
20.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
20.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 

21 - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 

21.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  
a2gcnoomz;r ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço ndicado no 

Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 

22- DA PUBLICIDADE 

22.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.656/93. 

23— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

23.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 

24— DA SUCESSÃO E FORO 

24.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 0 
Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) de igual 
teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao fiel cum-
primento do que ficar ajustado. 

25— ANEXOS DO EDITAL 

25.1 — É facultada a apresentação dos Anexos em modelos próprios do proponente, desde que não desca-
racterizem suas finalidades. 

26- OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

26.1 - Obrigações da contratante: 
26.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
26.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações cons•:antes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
26.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
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26.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
26.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
26.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados A execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

26.2 - Obrigações da contratada: 
26.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
26.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir As suas expensas o objeto mal executado. 
26.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o termino do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
26.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
26.2.5 - A contratada deverá apresentar registro junto ao Conselho de Medicina Veterinária (CRMV), de sua 
área de jurisdição para venda e aplicação  (Mao  de Obra) dos itens 1,2,3,4,5 e 6 do objeto. 

27— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

27.1 - Esta licitação poderá ser revogada por interesse público e anulada por ilegalidade de oficio ou medi-
ante provocação de terceiros, mediante parecer por escrito e devidamente fundamentado, aplicando-se os 
procedimentos inerentes aos recursos quanto A concessão de prazo para contraditório. 
27.2 — 0 Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, no interesse público, poderão relevar omissões puramente for-
mais, desde que não reste infringido o principio da vinculação ao instrumento convocatório. 
27.3 — Será(ão) lavrada(s) ata(s) do(s) trabalho(s) desenvolvido(s) em ato público de abertura dos envelo-
pes, a(s) qual(is) será(ão) assinada(s) pelo Pregoeiro, pela equipe de Apoio e representantes credenciados 
presentes. 
27.4 — É facultado ao licitante formular protestos consignando em ata dos trabalhos para prevenir responsa-
bilidade, prover a conservação ou ressalva de seus direitos ou para simplesmente manifestar qualquer in-• tenção de modo formal. 
27.5 - 0 Pregoeiro e/ou Autoridade Superior, na forma do disposto no § 3°, do  art.  43, da Lei n.° 8.666/93, 
se reserva o direito de promover qualquer diligência destinada a esclarecer ou complementar a nstrução do 
processo licitatorio. 
27.6 - A licitação não implica na obrigatoriedade de compra por parte da Administração Municipal. Até a 
entrega da Ordem de Fornecimento ou outro instrumento equivalente, poderá o licitante vencedor ser exclu-
ído da licitação, sem direito a indenização ou ressarcimento; e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se 
a contratante tiver conhecimento de qualquer fato ou circunstância superveniente, anterior ou posterior ao 
julgamento desta licitação, que desabone sua idoneidade ou capacidade financeira, técnica ou administrati-
va. 
27.7 — Ate 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa pode-
rá solicitar providências ou impugnar o edital do pregão. 
27.8 - Não serão conhecidos os pedidos de impugnações, vencidos os respectivos prazos legais. 
27.9. Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, poderão ser 
realizados pela forma eletrônica, através dos e-mails:  licita2chc r, ou pelo Correio, via 
SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 ás 12:00 
e das 13:00 ás 17:00 horas. 
27.10 Os pedidos de esclarecimentos, impugnações e a apresentação escrita dos recursos, encaminhadas 
pela forma eletrônica, s6 terão conhecimentos quando solicitados e confirmados a sua leitura e entrega. 
27.11 — Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração e/ou apresentação de quaisquer 
documentos relativos a esta licitação. 
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27.12 — 0 foro competente para dirimir quaisquer questões oriundas desta licitação 6 o da Comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, com renúncia prévia e expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
27.13 - Os casos omissos serão resolvidos ã luz da legislação, jurisprudência e doutrina aplicável, e dos 
princípios gerais de direito. 

o, 17 de maio de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

A d é Felipe Moraes 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações 

• 
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ANEXO 1 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1 — OBJETO: 

1.1 - Registro de Pregos para aquisição futura de insumos e de serviços para controle populacional de 
cães e gatos de nosso município, em parceria com a ADAC. 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATÉ 10 
KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

3,00 450,00 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 
20 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

6,00 900,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 
30 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

9,00 1.350,00 

04 350  UN  VACINA  VIRAL  CANINA V10 
Incluindo: Medicamento e aplicação 

11,00 3.850,00 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4 
Incluindo: Medicamento e aplicação 

39,90 7.980,00 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RABICA CANINA 
Incluindo: Medicamento e aplicação 

11,00 3.850,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 22%, 
extrato etéreo mínimo 9%, matéria 
fibrosa máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia meta-
bolizável mínimo 3.330 Kcal/Kg, 
apresentada em sacos de 8 a 25 kg 
cada 

5,95 17.850,00 

08 500 KG 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 24%, 
extrato etéreo mínimo 12%, matéria 
fibrosa máxima 3%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia meta-
bolizável mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

8,00 4.000,00 

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS 
tipo,  premium,  proteína bruta mínimo 
30%, extrato etéreo mínimo 10%, ma-
téria fibrosa máxima 4%, matéria mi-
neral máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, taurina 
0,10%energia metabolizável mínimo 
3.400 Kcal/Kg, 

8,45 2.535,00 

10 200 KG RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES 10,00 2.000,00 
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tipo,  premium,  proteína bruta mínimo 
32%, extrato etéreo mínimo 12%, ma-
téria fibrosa máxima 3%, matéria mi-
neral máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, taurina 
0,10%, energia metabolizável mínimo 
3.500 Kcal/Kg, 

TOTAL R$ 44.765,00 

Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado foi o de 
menor prego por item. 

• 2— PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
2.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
2.4 — Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação (Mão de Obra), referente aos itens 1,2,3,4,5 e 6 do 
objeto. 
2.5 — A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, após a assinatura. 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos e 
sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orgamenta-ias: Secre- 

taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 • 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

3.3 - 0 pagamento será efetuado em ate 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, será en-
caminhada â Secretaria de Finanças para liquidação. 

3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis â caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNIC1P10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado â adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas â execu-
ção, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
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4— OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade seus 
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
4.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
4.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.2.5 — A contratada deverá apresentar registro junto ao Conselho de Medicina Veterinária (CRMV), de sua  
area  de jurisdição para venda e aplicação (Mão de Obra) dos itens 1,2,3,4,5 e 6 do objeto. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Pregos, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Se-
nhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da 

Servidora Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito à conferência quantita-
tiva e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fams a serem 
apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/cu fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
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6- DA RESCISÃO: 

6.1 — A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexacução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
6.2 — A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 

40 
 77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato oco-rendo qual-
quer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecuçâo do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fisca-
lizar a execução da ARP/Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apura-
dos; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias Citeis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 

7 - DAS ALTERAÇÕES: 
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7.1 - 0(s) Contrato(s) gerados a partir da  ARP  poderá(ão) ser alterado(s), inclusive quanto as prorrogações 
de prazos de execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos ca-
sos previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao(s) Contrato(s), gerados a partir da  ARP,  sem prejuízo das disposições anteriores, as hipó-
teses de acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 
7.3 — A Ata de Registro de Preços não poderá ter o prazo de validade prorrogado além de 12 (doze) meses 
após sua assinatura, bem como, não poderá sofrer acréscimos em seus quantitativos. 

8- DAS PENALIDADES: 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia  moratoria  devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato; 
b) multa-dia  moratoria  devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

• d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
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do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a sarem apura-
dos; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita- 
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes pi-Micas:  
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 

•

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to; 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alega-
ções de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adian-
tamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a CONTRA-
TADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente ou por prazo determinado, para a 
outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o 
envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em praticas corruptas, fraudulen-
tas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e regis-
tros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

10— ORÇAMENTAÇÃO: 
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10.1 — A responsabilidade pelo levantamento de pregos foi do Servidor Senhor Vanderlei José Crestani. 

Chopinzinho, 25 de março de 2021. 

Vanderlei José Crestani 
Engenheiro Agrônomo • 

• 
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ANEXO 2 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

Abaixo consta modelo para apresentação da Proposta de Pregos. A proposta deverá ser entregue 
em papel timbrado do licitante contendo CNPJ, Endereço e Telefone, com assinatura de seu responsável e 
deve atender ao disposto no Edital. (Conter todas as orientações indicadas no item 6). 

(Apresentar esta proposta em papel timbrado da Empresa) 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 38/2021 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca  
VALOR 
UNIT  R$ TOTAL R$ 

TOTAL - R$ 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, fretes, seguros e quais-
quer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou indiretamente, decorram da execução do objeto 
licitado, na forma e condições previstas no Edital e seus anexos.  

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: Conforme Edital. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Local, de de 2021 

Nome completo: 
Cargo na Empresa: (Sócio/Administrador/Proprietário,  etc...)  

CPF: 
RG: 

DADOS BANCÁRIOS: 
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ANEXO 3 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de Chopinzinho, o Sr. 
, Carteira de Identidade n.° , inscrito no CPF n.°  

ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, formular ofertas e lances de preços, interpor re-
cursos, quando cabíveis, transigir, desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos 
no presente processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato impeditivo de 
habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos â licitação em causa e 
nossa plena concordância com as condições constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 4 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  ART.  70 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

(Nome da Proponente) CNPJ n.°  
sediada , por intermédio de seu representante legal, abaixo assina-
do, e para fins do Pregão n.° 38/2021, DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no presente processo 
licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum orgão público de qualquer esfera de governo, estando apta a 
contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, não emprega 
menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento 
ao que determina o inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

Local e Data.  

Carimbo do CNPJ e Assinatura do Representante Legal 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 5 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE  

ENDEREÇO  

CNPJ: FONE/FAX:(0xx  

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do procedimento licitató-
rio sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 38/2021, instaurado pelo Município de  Chopin-
zinho, declara para os fins de direitos que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilita-
ção exigidos no respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Local e Data. 

Nome e Assinatura do Responsável pela Empresa: 
CPF: 
RG: 
Cargo: 

(Apresentar esta declaração em papel timbrado da Empresa, contendo no mínimo: Razão Social, CPNJ, 
Inscrição Estadual, Endereço, Telefone e  E-mail)  
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ANEXO 6 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A (Razão Social da licitante) , inscrita no CNPJ sob n° , com sede 

a Rua , n° , no Município , Estado , neste ato representada 

pelo Sr(a) , portador(a) da carteira de identidade RG n°  e inscrito(a) no CPF sob n° 

, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal 
da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou paren-
tes) ou afim, em linha reta, colateral ou por adoção ate o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores 

• públicos: 

Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o Órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatórios da respectiva 
pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabili-
zando-se civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. 
(Que possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vincu-
lante n° 13 do STF, Acórdão n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendi-
mento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a  Camara  
Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modali- 
dade n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou respon- • sáveis técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante co-
munique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as altera-
ções no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) veda-
ção(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, dirigentes, 
responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, 
da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Assinatura Representante Legal 

OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Local e data. 
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Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1* Pai/Mãe Filho (a) 
2' Avô/Avó Neto (a) Irmão (A) 
3° Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)fTio(a) 

sarnento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) 

20 Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) — Irmão (A) do Côn- 

juge 
30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) Padras- 
to/Madrasta 

Cônjuge do (a) Neto (a) 
Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 
Avô (6) do (a) Padras- 

to/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio

3°  (a) 

• 
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ANEXO 7 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ***/2021 

Aos dias do mês de do ano dois mil e ----, na Sala de Licitações da Prefeitura de Chopinzinho, na 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os Srs. Ed-
son Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito no CPF n° 5 1 8 .8 9 4 . 7 1 9 - 
6 8, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Município de Chopinzi-
nho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com sede e foro 
na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora em diante 
denominado CONTRATANTE e , brasileiro, inscrito no CPF n° , portador do RG n° __, residente e 
domiciliado , representante legal da empresa , pessoa jurídica de direito privado, inscrita 
no CNPJ n° Inscrição Estadual n° , estabelecida na , denominada CONTRA- 
TADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Pregos, que tem efeito de 
compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de pregos, referente ao 
Edital de Pregão n° 38/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente. qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria Solicitan-
te, procedera emissão de Ordem de Compra/Requisição de Fornecimento ou outro instrumento equivalente 
em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vi-
gente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos pregos registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 12 do Edi-
tal. Quando da execução do objeto por parte da empresa contratada, esta deverá emitir a nota fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
2.2 — A entrega dos produtos  sera  de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
2.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante a inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
2.4 - 0 prazo de que trata o item 3.2 desta  ARP,  poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado acei-
to pela Administração. 
CLAUSULA TERCEIRA — PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDICÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:  
3.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
3.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
3.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sara por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
3.4 — Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação  (Mao  de Obra), referente aos itens 1,2,3,4,5 e 6 do 
objeto. 
3.5 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses, após a assinatura. 

CLAUSULA QUARTA — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO E OBRIGACÕES DAS  
PARTES: 
4.1 — 0 transporte dos produtos, objetos desta licitação, deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as 
normas vigentes de segurança e transporte 
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4.2 — Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 
prazos de validade e o estado de conservação dos produtos e das embalagens. 
4.3 - Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos pelos fiscais apontados pelas respectivas 
Secretarias. 
4.4 - Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a 
substitui-los, sem prejuízo para Administração Municipal. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações  pre-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sançÕes previstas 
neste edital e na legislação vigente. 
4.5 - O MUNICIPIO registrará em relatório as  deficiencies  verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando cópias à Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - O MUNIC1P10 reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto nos itens 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.7 - Nos termos do  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Co-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expe-
didas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia Normatiza-
cão e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 OBRIGAÇõES DAS PARTES 
4.8.1 - Obrigações da contratante: 
4.8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.8.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
4.8.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.8.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

40  4.8.2 - Obrigações da contratada: 
4.8.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.8.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
4.8.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá- 
rio. 
4.8.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.8.2.5 - A contratada deverá apresentar registro junto ao Conselho de Medicina Veterinária (CRMV), de sua  
area  de jurisdição para venda e aplicação (Mão de Obra) dos itens 1,2,3,4,5 e 6 do objeto. 

CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO: 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 44.765,00 (Quarenta e quatro mil, setecentos e 
sessenta e cinco reais) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secre- 
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 

5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  en-
caminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
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5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha cor corrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos termos do  art.  
10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

et 5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execu-
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
6.1 - Os pregos registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de pregos ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA SÉTIMA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
7.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente  sera  admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti- 

0  vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
7.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniéncia de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
7.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços registrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
7.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
vera demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Deverá também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de pregos junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
7.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos Os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos pregos. 
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7.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este devera com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
7.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
7.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
7.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, receberá os valo-
res correspondentes à cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados  epos  o protocolo do pedido de revisão ate o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CON-
TRATOS: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficara a cargo do Se-
nhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fa:os a serem 
apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/cu fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila- • mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
9.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
C) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatorio ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral,  corn  o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi- 
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antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos a licitação e à execução do contrato. 
CLÁUSULA DECIMA — DAS PENALIDADES: 
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias.  
III  - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Clausula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem danos financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
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10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contradit6rio e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1 A Ata de Registro de Pregos e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser rescindido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexe.cução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiara a CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os crédItos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
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11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe- 
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
12.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre- 
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  

nzrt- , ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço ndicado no 
Preâmbulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE: 
13.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 10, da Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
14.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUCESSÃO E FORO: 
15.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso 6 obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
15.2 - O Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao 
fiel cumprimento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO: 
16.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 3 8/2021 e á proposta do licitante vencedor. Os 
itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos 
Itens e Preços Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
16.2 -Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada vai assinada pe-
las partes interessadas. 

Gestor da  ARP  
Fiscal da  ARP  
Fiscal Substituto 

Chopinzinho, 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

- Contratada - Representante Legal 

ANEXO I da  ARP  n° **/2021 

de de 2021.  

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO  UNIT. R$ TOTAL R$ 

Total — R$ 
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ANEXO 8 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 38/2021. 

A Empresa , devidamente inscrita no CNPJ n° , com endereço na 

Rua , n° , Bairro  CEP:  na cidade 

de  Estado do  telefone ( )     por intermédio de seu 

representante legal abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas cabí-

veis e sob as penas da lei, ser: (indicar se é microempreendedor individual, microempresa, empresa 

de pequeno porte ou cooperativa) nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedi-

mentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 

147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadrarnento desta 

situação. 

Local e data 

Nome e Assinatura do Representante Legal 
CPF: 
RG: 



MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO/PR 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 38/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 31 de 
maio de 2021, ás 09:00 (NOVE) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA CONTROLE POPULACIONAL 
DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. Gênero: Material de Consumo 
e Serviços. Valor máximo estimado da licitação: R$ 44.765,00. 0 Edital encontra-se 
disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou no  
Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

• 



VVIEIRA I 
• ••-•- 

EDITAL DE PROCLAMAS 

SERVNO or REGISTROCAS-DAs PAs50043 NATDRNS 
MUNICINO PATC IINANcOVN 

PERIOD° 07.06/202 ATE W..21  
PARA  0 ADRRAL 0140000 SUOCESTE 

OTSO 323 m.o.,. 

10A.AR  RAMOS  OA ANNA • MS.. ANNA 
cst,A MIEN ANGORA • GLAWMARE VONADATTO 
FRONLROO NARGOS 1110TMOA • OM, ADM EMOGRI 

So gam, Yr.. 1,0 re aur. :tar 

r.r.• 

$000.00 01 17 deraid0.200 

CONS:SRC* INTERmuqoPAL CE  SAÚDE 
TERMO  DE MCMCILOOAÇA0 E  ADJUDICAÇÃO  CE  PROCESSO  LICITATORIO 

5.10.00.-a Own 000 P000 en wt.n,s se raw... ren Ironute. uSu 
o. NAM • angt..s pourer. rah Orr0000 .54.6 comb 00.• Mao. 
C1 • um... Aoldeu •  teso.  .400 01.1...u. 

OK. svcass. 02,202/ 
lealcis Imo 

Iteleid. Pg. RIM,. 

'00.0.0smossae  mos.=  
el CO.  da  Ueesole Awe. ot re.ste.  'adro, 0,00.1 

umIxo n'9I0/0,./2e2e - Munn.. Sous •  sede s. two,. • 
aescruutes torso.c cvsn-to e. wow *use. wee+ ,un..ens e  
Anuo - le Soso.. 

Dronscedot..nadorts: 

ORINONA EVORA DRELI 
Teo Brotetar. MONO. 

eARREGACOMMIO ER 1.00Bro5 
fonnecaOne. RA 12 ROM 
T. gm. RI at MOO 

Coo.  
PpAp*A. 0100110 moo. lati 44.10320 

000145* a 050pane4es tire/is t21610? NM 4410320 

PAULO NMI 
nasdam 

CO • A.m.,* 01.5.10 ORR nnoio anas=  

PREFEITURA  MUNICIP.U, DE MONÓRIO SORER-PR 

XUA 0.0 S0 • tad. (60 124,1 006 336, 1122 
•00 10.0010 • X marts SR. • Pansu  

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICI AO 
PREGÃO E  LE  TRONIC O N. 242021 

o tnuo010, 00  MORRO  SOMA poe do PROarto a ERA. 00 400 
0069.0.  pela  Praia,' arm. 13333111  pouco.  pees *a dos tnucessadoa.  
que  tea.. 11031.331  na  madaldade PreaSo Els,Ontre tee Mar.  P.a.  pot I., en, 
sea. Woke eretranns a pare  das  Odor Was Maass Go erases-  0000 On 01 Os 
Jun. 4. 2511.  luxeis  do sea /on .stnado •  CONTRATAÇÃO  
DE  EMPRESAS PARA para  1600ea de o., • manuMnsio di OMMI. pars 
inlotmattraelo • produedlo 6. Indleaderes a. Gest/o On Sadao nos Wrens de Led 
redo,,, nr 10 02,2019. lo reaeral 6.666,093 ta//s pownores, a den. 
men-. regOarnenwes mOAt, • 0•6660  ri  ES. ! noo.00.-. 
0000..men no enders, ammo °Mao  Ou  no Me ,40. ,G •s• so: nt  000.R.000  
como.nernares Oadern nor 000100 pa. ,crn, rare  Ou  
0100141/0 C546132.16-11 

Rona a Dana 17. nab  ao  2.1 

AVISO DE EDITAL 
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LICITA C.40 EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA. 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE, NOS TERMOS DO INCISO I, DO  ARM('  48. DA  LC  123/2006, 
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INFORMAÇÕES: InformaçOm e estlarmimentru adicionais. no ea:IL-rem e 
telefone acima citado. 

Renascença.  17 de imio de 2021 

LUCIA.NE  ELOISE LUBC YE 
Peeper rs 
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MINICB90DE PATO BRANCO 
ATA DE PARECER TÉCNICO DE EMPRESA 

ISSAL - Instituto de Saúde  Sao  Lucas de Pato Branco 
CHAMAMENTO PÚBLICO 04/2018 

Ara 12 (doze) dias do mis de maio do ano de 2021, as 16h00min. 
na  sala de Abertura e de Licitaçães da Secretaria Municipal de 
Saúde do Municipio de Pato Branco - Estado do  Parana  
localizada na Rua  Parana  n* 1605, Centro. CEP: 85.501-025 
reuniram-se os membros da Comissão  dc  vistoria, que 
subscrevem a presente ata ao final, para certificarem a 
documentação da anilise, referente  it  Portaria a° 210 de 15 de 
junho de 2004 c atestar a capacidade tecnica instalada da 
empresa: ISSAL -  Maim°  de Saúde  Sao  Lucas  dc  Pato Branco,  
CNN  08.092.615/0001-05. tem por objeto o chamamento para 
credenciamento de instituiçães privadas prestador-as de a 
prestação Serviços Hospitalares c Ambulatoriais em nível 
hospitalar. Depois de acatado o Parecer Técnico emitido pela 
Comissão de Vistoria, nomeada pela Portaria 20012021, registrou- 
se a empresa: ISSAL - Instituto de  Sande  São Lucas de Pato 
Branco,  CNN  08.092.615/0001-05, esta de acordo com as 
exigências da portaria citada acima e apta a continuar com a 
prestação de serviços. Encaminha-se para contratação a 
documentação da empresa: ISSAL Instituto  dc  Saúde São Lucas  
dc  Pato Branco. CNP) 08.092.615/0001-05, conforme 
quantidades, serviços e valores constantes na proposta. Nada mais 
havendo a  =tar, den-se por encerrada a presente sessão,  qua  
depois de lida e aprovada, vai assinada pelos participantes da 
sessão. Cassio Aurelio Teixeira:  Sabrina  P. Rigon: Medianeira S. 
Pemangui e Marcas Fiorentin (Medico Auditor) - Membros. 

MUNICIPIO DE  PATO BRANCO  •  EXTRATO DF  PUBLICACAO DIE  PORTARIA  
W 

PORTARtA NOME  ASSUNTO  DATA 

INS RENATAKUPEL NOMA EMCAROOCOIAROICRADO MIMEO 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO. PREGÃO N.° 04/2021. 
OBJETO: Implantação de Registro de Preço, para futura e 
eventual aquisição de aparelhos para Academias da Terceira 
Idade - ATI'S, atendendo as necessidades da Secretaria de 
Esporte e Lazer. ADJUDICO seus objetos para as empresas, 
Delva Fabricação de Peças em Metais LIDA EPP inscrita no 
CNPJ n° 09.995.430/0001-54, com o valor total de RS 
43.040.00 (Quarenta e três mil, quarenta reais), Mapa Industria 
Comércio de Equipamentos Ltda - inscrita no CNPJ n° 
35.855.487/0001-79 com o valor total de RS 12.500,00 (Doze 
mil e quinhentos /Dais),  SOS  Parques - Industria, Comercio, 
Manutenção de Parques Infantis inscrita no CNPJ n° 
68.723.998/0001-96 com o valor total de RS 127.240,00 
(Cento e vinte e sete Mil, duzentos e quarenta reais) .Pato 
Branco, 03 de Maio de 2021.  Robson Cantu  - PREFEITO. 

MUNICÍPIO DE PATO BRANCO 
Extrato Atas  dc  Registro de  Preps.  Pregão Eletrônico número 
04/2021, Processo  if  07/2021. OBJETO A Implantação  dc  
Registro  dc  Preço, para futura e eventual aquisição  dc  aparelhas 
para Academias da Terceira Idade -  All,  atendendo as 
necessidades da Secretaria de Esporte e Lazer VIGÊNCIA: 12 
maces. PRAZO E LOCAL  EC  ENTREGA: Os pedidos serão feitos 
de acordo com a necessidade e executados mediante solicitação 
formal da contratante através de Nota de Empenho. A entrega dos 
produtos deverá ser realizada no  pram  máximo  dc  até 30 (trinta) 

dias, contados a partir do recebimento da Nota  dc  Empenho. A 

entrega deverá ser realizada no Secretaria Municipal de Esporte c 
Lazcr, localizada nas dependências do Complexo Esportivo Freio 
Gonçalo (Largo da Liberdade), localizado na Rua Araribóia, 1270, 
Bairro  La Salle,  CF.P. 85.505.030, no Municipio  dc  Pato Branco - 
PR .CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 0 pagamento será efetuado 
ate o 15° dia útil.  opals  a entrega do produto e recebimento 
definitivo do objeto, mediante a apresentação do Laudo de 
recebimento, da nota fiscal/fatura contendo discriminação 

resumida do equipamento fornecido, número da licitaçã.o.  Menem  

da ata de registro  dc  pregos e da nota de einpenho. Partes: 
Municipio de Pato Branco o Goiva Fabricação de  Peps ern  
Metais LIDA EM', com o valor total de RS 43.040,00. Ata de 
Registro de Preços n.° 76/2021. Partes: Municipio  dc  Pato Branco 
c mapa Industria e Comércio  dc  Equipamentos Lida, com o valor 
total de RS 12.500,00 Ata de Registro de Preços n.° 77/2021. 
Panes: Municipio  dc  Pato Branco e  SOS Patric%  - Industria. 
COITICTC10, Manutenção de Parques Infantis, com o valor total de 
RS 127.240.00, Ata de Registro de Preços n.° 78/2021. Pato 
Branco, 23 de março de 2021.  Robson Cantu  - Prefeito. 
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MUNICIPIO DE PATO BRANCO 
AVISO SESSÃO PUBLICA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES DE 

111ABILITAÇÃf) 
CHAMAMENTO  PUBLIC°  N.. 0112021-  PROCESS()  N. 01/2021 

OBJETO: Seleçáo de Oreanizmoes da Sociedade Civil de Pato Branco. sern 
fins hicrativos, atravis da apresenlacão de proposta< ou projetos, visando 
celebrar  Fenno  de Colaboração  parr  iransferincias voluntazias de recursos 
financeiros.  pats  consecução de finalidade de interesse pahlico.Concluido e 
divtigado a  Saari°  de  Winch's  e a anissio do Relatirtio Tecriko, a (miss:10 
De Sekçao nomeada pela Portaria n.' 57.2021 corturnica aos intetessados que 
is 99 KORAt DO IDA DF A1410 DE 2021  na sala de Abertura de 
Licitacks na  neck  da Prefeitma Municipal de  Pam  Branco. realizari a  sessile  
piblrco  dc  abeamo dos envelopes de hatuldu;An das entidades selmionadas 
Denos infonnarôts poderns ser  (tears  pelo telefooe  pan  (461 3270. 
1511/1534 eunal. tr me. lu  Pato Branco. 17 de Maio de 
2021. Alexandre Zoe. Presidente da Comissao de Selma° da Seanaria de 
Espanto e  Lazar.  Portaria n 57/2021 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS W 041/2021 - 

PMR 
LICITA CAD EXCLOSIVA PARA MICR3EMPRES4. 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL E EMPRESA DE FEQUEM) 
FORTE.  WAS  TERMOS DO INCISO 1. DO ARTIGO 48. DA  IC  123/2006. 
MODALIDADE: EDO, Eletrônico do  film  111e0Of prl.0 00iti100. 
OBJETO: Comm:KV de  empress  para fornecimento ,k nencros alitucturcios 
para manuteoplo da merenda esonar e do Centro  dc  Educacao Infanta do 
Município. 
DATA E  HORA  DA  ABERTURA  DA SF-SSÃO  PÚBLICA:  2j  de main de 
702/ AK 111,30en'  
VASO:  987809 PRI-FFI 11 it A MI -ElettlAr. 11F RFMAUCTWA 
LOCAL: 0.0 , 001.  

AQUISIÇÃO IN) EDITAL: O Ed.1 o  on,,.  Rumn 1nad.00 adqutndol na 
Prefeitos MunietpaL 110 iltdCre00 Rua Gnalio </arras.  or  001.  Ceram.  Fone (46/ 
355043300 (Fmk/rural r t550.8316 Orminanicreo de Liciunb.). Rena...corn 
Estado do  Parana.  de 2.  a 6. kint. DOC  Torino<  d. (1730 as II:30.  titan  1300 as 
1700 hora,  Mao  poderSo are Coodultadns r odquiridos EnAluitaantale. r notIO silo 
www.renaRencaptiov.be  
INFORMACCWAr InlinmNbeS e esclarmimenms adicionais, no enderom 
telefone acima  dodo.  

Renascenpi. 17 de maio de 2021. 
LUCIANE ELOISE LUBCZYM 

Prepares 

AVISO DE EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICOS' 042/2021 - PNIR 

MODALIDADE: Presto Eletninico do tipo  manor preps  por  Lac.  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE  MAO  DE OBRA PARA AUXILIAR 
GERAL DE CONSERVAÇÃO, l'ARA A SECRETARIA MUNICIPAL  OE  
OBRAS, VIACÃO E  URBANISM()  
DATA E  HORA  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO PÚBLICA-  )1 de main de 

'COI ,LsECIDOOmin  

UAW: 21$710) • PRPFFM1R A MUISICIPAI 1)F RPM/VA-TWA 

LOCAL: nova ..,,,,upusarnamansuoia env tn,  

AQUISIÇÃO DO EDITAL: O Ednal e 34,“ anexm poderao are odqoiricoo aa  
Prefeitum Municipal, no endereço Rua  Cerrito  V  an"  o'501.  Ceram.  Fone 146) 
35504000 (Ptakitua) 35$0.t314/ 3550.0516 (Depanamento de Licitmees). 
Renascença, L.do do  Parana.  de .1'a feira. nos Manes  di.  07:30 as 11:30. 
das 13.00 as  roc hones  onde  aided° tar  comutados n adquirian 
gratuilmnente. o pelo  site wren.  renarreenca. prgrav.le. 
INFORMAÇÕES: InfolusasS..., e esclarecimentos adicionais. no endereço e 
telefone asSou citado. 

Renaseenga. lido nado de 2021. 
LUC1ANE ELOISE LEBCZYK 

Preemirs 

MUNICIPIO 06 000 SUCESSO DO SOL. ESTADO DO PARARA 

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA CONTINUIDADE DO PROCESSO 

PREGÃO PRESENCIAL No 22/ 2021 

O monZino de San Sucesso do SI -Pr. corronta cme  ern  VAdde da NU de 

mtincacki da convocack da continuidade do Pregao Pr...4i 22/2021.0/n degio oncra,  e 

a Mio morrrnasio das  enuresis  atraves do esiran de convocaolo ruo seta oossive a 

atertura do cecomso  mamma  para o da de hoje (17/05/20211. contorne onentaçáo 

Nritlka seri revarcada e ousicada  ern  Orgaos oriciais a nova data a mal  sera  no Ma 

21/05/2021 as 1030h. Intormaoks DEU)fo, (46)1234.10S no por a-  Mail. 

BUT Socesso do  SI.  lido rra.o de 202: 

tovane F6,6 
Prentrefra  
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Diário Oficial dos Municípios do 

Sudoeste do Paran6 )(Y) 

Terca-Fclra 18  dc  1`.1.1lo de 2021 Ano X —  Edição N2  2351 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão, Edital n° 38/2021. Forma: Presencial. Data da Licitação: Dia 31 
de maio de 2021, as 09:00 (NOVE) horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA 
AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA CONTROLE POPULACIONAL 
DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. Gênero: Material de Consumo 
e Serviços. Valor máximo estimado da licitação: R$ 44.765,00. 0 Edital encontra-
se ã disposição dos interessados no Prédio da Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de 
Licitações e Contratos, Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou no  
Site  www.chopinzinho.progov.br  Informações pelo fone: (46) 3242-8614. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 18/05/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  
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18/05/2021 Prefeitura Municipal de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
AVISO PP 38-2021 - PP -  RP  MATERIAL DE CONSTRUÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão, Edital n° 38/2021. Forma: Presencial. 
Data da Licitação: Dia 31 de maio de 2021, is 09:00 (NOVE) 
horas. Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO 
FUTURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA CONTROLE 
POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE 
CHOPINZINHO. Gênero: Material de Consumo c Serviços. 
Valor máximo estimado da licitação: R$ 44.765,00. 0 Edital 
encontra-se à disposição dos interessados no Prédio da 
Prefeitura de Chopinzinho, Divisão de Licitações e Contratos, 
Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3.811 — Chopinzinho/PR, ou 
no  Site  www.chopinzinho.pr.gov.br  Informações pelo fone: 
(46) 3242-8614. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:FE1A878A 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 18/05/2021. Edição 2265 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  

www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/FE1A878A/03AGdf3q24gz2D7MYLHz5pHVEfVmb34dr-z40DkjBGcVXvwpSPO-mv6liY2-"JmX1YnSWvq... 1/1 



MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.579/0001- 48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL  : aqroveterinariachopinzinhohotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 
PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: Município de Chopinzinho Pregão Presencial — Edital n2  38/2021  

1 150 UNID. 

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATÉ 10 KG) Incluindo: 

Medicamento especifico e aplicação LABOVET R$ 3,00 R$ 450,00 

2 150 UNID. 

VERMIFUGACAO (ANIMAIS DE 10A 20 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e aplicação LABOVET R$ 6,00 R$ 900,00 

3 150 UNID. 

VERMIFUGACAO (ANIMAIS DE 20A 30 KG) 

Incluindo: Medicamento especifico e aplicação LABOVET R$ 9,00 R$ 1.350,00 

4 350 UNID. 

VACINA  VIRAL  CAN11"A V10 Incluindo: 

Medicamento e aplicação LABOVET R$ 11,00 R$ 3.850,00 

5 200 UNID. 

VACINA  VIRAL  FELINA V4 Incluindo: Medicamento 

e aplicação DEKA R$ 39,90 R$ 7.980,00 

6 350 UNID. 

VACINA  ANTI  RABICA CANINA Incluindo: 

Medicamento e aplicação LABOVET R$ 11,00 R$ 3.850,00 

7 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  premium,  

proteína bruta mínimo 22%, extrato etéreo 

mínimo 9%, matéria fibrosa máxima 4%, matéria 

mineral máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, energia metabc:;zável mínimo 3.330 

Kcal/Kg, apresentada em sacos de 8 a 25 kg cada NUTRIDANI R$ 5,95 R$ 17.850,00  

8 500 KG 

RAC-AO PARA CA- ES FILHOTES tipo,  premium,  

proteína bruta mínimo 24%, extrato etéreo 

mínimo 12%, matéria fibrosa máxima 3%, matéria 

mineral máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, energia metabolizável mínimo 3.400 

Kcal/Kg, NUTRIDANI R$ 8,00 4.000,00 

9 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  premium,  

proteína bruta mínimo 30%, extrato etéreo 

mínimo 10%, matéria fibrosa máxima 4%, matéria 

mineral máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%energia metabolizável 

mínimo 3.400 Kcal/Kg, NUTRIDANI R$ 8,45 R$ 2.535,00 

10 200 KG 

RAÇA0 PARA GATOS FILHOTES tipo,  premium,  

proteína bruta mínimo 32%, extrato etéreo 

mínimo 12%, matéria fibrosa máxima 3%, matéria 

mineral máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, fosforo 

mínimo 0,7%, taurina 0,10%, ens.rgia 

metabolizável  minim°  3.500 Kcal/Kg,  SPECIAL DOG  R$ 10,00 R$ 2.000,00,  
$ 44.765,00.  TOTAL 

MEPCA DO AGROPECUARIO 
PÀ::OUALOTTO LTDA. 

CNN 06 284 579/0001-48 

 



MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.57910001-48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL:  aqroveterinariachopinzinhoAhotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 

Prazo de Entrega: Conforme Edital. 

Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

DADOS BANCÁRIOS: 

AGENCIA: 1932 

CONTA: 003 1879-6 

Chopinzinho, 26 de maio de 2021. 

„  
WILIAN PASQUALOTTO 

OFF: 091.463.439-97 

RG: 102516931 

SOCIO-  ADMINISTRADOR  

CNPJ: 06.284.579/0001-48  

MERCADO AGROPECUARIO 
PASQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 



Menin e Ceechin LTDA 
CNPJ 34.461.872/001-79 cel. (046) 9918-7591. 9107-2074 

Av XV de Novembro, N°3736, Cen:ro, Chopinzin1•0 - Paraná - CEP 85.560-000 

PROPOSTA DE PREÇOS 
Referência: 

Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n° 38/2021 

!TERI' 
— 

QUANT. 1 UNID. DESCRIÇA,0 1 UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATÉ 10 
KG) 
Incluindo: Medicamento especif.co  e 
aplicação 

2,65 397,50 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 
20 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

t 

5,60 840,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 
30 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

8,50 1.275,00 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 
Incluindo: Medicamento e aplicação 10,55 3.692,50 

05 200  UN  VACINA  VIRAL  FELINA V4 
Incluindo: Medicamento e aplicação 39,45 7.890,00 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RAE3ICA CANINA 
Incluindo: Medicamento e .aplicação 10,50 3.675,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTO tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 22%, 
extrato etéreo mínimo 9%, natéria 
fibrosa máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia 
metabolizavel mínimo 3.330 Kcal/Kg, 
apresentada em sacos de 8 a 25 kg 
cada 

5,95 17.850,00 

08 500 KG 

RAÇÃO PARA  CAFES  FILHOTES ilpo,  
premium,  proteína bruta mínimo 24%, 
extrato etéreo min:mo 12%, matéria 
fibrosa  maxima  3%, matéria mileral 
máximo 10%, cálcio miix:rno 1,3%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia 
metabolizavel mínimo 3.400 Kcal/K2, 

8,00 4.000,00 

09 300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS 
tipo,  premium,  proteína bruta mínimo 
30%, extrato etéreo mínimo 10%, 
matéria fibrosa  maxima  . d.°A.. motel-  a 
mineral máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, taurina 
0,10%energia metabolizavel nilnimo 
3.400 Kcal/Kg, 
RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES 
tipo,  premium,  proteína k ,rtEa  minim()  
32%, extrato etéreo minimo 12%, 
matéria fibrosa  maxima  :.%. matéria 
mineral máximo 10%, calcic,  maximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, taurina 
0,10%, energia me:abolaivel mínimo 
3.500 Kcal/Kg, 

8,45 2.535,00 

10 200 KG 10,00 

i 

2.000,00 

44.155,00 TOTAL R$ 7:-  



Nome  completo:  Willian Article Cecchin 

J6 Menin e Cecchin 1.,TDA 
CNPJ 34.461.872/001-'79 cel. (046) 99: 8-7:591. 9107-2074 

Av XV de Novembro, N°3736, Censo, Chopinzido - PariLnd - CEP 85.560-000 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro. encargos sociais, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer despesas de responsabilidade do proponente  qua,  :iireta OJ '1;:i'rei:amente, decorram da 
execução do objeto licitado, na forma e condições previstas r o Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega/Execução: Conforme edital. 

Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Local, Chs2pinzinho 31 de  Maio  de 2020. 

Cargo na Empresa: Sócio Administrador. 

CPF:067.701.489-94 

RG:10.023.720-2 

DADOS BANCÁRIOS: 

Banco: 748 — Banco Cooperativo Sicredi S.A. - Bansicredi 

tência: 0740 

Conta: 98262-8 



LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO. 
CNPJ N° 17.738.068/0001-75 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9062547003 

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 4092, CENTRO, 
Telefone (46) 3242-3915 

CHOPINZINHO — PARANA - CEP 85.560-000 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Referência: 
Município de Chopinzinho 
Pregão Presencial — Edital n°  38/2021 

ITEM QUANT UNID. DESCRIÇÃO Marca VALOR 
UNIT  R$ 

TOTAL R$  

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS 
ATE 10 KG) 
Incluindo: Medicamento 
especifico e aplicação 

DUPRANTEL 3,00 450,00 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇA0 (ANIMAIS DE 
10 A 20 KG) 
Incluindo: Medicamento 
especifico e ae.licação 

DUPRANTEL 6,00 900,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇA0 (ANIMAIS DE 
20 A 30 KG) 
Incluindo: Medicamento 
especifico e aplicação 

DUPRANTEL 9,00 1.350,00 

04 350  UN  

VACINA  VIRAL  CANINA V10  
Incluindo: Medicamento e 
aplicação  

POLY  10 — 
LEMA 

BIOLOGIC  
BRASIL 

11,00 3.850,00 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4  
Incluindo: Medicamento e 
aplicação 

FELINE  4 - 
BOERINGHER 

39,90 7.980,00 

06 350  UN  

VACINA  ANTI  RABICA CANINA 
Incluindo: Medicamento e 
aplicação  

RAIVA I - 
LEMA 

BIOLOGIC  
BRASIL 

11,00 3.850,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS 
tipo, premium, proteína bruta 
mínimo 22%, extrato etéreo 
mínimo 9%, matéria fibrosa 
máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, 
energia metabolizável mínimo 
3.330 Kcal/Kg, apresentada em 
sacos de 8 a 25 k.9  cada 

BEGACAO 5,95 17.850,00 

08 500 KG 

RAÇÃO PARA CAES FILHOTES 
tipo, premium, proteína bruta 
minimo 24%, extrato etéreo 
mínimo 12%, matéria fibrosa 
máxima 3%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, 
energia metabolizável mínimo 
3.400 Kcal/Kg, 

DOGLLY 
JUNIOR  

8,00 4.000,00  

09 300 KG 
RAÇÃO PARA GATOS 
ADULTOS 
tipo, premium,  proteína bruta 

CATLLY 
GATO 8,45 2.535,00 



LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO. 
CNPJ N° 17.738.068/0001-75 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9062547003 

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 4092, CENTRO, 
Telefone (46) 3242-3915 

CHOPINZINHO — PARANA - CEP 85.560-000 

mínimo 30%, extrato etéreo 
mínimo 10%, matéria fibrosa 
máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 
1,8%, fosforo mínimo 0,7%, 
taurina 0,10%energia 
metabolizável mínimo 3.400 
Kcal/Kg, 

10 200 KG 

RAÇÃO PARA GATOS 
FILHOTES tipo, premium,  
proteína bruta mínimo 32%, 
extrato etéreo mínimo 12%, 
matéria fibrosa máxima 3%, 
matéria mineral máximo 10%, 
cálcio máximo 1,8%, fosforo 
mínimo 0,7%, taurina 0,10%, 
energia metabolizável mínimo 
3.500 Kcal/Kg, 

TOTAL R$ 42.765,00 

Obs.: Nos valores acima estão compreendidos, além do lucro, encargos sociais, taxas, 
fretes, seguros e quaisquer despesas de responsabilidade do proponente que, direta ou 
indiretamente, decorram da execução do objeto licitado, na forma e condições previstas 
no Edital e seus anexos. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias. 
Prazo de Entrega: Conforme Edital. 
Local de Entrega: Chopinzinho-PR. 

Chopinzinho, 31 de Maio de 2021. 

? _ 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

RG/CPF n°: 8.005.535-8/ 053.921.069-27 

Cargo: ADMINISTRADOR 

DADOS BANCÁRIOS: 0842-7 BANCO DO BRASIL 

C/C 21411-6 



Menin e Cecchin LTDA CNPJ 34.461.872/001-79 
Cel (46) 9918-7596/(46) 9107-2074 Av XV de Novembro, N° 3736 -Centro 

Chopinzinho -  Parana  - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: Menin e Cecchin LTDA 
ENDEREÇO: Av XV de Novembro, N°3736, Centro 
CNPJ: 34.461.872/001-79 FONE: (46) 9918-7591, (46) 9107-2074 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 38/2021, 
instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos que a referida 
empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no respectivo edital de 
licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 31 de maio de 2021. 

Nome: VVillian Artide Cecchin Giacomini 
RG: 100237202 • CPF: 067.701.489-94 
Cargo: Empresário 



CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 
MENIN E CECCHIN LTDA 

1. ANGELO MENIN, brasileiro, natural de Francisco Beltrão/PR, viúvo, nascido aos 18 
dias do mês de Janeiro de 1983, Médico Veterinário, portador do CPF n° 034.985.429-
74, RG n° 8.084.764-5 SSP/PR, residente e domiciliado na Rua Esmael Turmina, n° 88, 
Bairro São Cristóvão na cidade de Francisco Beltrão, Estado do  Parana,  CEP 85.601-
372 e 

2. WILLIAN ARTIDE CECCHIN GIACOMINI, brasileiro, natural de 
Chopinzinho/PR, Solteiro, nascido aos 06 dias do mês de Setembro de 1995, Medico 
Veterinário, portador do CPF 067.701.489-94, RG 10.023.720-2 SSP/PR, residente e 
domiciliado na Rua Deputado Arnaldo Busatto, n° 4218, Bairro Cristo Rei, Cidade de 
de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP 85.560-000. 

Constituem uma sociedade empresária limitada, mediante as seguintes clausulas: 

CAPÍTULO PRIMEIRO 
DA DENOMINAÇÃO DA SEDE DO OBJETO DO INÍCIO E DO PRAZO DE 

DURAÇÃO 

Cláusula Primeira - A sociedade adotará o nome empresarial de MENIN E CECCHIN 
LTDA, será regida por esse contrato social, pelo Código Civil de 2002, Lei 10.406 de 
10 de Janeiro de 2002. 

Cláusula Segunda - A sede da sociedade é na Avenida XV de Novembro n° 3736, 
Centro, do Município Chopinzinho - PR, CEP 85.560-000, que é domicilio, podendo 
abrir e encerar filiais, agencias e escritórios, em qualquer parte do território nacional. 

Cláusula Terceira - 0 objeto social  sera:  Comércio varejista de: medicamentos 
veterinários, animais vivos, alimentos para animais de estimação, Produtos 
farmacêuticos e homeopáticos; Higiene e embelezamento de animais domésticos; 
Atividades veterinárias. 

Cláusula Quarta - 0 prazo de duração da sociedade é de tempo indeterminado e o 
inicio das operações sociais, para todos os efeitos, é a data do registro do instrumento 
constitutivo. E garantida a continuidade da pessoa jurídica diante do impedimento por 
força maior ou impedimento temporário ou permanente do titular, podendo a empresa 
ser alterada para atender uma nova situação. 

Cláusula Quinta - 0 capital social é R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) dividido em 
50.000 (cinquenta mil) quotas no valor nominal R$ 1,00 (Um real) cada, integralizadas, 

4 neste ato em moeda corrente do Pais, pelos sócios: 
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 
MENIN E CECCHIN LIDA 

—NOME N° QUOTAS °A VALOR R$ 
ANGELO MENIN 25.000 50 25.000,00 
WILLIAN ARTIDE CECCHIN 
GIACOMINI 

25.000 50 25.000,00 

TOTAL 50.000 100 50.000,00 

Cláusula Sexta - As quotas são indivisíveis em relação à sociedade, e não poderão ser 
cedidas ou transferidas sem o consentimento dos demais sócios, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferencia para a sua 
aquisição se postas a venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração 
contratual pertinente, de acordo como que estipulam os Artigos 1056 e 1057 de 
10/10/2002 — Código Civil. 

Cláusula Sétima - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas 
sociais, mas todos respondem solidariamente pela integalização do capital social, nos 
tennos do  art.  1.050 da Lei n° 10.406/2002. 

Cláusula Oitava - Ate dois anos depois de averbada a modificação do contrato, 
responde o cedente solidariamente com o cessionário perante a sociedade e terceiros, 
pelas obrigações que tinha como sócio. 

Cláusula Nona - Os seguintes atos dependerão da previa aprovação, por escrito de, no  
minim,  75% (setenta e cinco por cento) do capital volante da sociedade, para serem 
considerados validos e exeqüíveis: (I) alienação de bens moveis; (II) hipotecas, 
penhoras e demais gravames, de qualquer natureza;  (III)  caução de títulos ou direitos 
creditórios, executados os casos diretamente relacionados aos negócios da sociedade, 
estes ate o limite de RS10.0000,00(Dez Mil Reais); (W) doação de bens móveis e 
imóveis em geral; (V) nomeação e destituição de Gerentes — delegados: (VI) alteração 
de qualquer das clausulas do Contrato Social da sociedade, e (VII) constituição de novas 
sociedades, bem como a assinatura de contratos versando sobre tais negócios, pela 
Sociedade. 

Cláusula Décima — O sócio que desejar transferir suas quotas deverá notificar por 
escrito à sociedade, discriminando-lhe o preço, forma e prazo de pagamento, para que 
através dos demais, caso o quadro social esteja composto por mais de dois sócios, 
exerça ou renuncie ao direito de preferencia, o que devera fazer dentro de 60 (sessenta) 
dias, contados do recebimento da notificação, ou em maior prazo a critério do sócio 
alienante. Decorrido sem que seja exercido o direito de preferencia, as quotas poderão 
ser livremente ofertadas a terceiros, estranhos à sociedade, como se sociedade de capital 
pura fosse. 

Cláusula Décima Primeira - A sociedade  sera  administrada pelos sócios 
administradores já qualificados ANGELO MENIN e WILLIAN ARTIDE CECCHIN
GIACOMINI, os quais competem e respondem individualmente o uso da firma e a 
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/09)  
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 

MENIN E CECCHIN L'TDA 
representação ativa e passiva, em juizo, ou fora dele, estando à mesma dispensada da 
prestação de caução, podendo praticar todos os atos necessários à consecução do objeto 
social, sendo-lhes, no entanto, vedado o uso do nome da Sociedade, sob qualquer 
pretexto ou modalidade, em operações ou negócios estranhos ao objeto social, bem 
como a prestação de fiança ou aval, e o comprometimento dos mesmos em atos de 
liberalidade ou de favor, podendo passar poderes para terceiros por procuração. 

Panizrafo Único —  O sócio que participar ativamente na administração da sociedade 
fará jus a uma retirada mensal a titulo de pró-labore a ser fixada anualmente pelo 
consenso unânime dos sócios, cuja importância, de acordo com a legislação do Imposto 
de Renda, será contabilizada como despesa de administração da sociedade. 

CAPÍTULO QUARTO 
DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO BALANÇO, DA DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS 

E PREJUÍZOS 

Cláusula Décima Segunda - a) 0 exercício social coincide com o ano civil. Devendo 
em 31 de dezembro de cada ano ser procedido o Balanço Geral de Sociedade obedecido 
As prescrições legais e técnicas pertinentes a matéria. Os resultados serão atribuidos aos 
sócios proporcionalmente as suas quotas de capital podendo os lucros a critérios dos 
sócios, serem distribuídos ou ficarem em reserva na Sociedade, conforme determina o 
Artigo 1065 da Lei 10.406 de 10/01/2003 -- Código Civil. 

b) Conselho Fiscal — A sociedade não tem Conselho Fiscal e não realizara Assembleia 
de Sócios. Compete aos sócios decidir sobre negócios da sociedade, as deliberações 
tomadas por maioria de votos, contadas segundo o valor das cotas de capital de cada 
um, conforme determina o artigo 1010 da Lei 10.406./2202. 
c)Mensalmente  sera  realizado um balanço geral com apuração do resultado. 

Cláusula Décima Terceira - A reunião dos sócios deve realizar-se ao menos uma vez 
ao ano, nos quatro meses seguintes ao termino do exercício social, dependem da 
deliberação dos sócios, além de outras matérias indicadas na lei ou no contrato: (I) — 
tomar as contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de 
resultado econômico; (II) — designar administradores, quando for o caso;  (III)  — tratar de 
qualquer outro assunto constante da ordem do dia. 

CAPÍTULO QUINTO 
DA RETIRADA E DA EXCLUSÃO DE SOCIOS 

Cláusula Décima Quarta - Na eventual necessidade de qualquer categoria de sócios 
precisarem retirar-se da sociedade, por motivo de falecimento, falência, impedimento ou 
de livre livre e espontânea vontade, a sociedade não acarretará a dissolução, a qual continuará 
sua atividade normal com o sócio remanescente e sucessor, mediante alteração do 
contrato social, indicando o evento e registrando na Junta Comercial, em 30 (trinta) dias 
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A 60  
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 

MENIN E CECCHIN LTDA 
da data da alteração. APLICANDO AS EXIGENCIAS LEGAIS CABÍVEIS EM 
CADA CASO. 

Paragrafo Primeiro - Em caso de falecimento de um dos sócios, aos herdeiros fica 
assegurado o direito de substitui-lo se assim o desejarem, e poderão ser incluidos na 
sociedade. 
Paragrafo Segundo —  Para qualquer motivo que seja para a saída de sócio da sociedade, 
seja ele fundador, sucessor e/ou herdeiro, seus haveres sociais serão apurados em 
balanço geral especial com demonstração de resultado, a ser levantado em 30(trinta) 
dias da data da comunicação, e se for do interesse da sociedade ou dos sócios 
remanescentes. 
Parágrafo Terceiro —  A retirada, exclusão ou morte do sócio não o exime, ou a seus 
herdeiros, da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, ate dois anos após 
averbada a resolução da sociedade; nem nos dois primeiros casos, pelas posteriores e em 
igual prazo, enquanto não se requerer a averbação. 

CAPÍTULO SEXTO 
DISSOLUÇÃO, DESIMPEDIMENTO E DIVERGÊNCIA 

Cláusula Décima Quinta - Dissolve-se a sociedade quando ocorre qualquer um dos 
eventos: (I) o vencimento do prazo de duração, salvo se, vencido este e sem oposição de 
sócio, não entrar a sociedade em liquidação, caso em que se prorrogará por tempo 
indeterminado; (II) o consenso unânime dos sócios; a deliberação dos sócios, por 
maioria absoluta, na sociedade de prazo indeterminado;  (III)  a falta de pluralidade de 
sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias; (IV) a extinção, na forma da 
lei, de autorização para funcionar. 

Cláusula Decima Sexta - As divergências que eventualmente ocorrerem entre os sócios 
na interpretação dos termos e dos casos omissos no presente instrumento serão 
resolvidas sob o amparo legal da Lei n° 10.406 e outros instrumentos vigentes, que 
regem a matéria. 

Cláusula Decima Sétima - Os sócios declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de 
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé publica ou a propriedade. 

CAPÍTULO SÉTIMO 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula Décima Oitava - Nos casos de penhora, arresto ou sequestro de cotas, por 
iniciativa de terceiros não cotistas em razão de divida de sócio cotista, terá este o prazo 
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Chopinzinho, 31 de Julho de 201_9.;-"'" 

CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE 
MENIN E CECCHIN LTDA 

de 3(três) dias para substituir a penhora das cotas. Não o fazendo, entender-se-á que tais 
cotas teriam sido ofertadas A venda, pelo que os demais sócios poderão exercer sua 
preferencia de aquisição depositando o equivalente ao valor do patrimônio liquido que 
elas representem conforme Ultimo balanço. Nesta hipótese, a transferência das cotas 
sociais para o nome do cotista adquirente dar-se-á independentemente da assinatura do 
transmitente. 

Cláusula Mama Nona - As decisões administrativas, bem como modificações do 
contrato social que tenha por objetivo a matéria indicada no  art.  997 da Lei n° 
10.406/2002, dependem do consentimento de todos os sócios; as demais podem ser 
decididas por maioria absoluta de votos. Qualquer modificação do contrato social será 
averbada, cumprindo-se as formalidades previstas neste contrato, sob pena de nulidade. 

Cláusula Vigésima - Os endereços dos sócios, constantes do Contrato Social ou de sua 
ultima alteração serão validos para o encaminhamento de convocações, cartas, avisos, e  
etc.,  relativos a atos societários de seu interesse. A responsabilidade de informação de 
alterações destes endereços e exclusiva dos sócios, que deverão fazê-lo 
por escrito. 

Cláusula Vigésima Primeira - Os sócios declaram sob as penas da lei que a sociedade 
se enquadra como Micro Empresa, segundo a Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006. 

CAPITULO OITAVO 
DO FORO 

Cláusula Vigésima Segunda - As partes de comum acordo elegem o Foro da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do  Parana,  com exclusão de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes deste contrato. 

E por estarem assim justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente 
instrumento, elaborado em uma única via, de igual teor e forma para o mesmo fim, para 
que valha na melhor forma do direito, sendo a única via destinada ao registro e 
arquivamento na Junta Comercial do Estado do  Parana,  devidamente rubricadas pelos 
sócios. 

WILLIAN ARTIDE CECCHIN GIACOMINI 
CPF: 067.701.489-94 
(Sócio - Administrador) 

164  

ci 

ANGELO MENIN 
CPF: 034.985.429-74 
(Sócio - Administrador) 

CERTIFICO O REGISTRO EM 07/08/2019 10:59 SOB N* 41209110680. 
PROTOCOLO: 194556778 DE 05/08/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11903613666. NIRE: 41209110680. 
MENIN E CECCHIN LTDA 

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA 
SECRETARIO-GERAL 

CURITIBA, 07/08/2019 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. ., 
Informando seus respectivos códigos de verificação 
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LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO. 
CNPJ N° 17.738.068/0001-75 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9062547003 

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 4092, CENTRO, 
Telefone (46) 3242-3915 

CHOPINZINHO — PARANA - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

PROPONENTE: LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIQUEIREDO 

ENDEREÇO: Rua Voluntários da Pátria, 4062, Centro, Chopinzinho - PR 

CNPJ: 17.738.068/0001-75 FONE/FAX:(0xx46)3242-3915 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 

procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 

38/2021, instaurado pelo Município de Chopinzinho - PR, declara para os fins de direitos 

que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 

respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 31 de Maio de 2021.  

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

RG/CPF n°: 8.005.535-8/ 053.921.069-27 

Cargo: ADMINISTRADOR 



Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior 
Secrriaria de  Cc  -nércio e Serviços • 
Departamento Nacional de Registro do Comercio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/1 

• 
NUMERO DE IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO DE EMPRESA. NINE DA SEDE 

XXXXXXXXXXXXX 

NIRE DA FIUAL Ipreencher sornente se ato refef ente a filial) 

X)0(XXXXXXXX)0( 

SOME DO EMPRESARIO (commaio,  earn  a  bee  vut Liras) 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 

ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO 
SEXO 

MO FM 

REGIME DE BENS/se casado) 

XXXXXXXXXXXXX 

FILHO DE  (pal) (mSe)  

JOSE  APARECIDO DE FIGUEIREDO I CARMEM  LUCIA  TASSO DE FIGUEIREDO 
NASCIDO EM (data de nascimento) 

26/08/1985 
IDENTIDADE (número) Orplo einissor UP ICPFInúmero) 

8.005.535-8 1 SSP I PR I 053.921.069-27 
EMANCIPADO POR  Boons  de ernancipageo - somente no caso de menor) 

XXXXXXXXXXX)0( 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO. rua,  en, etc)  

RUA SANTOS DUMONT 
NÚMERO 

4403 
COMPLEMENTO 

CASA 
UAIRROIDISTRITO 

SAN GENARO 

CEP 

85.560-000 

COO)GOD° MUNIGIPIO (Uso da ' 
ninta CornerDaf)  

5958 
MUNICIPIO UF 

CHOPINZINHO I PR  
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 

1 outro registro de empresário e requer a JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
CE/DIGO DO ATO 

080 

DESCRIÇÃO DO ATO 
INSCRIÇÃO 

CÓDIGO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 

DESCRIÇAO DO EVENTO 
xxxxxxxxxxxxx 

CÓDIGO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
)oXXXXXXXXXXX 

CÓDIGO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇAO DO EVENTO 
XXXXXXXXKXXXX 

NOME EMPRESARIAL 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

LOGRADOURO 1100.00. 011) 

RUA SANTOS DUMONT 
NUMERO 

4403  
COMPLEMENT()  

CASA 

BAIRRO:DISTRITO 

SAN GENARO 

ICEP 

85.560-000 

OCIIC,0 CO NIUNICIPIO 
rUSO da iarta Comtrcial) 
5958 

MUNICIPIO UF PAIS 

CHOPINZINHO I PR I BRASIL 

CORREIO ELETRONICO IBMAILI 

zair@brturbo.com.br  
VALOR DO CAPITAL. RE  

50.000,00 
VALOR DO CAPITAL. (por 0000501 

CINQÜENTA MIL REAIS 

CODIGO ne ATIVIDADE 
ECONÓMICA 

(cnee) 

Atividade Principal  

9609203 
Atdade secundina 

4789004 
, 4771704 
00 xxxxxxx 

xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

6ESCRIÇA0 DO OBJETO 

SERVIÇOS DE HIGIENE, BANHO, CORTE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (  PET  
SHOP  ). 
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS. 
COMERCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS. XXXXXXXXXX 

DATA  OE  INICIO  OAS  ATIVIDADES 

01/03/2013 

NUMERO DE INSCRIÇAO NO CNPJ 

xxxxxxxxxxxxx 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 
SIRE  ANTERIOR 

xxxxxxxxxxxxx 

UF 

1 xx 

USO DA ..IONTA.COMERCLAL  

DEPENDENTE DE  
Auto92A0.0 m 

, 
.-s‘ra 

GOVERNAMENTAL 3.n.i0 

ASSINATURA DA FIRMA PELO EMPRES,01R10  on (*le  nepfesenynte/assistanleicierente) i 

,-- 'to- /413  44.-7 -0c' 
DATA DA AS4ATURA  

15/02/2013 

ASZI2T:
t

LIRA DO FJAPRE5AR107 /1 

,-..- c:44 /1CtcY ir ..--k X_ - cx,4,44.-tixt..x.4.' r - 
PA.A. USO EXCLUSIVO DA ...dO 

'111111111 
62946 

AtJTENTICACÁO 

;LUTZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

DEFERIDO. 
PUBLIQUE-SE E AR UlyE-SE-- 

Onald° S*8  ••  

TOR 

airiTA óbitiibidiAC DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE PATO BRANCO 

CERTIFICO O REGISTRO EM: 2 8 / 0 2 / 2 01 3 
SOB NÚMERO: 41107388301 
Protocolo: 13/126227-0, DE 28/02/2013 

SEBASTIÃO MOTTA 
SECRETARIO GERAL 



DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICAÇÃO 

111111111111011111111IIIIR II II 1I liUI 
PRI170001100169 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalizado e Simplificado 

Departamento de Registro Empresarial e Integrado REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas I/1 

NOMERO DE iDENTNICACAO DO liFIBSTRO DE F MPRFSA - 'ARE DA SEDtt 
41107388301 

billIk Lr 't Ill. L,L  

XXX 
NOME DO EMPRESARIO Icompiato, seta ableviatoras) 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
FSTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 
SEXO 

Masculino 

REGIME DB BENS*  =ado)  

XXX 
/I L. 110 DE IMIS (Rae) 

JOSE  APARECIDO DE FIGUEIREDO CARMEM  LUCIA  TASSO DE FIGUEIREDO 
4ASC100 EM (data de amermenN) 

26/08/1985 

. otancro Or6lo rumor UF 
80055358 I SSP I PR 

dPF(namero) 

053.921.069-27 
EMANCIPADO FOR (fonna  Oa  eraaneimao • somenie  so  

XXX 

amo 6e mono 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO- no. av.  etc)  

RUA SANTOS DUMONT 

NUMERO 

4403 
COMPLEMENTO 

CASA 

BAIRRO/DISTRITO 

SAN GENARO 

CEP 

85560-000 

CODIGO DO MUN I CIPIO ;Uso J3 Junta Cornerewl1 

005958 - Chopinzinho 
mumcleio 

Chopinzinho PR 

declare, sob as penas da lei, nao estar impedido de exercer atividade empresária, que nio possui outro registro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
002- ALTERAÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

XXX 

CGDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESÁRIAS. 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microampresa) 
L OGRA DOURO leue.cv.  ere)  
RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA 

NUMERO 
4052 

commakterno 

XXX 

BAIRRomisritrro 

CENTRO 

CEP 

85560-000 

CQ1);(i., WiMUNIL (NO 11)10 Ca, urtta C....v.0 

005958. Chopinzinho 
MUNICIPIO  

Chopinzinho 

UP PAIS 

I PR I BRASIL 

CORREIO ELETRONICO  (E-MAIL)  

ZAIR@BRTURBO.COM.BR  
VALOR 00 CAPITAL • RS 

50.000,00 

VALOR DO 

cinquenta 

CAPITAL • (por wn.nto) 

mil reais 
c00IC/0 DE ATIVIDADE ECONOMICA 

Atrv Principal 
(CNAE Floral) 

idada  

4789004 
Mividade Secuodiria 

4771704, 9609208 

Dese600 63 Objeto 

SERVIÇOS DE HIGIENE, BANHO, CORTE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (  PET SHOP);  
COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS. COMERCIO 
VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS. 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

28/02/2013 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNP) 

17.738.068/0001-75 

TRANSFERENCIA DE SEDEOU DE FILIAL DE 
OUTRA UF NI RE ANTERIOR 

.I 

UF USO DA /1:NTA COMERCIAL 
001b1b64111 06  

ftovnialmaiartrAL IIII 
'- 1-SIM
3..NÃo 

DATA ASSINATURA 
30/08/20 17 

ATIJRA DO EMP S 

, /./0 ai • ` • -., .(94-.4.....1...."1.0 d.....9-- 
r Sit  SI  00 3 NCI SIVO DA IL O rs costzuctAt.  

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este documento  rot  gerado no portal Empresa racil Earant 

 

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 05/09/2017 13:51 SOB N* 20176294112. 
PROTOCOLO: 176294112 DE 31/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703455564. MIRE: 41107388301. 
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 05/09/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

JUNTA COMERCIAL 
DO PARANA 

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito i comprovagAo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificacAo 



CÓDIGO DE ATIVIDADE ECONÔMICA 
(CSTAE  haul)  

Astvidade Principal 

4789004 
Atividuck SexundIns 

Omen So  do 01xeco 

SERVIÇOS DE HIGIENE, BANHO, CORTE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (  PET SHOP);  
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS. COMERCIO 
VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS. CLINICA VETERINARIA 

4771704, 7500100, 9609208 

DATA DE DTICIO DAS ATIVIDADES 

28/02/2013  

NUMERO  LSE  INSCRIÇÃO NO CNF; 

I7.731'.068/0001-75 

TRANSFERFNCIA DE SEDE  CI:  1SF IILIAL DE UI 
OUTRA UI NIRE ANTERIOR 

USO DA JUNTA COMERCIAL 
DEMmOITEM rn  SIM 
A1111111,12ACAO 

M61W.WWAL  L-I 3-NÃO 

DATA ASSINATURA AS:se-AD./RA DO EMPRESAMD 

25/09/20)7 / C(,< 

VALOR DO CAPtt AL • Id 

50.000,00 
VALOR DO CAPITAL - (por esien.0) 

cinquenta mil reais 

III II Ill Ill 

    

140 Ii II 

    

       

       

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE 1: ARQUIVE-SE AUTENTICAC' 

PRI170001153507 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalização e Simplificação 

Departamento de Registro Empresarial e Integraçiio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas I/1 

e./) so lo RI VlISRO DE I NIFRESA • VIRI cs  SEDE  

4 1107388301 
NMS DA FILIAL IrrOatafr aso refeesmc  •the!)  

XXX 

  

hOMEDODAPRESAJUO(osT,Icx.00M.mmanm 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
NACIONALIDAISII ESTA DO CIVIL 

BRASILEIRA SOLTEIRO(A) 
SEXO 

Masculino 

REGIME DE BENS*  cameo)  

XXX 

EIL/10 DE  (psi)  

JOSE  APARECIDO DE FIGUEIREDO I CARMEM  LUCIA  TASSO DE FIGUEIREDO 
NASCIDO EM (data de nesomenlu) 

26/08/1985 

LDEETI IDA PE (numern/ Orgio  =sour OF  

80055358 I SSP I PR 

CPE(nUrnere) 

053.921.069-27 
EMANCIPADO POR (Demo J< etrvA$paçio - somente no case  dc  In..; 

XYX 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO • nu, ar. eX) NUMERO 

RUA SANTOS DUMONT 4403 
COMPLEMENTO 1 BAIRRO-DISTRITO 

CASA SAN GENARO 

CEP 

85560-000 

CNDIGO DO MUNI, I f 40 1,-,, ‹.4 Ml.11 Cora-41.1 

005958 - Chopinzinho 
MUNICIPIO  

Chopinzinho PR 

declara, sob as penas da lei, aio estar impedido de exercer atisidade empresária, que aio pouul outro registro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇA0 DO ATO 

002 - ALTERAÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 

)0CX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

021 (1) ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 

XXX 

NOME EMPRESARIAL 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

ENQUADRAMENTO 

ME (Microempresa) 

LOGRADOORO  Makes-.  de) 

RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA 

NUMERO 

4092 

COMPLEMENTO 

XXX 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

CEP 

85560-000 

CODIGO  Lk) Mt  INI..1140 il,nole r...1. Cuusussall 

005958 - Chopinzinho 
MUNICIPIO Ur PAIS 

Chopinzinho 1 PR 1 BRASIL 

CORREIO El FTRÔNICO (MtilL) 

XDOC 

PARA USO EXCLUSI VO DA JUNTA COMERCIAL 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este documento foi gelado no portal  Empress  Fácil Paraná 

IMMYAMEN. 
JUNTA COMERCIAL 

DO PARANA  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/09/2017 14:03 SOB N' 20176447245. 
PROTOCOLO: 176447245 DE 26/09/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703795047. NIRE: 41107388301. 
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 28/09/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito a comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



4,044, 
MINISTÉRIO DA FAZENDA 

1.1.

44; Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
CNPJ: 17.738.068/0001-75 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a'  ad'  do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida ás 16:16:12 do dia 08/05/2021 <hora e data de  Brasilia>.  
Válida até 04/11/2021. 
Código de controle da certidão: 0A91.F742.2CC6.B2DF 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N°  024173986-11 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 17.738.068/0001-75 
Nome: LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 16/09/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

Página 1 do 1 
Emitido via  Internet  1.66lice (19/05/2021 15:16:17) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopMzinho.pr.gov.br  
Fone (461 3:42-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio Kuipel, 3811 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANA' 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  191351 
Nome •  LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 
CPF/CNPJ • 17.738.068/0001-75 RG/Inscr  
Endereço • RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA Número  
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

4092  

411ALIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, ate a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N* 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão está condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 19/05/2021. 
Válida ate 60 dias após a data de emissão desta. 

/Número da certidão • 2021/3657  
go  de autenticidade da certidão: 611467892611467 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 19 de Maio de 2021. 



CAIGILA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 17.738.068/0001-75 

Razão Social:Luiz GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

Endereço: RUA SANTOS DUMONT 4403 / SAN GENARO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:16/04/2021 a 13/08/2021  

Certificação Número: 2021041602590884345814 

Informação obtida em 19/05/2021 15:07:58 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

19/05/2021 Consulta Regularidade do Empregador 

Imprimir 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregadonjsf 1/1 



Página I de I 

PODER JUDICIARIO 
•JUSTIÇA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 17.738.068/0001-75 
Certidão n°: 16071453/2021 
Expedição: 19/05/2021, As 15:09:47 
Validade: 14/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPLI sob o n° 17.738.068/0001-75, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários A identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

Duvi:Aas e $.:11gsai).5.1:: 



LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO. 
CNPJ N° 17.738.068/0001-75 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9062547003 

RUA VOLUNTÁRIOS DA  ['ATRIA,  4092, CENTRO, 
Telefone (46) 3242-3915 

CHOPINZINHO — PARANA - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO PARA ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA.  

Ref:  Edital de Pregão Presencial 38/2021 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO, CNPJ n.° 17.738.068/0001-75, sediada na 
Rua Voluntários da Pátria, 4092, Centro, Chopinzinho — PR, por intermédio de seu 
representante legal e seu responsável contábil, abaixo assinados, DECLARA 
expressamente que, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser, 
microempresa nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos 
impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n° 123/06, alterada 
pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, que inexistem fatos supervenientes que 
conduzam ao seu desenquadramento desta situação. 

Chopinzinho, 31 de Maio de 2021. 

V  

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

RG/CPF n°: 8.005.535-8/ 053.921.069-27 

Cargo: ADMINISTRADOR 



LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO. 
CNPJ N° 17.738.068/0001-75 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9062547003 

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 4092, CENTRO, 
Telefone (46) 3242-3915 

CHOPINZINHO — PARANA - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO  

ART.  70  DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO, CNPJ n.° 17.738.068/0001-75, sediada na 

Rua Voluntários da Pátria, 4092, Centro, Chopinzinho — PR, por intermédio de seu 

representante legal, abaixo assinado, e para fins do Pregão Presencial 38/2021, 

DECLARA expressamente que: 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 

presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 

governo, estando apta a contratar com o poder público.  

III  - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  70  da Constituição 

Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o 

inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

Chopinzinho, 31 de Maio de 2021.  

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

RG/CPF n°: 8.005.535-8/ 053.921.069-27 

Cargo: ADMINISTRADOR 



LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO. 
CNPJ N° 17.738.068/0001-75 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9062547003 

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 4092, CENTRO, 
Telefone (46) 3242-3915 

CHOPINZINHO — PARANA - CEP 85.560-000 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS  

VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO, CNPJ n.° 17.738.068/0001-75, sediada na 
Rua Voluntários da Pátria, 4092, Centro, Chopinzinho — PR, neste ato representada pelo 
Sr. Luiz Gustavo Tasso de Figueiredo, portador da Carteira de Identidade RG n° 8.005.535-8 e 
CPF n° 053.921.069-27, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 
consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral ou por 
adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do 
Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou 
comissionada, inclusive o õrgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em 
processos licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada ã contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e criminalmente pela 
veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa caracterizar nepotismo, 
contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão 
n° 2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do Paraná; ressaltamos o entendimento firmado no 
TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranaval-PR-4a Cãmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob 
a modalidade Pregão Presencial n° 30/2021, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os 
proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da referida empresa não são 
servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, 
conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 05 (cinco) anos, sendo obrigatório que a 
declarante comunique ao municipio de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de 
sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que 
impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações 
de propriedade, do quadro societário, dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme 
vedações previstas no Prejulgado 9 do TOE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho, 31 de Maio de 2021. 

it :5  
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

RG/CPF n°: 8.005.535-8/ 053.921.069-27 

Cargo: ADMINISTRADOR 



LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO. 
CNPJ N° 17.738.068/0001-75 INSCRIÇÃO ESTADUAL 9062547003 

RUA VOLUNTÁRIOS DA PÁTRIA, 4092, CENTRO, 
Telefone (46) 3242-3915 

CHOPINZINHO — PARANA - CEP 85.560-000 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Pai/Mãe Filho (a) - _ 
2° Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Finidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 
2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) 

do Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do 

Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos parentes consanguíneos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Padastro/Madastra Genro/Nora - 
2° Pai/Mãe do (a) Padas- 

tro/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge 

do (a) irmão (5) 
3° Avô (6) do (a) Padas- 

tro/Madastra 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) 

Sobrinho (a)/Tio (a) 

• 



DEFERIDO. 9TBNTICACAO 
PUBLIQUE-SE E ARQ 

Ministério do Desenvolvimento. Indústria e Comércio Exterior 
Secrctaria de  Cc  mércio e Serviços • 
Departamento Nacional de Registro do Comércio 

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 
Folhas 1/1 

NUMERO DE IL/EN II VIC AÇ  AD  DO REGISTRO DE EMPRESA -  EIRE  DA SEDE 

XXXXXXXXXXXXX 

NINE DA FILIAL (pretend/sr somente se ato  referents  a titral) 

XXXXXXXXXXXXX 

NOME DO EMPRESÁRIO (complete, sens abreviaturas) 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO 
SEXO 

M 0 F • 
REGIME  OE  BENS). casado) 

xxxxxxxxxxxxx 
FILHO DE  bail (mle)  

JOSE  APARECIDO DE FIGUEIREDO ICARMEM  LUCIA  TASSO DE FIGUEIREDO 
NASCIDO EM (data de mscimento) 

26/08/1985 
IDENTIDADE  Vietnam)  

8.005.535-8 
Órssio emissor OF ICITF(ntimero) 

1 SSP 1 PR I 053.921.069-27 
EMANCIPADO POR (forma de emancipação. sornente no caso de menor) 

XXXXXXXXXXXXX 

DOMICILIADO NA ILOGRADOURO - ma,  ay, etc)  

RUA SANTOS DUMONT 
NUMERO 

4403 
COMPLEMENTO 

CASA 
BAIRRO/DISTRITO 

• i'. 

SAN GENARO 

CEP 

85.560-000 

CODIG 0 DO MUNICIPIO  (Cho dB  
moto COrnorCraf) ' • -. _ 
558 - 

MUN4CIPIO UR 

CHOPINZINHO 1 PR 
declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui 
outro registro de empresário e requer a JUNTA COMERCIAL DO PARANÁ 
CÓDIGO CIO ATO 

080 

DESCRIÇÃO DO ATO 
INSCRIÇÃO 

CÓDIGO DO EVENTO 

xxxxxxxxxxxxx 

DESCR)ÇA0 DO EVENTO 
xxxxxxxraxxxx 

COOIGO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXXXXXXXXXXXX 

COOIGO DO EVENTO 

XXXXXXXXXXXXX 

DESCRIÇA0 DO EVENTO 
XSOLXXXXXXXXXX 

NOME EMPRESARIAL 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

LOGRA DOURO  Horsey,  Mc) 

RUA SANTOS DUMONT 
NUMERO 

4403 
COMPLEMENTO 

CASA 

BAIRRO/DISTRITO rE P lCCCIbGQ CO NIONICIPIO 
"Usii:ciR j...mta Coniercird) 

SAN GENARO 85.560-000 1 5958 . 

UNICIPIO UP PAIS 

CHOPINZINHO 1 PR I BRASIL 
Ct,WIRE10 ELETROLICO  (E-MAIL)  

zair©brturbo.com.br  
VALOR DO CAPITAL - RS 

50.000,00 
VALOR DO CAPITAL • (por .,,,i.i...) 
CINQÜENTA MIL REAIS 

tn 
C00100 DE ATIVIDADE 
ECONÓMICA  

(clue)  

Atividade Principal  

9609203 
Ativ,dade ucondlria 

4789004 

4771704 

e  xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
XXXXXXX 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

SERVIÇOS DE HIGIENE, BANHO, CORTE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (  PET  
SHOP).  
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS. 
COMÉRCIO VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS. XXXXXXXXXX 

DATA DE INICIO  OAS  ATIVIDADES 

01/03/2013 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CF‘PJ 

xxxxxxxxxxxxx 

TRANSFERÊNCIA DE SEDE ou DE FILIAL DE OUTRA UF 
NIRE ANTERIOR 

xxxxxxxxxXxxx 

UF 

xx 

IJS0' DA JUNTA COME oCIAL Ei 
, ... -  

NM ' 
..jej 

DEPENDENTE DE ' .; ; .. 
AuToRizAcio • -s'M ' 

._CoyERN.Ame.NrAL 3I.50 

ASSINATURA DA FIRMA  PEW ma pelo represe 

I 
I

nNfoteass isle/Ile/pc rente) . 

' 
4 / ./. Z.--'_---./ , 7 - 'f'•)",, . I ,,A/f AP e' 

DATA DA As,j.
1)1.TURA 

15/02/2013 1 

ASSINApRA DO EMPRE5A/?10- 

;

.„.,4_. 2 

IN/ (.- /-- . --'/,..' Zj-r3.4v.  il:T; /'.4.7  

PARA USO 62,C:Ji:04 bAgYi %;.?pg 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 
AGENCIA REGIONAL DE PATO BRANCO 

CERTIFICO O REGISTRO EM: 28/02/2013 
SOO NÚMERO: 41107388301 
Protocolo: 13/126227-0, DE 28/02/2013 

lZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO SEBASTIÃO MOTTA 
SECRETARIO GERAL 62946 



DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE AUTENTICAÇÃO 

111111111 II 111111111111111111111111 
PRI170001100169 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa  
Secreted'  da Racionalizavao e  Shoplifted°  
Departamento de Registro Empresarial e Integrado REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas I/1 

NI: MI RO DE :DENTIFKAÇA;)  Pc  RI: OVID) DE EMPRESA -  NIKE  DA :4E0E. 

41107388301 XXX 

NOME DO EMPRESÁRIO (complino, aio abroviensrea) 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 
SEXO 

Masculino 

REGIME DE BENS),,  eased,»  

XXX 
r,,,}10 DE  (pail °Mel  

JOSE  APARECIDO DE FIGUEIREDO I CARMEM  LUCIA  TASSO DE FIGUEIREDO 
NASCIDO EM (dam de msetenano) 

26/0811985 

IDEN I IUAUE lnumero) tásr"----- UP 
80055358 I SSP I PR 

CP(mmum) 

053.921.069-27 
EMANCIPADO /OR (fE= do emeaciper,lo -  swum<  no  sow  de  mown  

XXX 

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO- nu. av.  etc)  

RUA SANTOS DUMONT 
NUMERO 

4403 
COMPL EMENTO 

CASA 

RAIRROVSTRITO 

SAN GENARO 
CEP 

85560-000 

CÓDIGO DO MUNI CIP:0 Uso U; Corr.'cwiA 

0059S8. Chopinzinho 
mUNICa,s0 

Chopinzinho PR 

declara, sob as penas da lei, nio estar impedido de exercer atividade empresária, que nio possui outro registro de empresário e requer: 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANA A JUNTA COMERCIAL DO XXX 

COMO E DESCRIÇÃO DO ATO 
002 - ALTERAÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 (I) ALIERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

_ 
NOME EMPRESARIAL 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

ENQUAURAMENTO 

ME (Microempresa) 
.. 000.p,o0utto (u..<,r.  tic)  

RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA 

NUMERO 

4092  

COMPLEMENT°  

XXX 

BAIRROVISTRITO 

CENTRO 

CEP  

85560-000 

co  ;:f.',..i I:U MI, II:(:I PIO ,Jjto 54; uma Con,roxi) 

005958 -  Chopinzinho 
MUNICIPIO (IF PAIS 

Chopinzinho I PR I BRASIL 

CORREIO ELET RONK°  (E-MAIL)  

ZAIR@BRTURBO.COM.BR  
VALOR DO CAP:TAL • RS 

50.000,00 

VALOR DO CAPITAL-  (pot maw)  

cinquenta mil reais 

CODIDO DE ATIVIDADE ECONOMICA 
(CNAE  Head)  

Atividade Priori* 

4789004 
\ ovisKnSetninderia 
4771704, 9609208 

Deuriµo do Objno 

SERVIÇOS DE HIGIENE, BANHO, CORTE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (  PET SHOP);  
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS E ALIMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS. COMERCIO 
VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS. 

PATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

28/02/2013 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO  CNN  

17.738.068/0001-75 

TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE  
OUTRA UF  HIRE  ANTERIOR 

UP 

I 

MX)  DA JUNTA (.0altRt :AL 
DEPOIDLNte  on I - SIM ALImuZACAO 
momemumm 3-NÃO 

UATA ASSINATURA 

10/08/2017 

AATURA DO EM S 0 

'7 /  CO • • -,"  
I %it,s E so i•Nei INIA II D.% J1N TA  COMERCIAL 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL  • Este  documento foi gerado  no portal Empress FUR Parana  

   

CERTIFICO 0 REGISTRO  EH  05/09/2017 13:51 SOB N* 20176294112. 
PROTOCOLO: 176294112 DE 31/08/2017. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703455564. NIRE: 41107388301. 
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

   

JUN TA  COMERCIAL  
DO PARANA Libertad  Bogus  

SECRETARIA-GERAL 
CURITIBA, 05/09/2017 

uww.empresafacil.pr.gov.br  

c 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito A comprovagdo de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificagdo 



NOME EMPRESARIAL 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 
LOGRADOURO e,c1 

RUA VOLUNTARIOS DA PATRIA 

OescrniodoObipto 

SERVIÇOS DE HIGIENE, BANHO, CORTE E EMBELEZAMENTO DE ANIMAIS DOMÉSTICOS (  PET SHOP);  
COMERCIO VAREJISTA DE ARTIGOS E AUMENTOS PARA ANIMAIS DOMÉSTICOS. COMÉRCIO 
VAREJISTA DE MEDICAMENTOS VETERINÁRIOS. CLINICA VETERINARIA 

TRANSFIRINCIA DE SEDE OU DE l• ILIAL DE UI USO DA JUNTA COMERCIAL 
OUTRA  III NIKE ANTERIOR  DIJININYTt DE 

AUTUIWACAO - SIM 
oovutiamtwrim 0 3 . NÃO 

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES 

28/02/2013 

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNP: 

7.73N.068/0001-75 

DATA ASSINATURA 

25/092017 

ASS),ATURA IX) EMIRESAR-10 

'/ (t(  • • 

COMPLEMENTO 

X;C'C 

mrusidNo 

Chopiazinho 
VALOR DO cAPrtAl• as 

50.000,00 

BAMROMWOMO 

CENTRO 

VALOR DO CAPITAL (por extremo) 

cinquenta mil reais 

CODIGO L.S.IMUNWIPIetp.. A. Coco,oufl 

005958 -Chopanzinho  
CORREIO  ELETROXIC(I (TAW) 

)00C 

CEP 

85560-000  

PAIS 

I BRASIL 

ENQUAMUMENTO 

ME (Microempresa) 
NUMERO 

4092 

CCOIO0 DE  ATIVIDADE  ECONOMICA 
(CNAE FiNx1) 

Aenndade Powys( 

4789004 
Atirdinfie Secuoilor 

4771704, 7500100, 9609208 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE L: ARQUIVE-SE AUTENTICAQ  

III II 11111111 II II 
PR 1170001153507  

II II II III 

Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

Secretaria da Racionalizaelo e Simplificatio 
Departamento de Registro Empresarial e Integracio REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO 

Folhas 1/I 

"I 15LNI.)1. RFI.ISFRO INL \ • 'IA) I-FDL 

41107388301 
NIKE I/A / NI  

XXX 
retravexe • Rtlar) 

NomroozkrusAs1o(.w1,,kmdxe.o.s.., 
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

NACIONALIDADE 

BRASILEIRA 
ESTADO CIVIL 

SOLTEIRO(A) 
SEXO 

Masculino 
REGIME DE BENS* ctsaelo) 

XXX 
FIL110 DE (p(i) (Ink) 
JOSE  APARECIDO DE FIGUEIREDO I CARMEM  LUCIA  TASSO DE FIGUETREDO 

NASCIDO EM (dos de mu-inn/nu) 

26/08/1985 

DENTWADt  (minim, Orgie CITILIY, OF  

80055358 I sse I PR  

CPF(rurnelm) 

053.921.069-27 
EMANCIPADO POR (foor.s de errant:Tack - 01500te no caso de  room,  

XXX 
DOMICILIADO NA (LOGRADOURO - o,...:,  etc) NUMERO 

RUA SANTOS DUMONT 4403 
COMPLEMENTO 

CASA 

BAWRODIMRTTO 

SAN GENARO 

CEP 

85560-000 

ODINO000mUNkolittVm4m1w4Vonr,..11 

005958 - Chopinzinho 
MuNICLINO 

Chopinzinho 

UI 

PR  

&clam,  sob as  pens,  da  Id,  nio estar impedido de exercer atix idade empresitria, que 1110 possul outro reglstro de empresário e requer 

A JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO PARANÁ A JUNTA COMERCIAL DO xxx 

CODIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
002- ALTERAÇÃO 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
30CX 

I 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
021 (1)ALTF_RACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL) 

05DIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
XXX 

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL 

PAIRA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL • Este  documento foi  gel ado no portal Empress Fâcil ParanS  

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 28/09/2017 14:03 SOB N°  20176447245. 
PROTOCOLO: 176447245 DE 26/09/2017. CODIGO DE VERIFICAÇÃO: 
11703795047. MIRE: 41107388301. 
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO - ME 

Libertad  Bogus  
SECRETARIA-GERAL 

CURITIBA, 28/09/2017 
www.empresafacil.pr.gov.br  

MiXAMEME 
JUNTA COMERCIAL I 

DO PARANA 

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito  it  comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 
Informando seus respectivos códigos de verificação 



19/05/2021  

drk44 REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
tiro:4  
4114;

02
0,-* 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 
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PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltará. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 
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Número: 202105241533294103448 

— RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do Paraná,  etc...  

CE RTIF  IC  A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CÍVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTÊNCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

CNPJ: 17.738.068/0001-75 

Observações: 

Não  Hã.  

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos. 

—* Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e dá fé. 

Chopinzinho/PR, segunda-feira, 24 de maio de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
auxiliar juramentado titular 

RODOLFO RAFAEL DA Assinado de forma digital por RODOLFO 
RAFAEL DA CONCEICAO:04706914922 

CONCEICAO:04706914922 Dados: 2021.05.24 15:34:00 -0300' 

Página 1 de 1 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIA- 0 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 31/05/2021 10:06:06 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
CNPJ: 17.738.068/0001-75 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidõn  cos  
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

órgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidiineas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AOUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e  



A61) 
,k  

racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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Voltar Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

Incluir  impedimenta  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 
Tipo documento  CNN  V 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de 

Data de Inicio Impedimento: de 

Data de Fim Impedimento: de 

Situação: Todas 

S.  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Imprimir 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

CPF: 54646251949 (Logout) 
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MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.579/0001-48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL:  aciroveterinariachopinzinhoAhotmail.com   
RUA WASHINGTON LUZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 
CNPJ: 06.284.579/0001-48 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Empresa MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA CNPJ n° 
06.284.579/0001-48, sediada na rua Washington Luiz n°4095- centro - cidade de 
Chopinzinho —PR, telefone 046 3242-1003. 

0 representante legal da Empresa acima identificada, na qualidade de Proponente do 
procedimento licitatório sob a modalidade de PREGÃO PRESENCIAL — Edital n° 
38/2021, instaurado pelo Município de Chopinzinho, declara para os fins de direitos 
que a referida empresa cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no 

respectivo edital de licitação. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente. 

Chopinzinho, 26 de maio de 2021. 

) 

WILIAN PASQUALOTTO 

 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
PASOUALOTTO LTDA.  

CNN  06 284 579/0001-48 

 

CPF: 091.463.439-97 

RG: 102516931 

SOCIO- ADMINISTRADOR 

CNPJ: 06 284 579/0001-48 

 



MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.57910001-48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL  : aciroveterinariachopinzinhoAhotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 

CARTA DE CREDENCIAMENTO 

Em cumprimento aos ditames editalicios, credenciamos junto ao Município de 
Chopinzinho, o Sr. EDERSON MACARI , Carteira de Identidade n.° 95238963, inscrito 
no CPF n.° 065.996.669-73, ao qual outorgamos os mais amplos poderes inclusive, 
formular ofertas e lances de preços, interpor recursos, quando cabíveis, transigir, 
desistir, assinar atas e documentos e, enfim, praticar os demais atos no presente 
processo licitatório. 

Na oportunidade, declaramos, sob as penalidades cabíveis, a inexistência de fato 
impeditivo de habilitação, e que temos pleno conhecimento de todos os aspectos 
relativos â licitação em causa e nossa plena concordância com as condições 
constantes no Edital e seus anexos. 

Atenciosamente. 

Chopinzinho, 26 de maio de 2021. 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
PASQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 
WILIAN PASQUALOTTO 

CPF: 091.463.439-97 

RG• 102516931 

SOCIO- ADMINISTRADOR 

CNPJ: 06.284.579/0001-48 
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PASOUALOTTO LTDA. 
CNPJ 06 284 579/0001-48 



gerreA DO AGROPEDUARIO 
FA SOUALOTTO LTDA. 

CNFJ 06 284 579/0001-48 
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CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA. 
CNPJ SOB N2 06.284.579/0001-48 

FLA. 01/04 

ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, brasileira, maior, empresária, 
casada pelo regime de comunhão parcial de bens, nascida em 27/08/1974, natural de: 
Caçador, Estado de Santa Catarina, residente e domiciliada na Rua Waschington Luiz, N2 
4095, Fundos, Centro, no município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000 
portadora do RG n2  6.355.970-9 SSP/PR, emitida em: 07/11/1991 e CPF n2 022.477.079-98. 
Empresário, com sede na Rua Wachington Luiz, n2 4095, Terreo, Centro, na cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000, com registro na Junta Comercial do Estado 

do  Parana,  sob NIRE: 41105676628, em 13/05/2004, primeira alteração sob n2  

20102691606, em 24/03/2010 e segunda alteração sob n2  20153861347, em 29/05/2015,  

corn  inscrição no CNPJ sob n9: 06.284.579/0001-48, fazendo uso do que permite o § 32, do 
artigo 968, da Lei 10.406/2002, com redação alterada pelo artigo 10, da Lei Complementa 

128/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO, em SOCIEDADE EMPRESARIA, uma 

vez que admitiu o sócio: WILIAN PASQUALOTTO, brasileiro, maior, empresário, solteiro,  

nascido em 07/01/1994, natural de: Chopinzinho, Estado do  Parana,  portador do RG 

10.251.693-1 SSP/PR, emitida em 14/12/2004 e CPF n2  091.463.439-97, residente e - 
domiciliado na Rua Waschington Luiz, n2 4095, Fundos, Centro, na cidade de Chopinzinho, 

Estado do  Parana,  CEP: 85560-000. Passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE ; 
LIMITADA, a qual se regera, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao qual 

obrigam mutuamente os sócios: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A sociedade girará sob o nome empresarial de: 
MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA e terá a sua sede e domicilio na Rua 

Wachington Luiz, n2  4095, Terreo, Centro, na cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 

85560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA — As atividades iniciaram-se em 01/06/2004 e é 

garantida a continuidade da pessoa jurídica, mesmo com a transformação em SOCIEDADE 
EMPRESARIA, sendo seu prazo de duração por tempo indeterminado e seu inicio como 
SOCIEDADE EMPRESARIA em 01/02/2020. 

CLAUSULA TERCEIRA — A atividade econômica da sociedade que era: 
comércio varejista de medicamentos veterinários, comércio varejista de animais vivos e de 
artigos e alimentos para animais de estimação e transporte rodoviário de cargas, 
intermunicipal, interestadual e internacional, exceto produtos perigosos e mudanças, passa 

Confere coo o ortgkist. 
C - 



MERCA  DO AGROPECUÁRIO 
FA SOUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 679/0001-48 

CONTRATO SOCIAL 

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA.  

CNN  SOB N2  06.284.579/0001-48 

FLA. 02/04 

a ser: comércio varejista de medicamentos veterinários, comércio varejista de animais vivos 

e de artigos e alimentos para animais de estimação, transporte rodoviário de cargas, 

intermunicipal, interestadual e internacional, exceto produtos perigosos e mudanças e 

serviços de assistência veterinária a animais de estabelecimentos agropecuários, assistência 

veterinária a animais de estimação, diagnóstico clinico patológico de animais, serviços de 

vacinação em animais, serviços de esterilização de animais e realização de testes de espécies 

a nima is. 

CLAUSULA QUARTA — O capital social que é de R$: 30.000,00 (trinta 

reais), dividido em 30.000 (trinta mil) quotas, no valor de R$: 1,00 (hum real), cada quota, 

integralizadas da seguinte forma pelos sócios, em moeda corrente do Pais. 
1-) ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, já qualificada, que possuía 

30.000 (trinta mil) quotas, no valor de R$: 1,00 (hum real), cada quota, perfazendo assim um 

total de R$: 30.000,00 (trinta mil reais), sendo utilizado o capital social do empresário 

anteriormente constituído. 

A-) - ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, já qualificada, vende e 

transfere, por venda, ao sócio ingressante: WILIAN PASQUALOTTO, já qualificado, 29.700 

(vinte e nove mil e setecentas) quotas, pelo seu valor nominal de R$: 1,00 (hum real) cada 

quota, totalizando o valor de R$: 29.700,00 (vinte e nove mil e setecentos reais). 

B-) — ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, já qualificada, mantem a 

quantia de 300 (trezentas) quotas, no valor unitário de R$: 1,00 (hum real), cada quota, 

totalizando o valor de R$: 300,00 (trezentos reais). 

§ PRIMEIRO — A sócia ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, por 

intermédio deste instrumento, dá plena, geral e irrevogável quitação do recebimento do 

valor,  ern  moeda corrente do Pais, das quotas ora cedidas, por venda, pelo seu valor 

nominal, ao sócio ingressante: WILIAN PASQUALOTTO, para nada mais exigir agora ou em 

épocas futuras, sob qualquer pretexto ou modalidade. 

§ SEGUNDO - Declara, ainda, o sócio ingressante: WILIAN PASQUALOTTO, 

ser conhecedor da situação econômica e financeira da sociedade que ora se constitui por 

transformação. 
§ TERCEIRO - Ficam as quotas, assim distribuídas, entre os sócios, por força 

da presente transformação. 

\? 



CONTRATO SOCIAL 

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCiEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA. 

CNP.I SOB N2  06.284.579/0001-48 
FLA. 03/04 

NOMES N9- QUOTAS VALOR R$ (%) 
ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO 300 300,00 1,00 

WILIAN PASQUALOTTO 29.700 29.700,00 99,00 

TOTAIS 30.000 30.000,00 100,00 

CLAUSULA QUINTA — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 

de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, 

conforme artigo n° 1.052 de CC/2002. 

CLAUSULA SEXTA — As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderã& 

ser cedidas ou transferidas no todo ou em parte para terceiros, sem o expresso 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e prego, .- 7.5.?")  

o direito de preferência para a sua aquisição, formalizada, se realizada a cessão delas, a 

alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA — A administração da sociedade  sera  exercida pelo 

sócio: WILIAN PASQUALOTTO, respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, em 

juizo ou fora dele, em conjunto ou individual, podendo praticar todos os atos, 

compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, fica vedado o uso da 

denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens da 

sociedade, sem autorização por escrito do outro sócio. 

CLAUSULA OITAVA — O exercício social coincidirá com o ano civil e ao 

término de cada exercício, o administrador prestará contas justificadas de sua 

administração, procedendo a elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos 

sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA NONA — 0 administrador declara, sob as penas da Lei, que não 

esta incurso em qualquer crime previsto em Lei ou restrições legais, que possam impedi-lo 

de exercer atividade empresarial, conforme artigo n2  1.011, § 12 do CC/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA — Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade não 

será dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos seus herdeiros. 

rnnfore corn o originaL 
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MERCA DO AGROPECUA RIO 
PASOUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 



CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA. 
CNPJ SOB N2 06.284.579/0001-48 

FLA. 04/04 

i0  

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de 

haveres serão apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa. 0 

mesmo procedimento será adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se resolva 
em relação de um dos sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — Pode o sócio ser excluído, quando a 
maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou 
mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e 
que configurem justa causa, segundo o artigo n° 1.085 do CC/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — A sociedade poderá a qualquer tempo, 
abrir ou fechar filiais, sucursais, depósitos, agências e escritórios, em todo o território 

nacional, mediante alteração contratual, assinada por todos os sócios, inclusive associar-se 
ou mesmo constituir sociedade com outras pessoas jurídicas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Declaram os sócios para os 

devidos fins de obtenção dos benefícios da lei complementar 123/2006, que a 

empresa se enquadra como Micro Empresa (ME), no termos do artigo 30  da referida 

lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o Foro da comarca de 
Chopinzinho, Estado do Paraná, para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 
resultantes da presente constituição por transformação de empresário. 

E, por estarem, as partes, justas e contratadas, lavram, datam e assinam 

este instrumento em via única, comprometendo-se a cumpri-lo em todos os seus expressos 

termos. 

a_ 
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Eu2ANdELA LOCATELLI PASQUALOTTO  

Chopinzinho — Pr., 21 de janeiro de 2020. 
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AGROVETERTN EINZINHO LIDA 

CONTRATO SOCIAL 

ZEFERINO RESMLNI, brasileiro, major, casado, do comercio, residente e domiciliado na 

Localidade de Linton:Lagoa°, Interior, Chopinzinho, PR, portador do CPF sob  if  334.082.629-34 e 

adula de identidade Registro Gera!  re  1.757.807-3, expedida pela Secretaria de Segurança 

Pública do Estado do  Parana  e L1JZFIV1AR  JOSE  PASQUALOTTO, brasileiro, major, casado, do 

comércio, residente e domiciliado na Localidade de Linha Lagcrão, Interior, Chopineinho, Estado 
do  Parana,  portadora do CPF_MF sob  if  806.348.779-68 e da céclula de identidade Registro Geral  

re  6.703.656-5, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do  Parana,  resolvem 

conatitair uma sociedade mercantil por quotas de responsabilidade Limitada, que reger-se-i pelas 
chbosulas e condictles seguintes: 

• CLAUSULA PRIMEIRA: DENOMINAÇÃO SOCIAL: AGROVETERINARIA CHOPINZE-
NHO LTDA. SEDE E FORO: Rua Pedro Caetano Pinto, 61, Centro, CEP 85560-000, 
Chopinzinho, Estado do  Parana_  P41C10 DAS ATIVIDADES: 01 de Outubro de 1998. PRAZO DE 

DURAÇÃO: Indeterminado. ATIV- ADE ECONÔMICA: Comércio Varejista de Produtos 
Veteriairios , Comércio Varejista de Ineumos Agrícolas o Representa0es Comerciais. 

CLAUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL: 0 capital social da empresa 6 de RS 10.000,00 
(dez mil reais) divididos em 10.000 (dez mil) quotas no valor nominal de RS 1,00  (ben  real) 
cada, assim distribuido entre os sécios: ZEFERINO RESMINI , 5.000 (cinco mil) quotas no valor 
de RS 5.000,00 (cinco mil reais) e LUZIMAR  JOSE  PASQUALOTTO, 5.000 (cinco )  (plates  
no valor de RS 5_000,00 (cinco mil reais), sendo que o capital social é totalmente integraliza.do  
neste ato  eta  moeda corrente do pais. 
Partigrafo Único: A responsabilidade dos sócios 6 limitada à importancia do capital social. 

CLAUSULA IERCEIEtA: SOCIO GERENTE: ZEFERINO RESMIbil USO DA FIRMA: 
Individual_  PRO-LABORE: Aos sécios e a autos que pi estairm serviços sociedade fixados de  
emu=  acordo. OBRIGAÇÕES: Proibidos aval, endosso, fiança e cangfio de favar.CAUÇÃO DE 
GERÊNCIA:  Di  apensados. 

CLAUSULA QUARTA: DESIMPEDIMENTO: Os sécios declaram  ago  estarem ineursos em  
pentium  dos crimes previstos em lei que ns impeçam de exercer atividade mercantil. 

CLAUSULA QUINTA: DELIBERAÇÕES  SOCIALS:  Por maioria de votes, itensive a de 
transformaçao do tipojtridio°, csbendo ain voto a cada quota de capital. 



AGROVETERLIYARIA CHOPIAM7g-Iej_WA 

CONTRATO SOCIAL Folha n°02 

JOSE PASQUALO'ITO 

Mast_411,11_4af:a 
DO PARANA 

• CLÁUSULA SEXTA: 1RANSFER8NCIA DE QUOTAS: Por consentiroento dos demais sócios e 
decirso o prazo de direito de prefei &acia de 60 (sessenta) dias mediante no6ficaçõo prévia 

CLAUSULA SÉTIMA: BALANÇO Anuaimente em 31 (trinta e um) de dezembro. 
RESULTADOS: Atribuidos proporcionalmente a cada sócio com quotas integralizadas ou 
mantidas em reservas na sociedade. 

CLAUSULA OITAVA: Os sócios elegem o  Forum  da Comarca de Chopinzinho, Estado do do 
Para* para dirimir dúvidas possíveis que venham a surgir referente ao vresente contrato social 

CLAUSULA NONA: MICROEMPRESA: Os sócios declaram para o  fin  especial de registro de 
MICROEMMESA que se enquadra no disposto do  art'  2°, inciso I, da lei  if  8.864, de 28-03-94 e 
que o volume de sua receita bruta no excederá o limite fixado no artigo 2', inciso I, da lei a° 
9.317 de 05-12-96,  ago  se enquadrando igualmente em nenhuma das exclusões que trata o arr 9° 
da mencionada. lei  re  9.317. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinam o presente instrumento em 03  (Lees) 
vies  de igual teor e forma, juntamente com &as testemunbas, obrigando-se fielmente por si o por  
seas  herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Chopinzoiho(PR) 25 de Setembro de 1998  
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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E h1/4  DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO 
CNPJ: 06.284.579/0001-48  

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se a situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n°  8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão esta condicionada a verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida as 09:05:41 do dia 13/03/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 09/09/2020. 
Código de controle da certidão: 5A01.F0B1.9E56.6217 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

MERCADO A GROPECUÁ RIO 
PASQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 



MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

SECRETARIA ESPECIAL DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL 

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

INFORMAÇÕES DE APOIO PARA EMISSÃO DE CERTIDÃO 

S  
Por Meio do e-CAC  - CNPJ do certificado: 06.284.579/0001-48 

28/05/2021 14:58:22 

Página: 1 / 1 

CNPJ: 06.284.579 - MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 

Dados Cadastrais da Matriz  
CNPJ: 06.284.579/0001-48 

GA de Domicilio: ARF PATO BRANCO-PR Código da DA: 09.103.05 

Endereço: R WACHINGTON LUIZ,4095 - TERREO 

Bairro: CENTRO CEP: 85560-000 Município: CHOPINZINHO UF: PR 

Responsável: 091.463.439-97 - WILIAN PASQUALOTTO 

Situação: ATIVA 

Natureza Jurídica: 206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA Data de Abertura: 13/05/2004 

CNAE: 4771-7/04 - Comercio varejista de medicamentos veterinários 

Porte da Empresa: MICRO EMPRESA 

Opção pelo Simples Nacional 

Inclusão Exclusão 

01/07/2007 

Sócio r e Administradores 
CPF/CNPJ Nome Qualificação Situação Cadastral Cap.  Social 

022.477.079-98 EL1ZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO SOCIO REGULAR 1,00't 

091.463.439-97 WILIAN PASQUALOTTO SOC:0 ADMINISTRADOR REGULAR 99,00 

Cap.  Votante 

 

Diagnóstico Fiscal na Receita Federal  

  

Pendência - Ausência de Declaração  
GFIP (Período de Apuração) CNPJ/CEI: 06.284.579/0001-48 2019 - 13° 

Diagnóstico Fiscal na Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional  

Não foram detectadas pendências/exigibilidades suspensas para esse contribuinte nos controles da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional. 

 

 

 

Final do Relatório 
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Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 024229641-75 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 06.284.579/0001-48 
Nome: ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 23/09/2021 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

reERCADOAGROPECUARIG 
FASQUALOTTO LTDA. 

CNN 06 284 579/0001-48 

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (26/05/2021 17:10:31) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone (46) 3:42-8600 - Fax (46) 3:42-8620 - Rua Miguel Procapio Kiapel, 3811 
85560-000 CHOP1NZ1NHO PARANÁ 

 

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA CONTRIBUINTES 

Número  Cad..:  188377 
Nome • ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO 
CPF/CNPJ • 06.284.579/0001-48 RG/Inscr  
Endereço • RUA WASHINGTON LUIZ Número  
Bairro • CENTRO 
Cidade • CHOPINZINHO PR 

4095  

FIWIDADE: Consulta de Débitos 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro de contribuintes do sujeito passivo acima 
identificado, que NÃO CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Certidão emitida pelo Portal do Cidadão conforme Artigo 349 da Lei Municipal N° 050/2009 
de 18/12/2009. 

A aceitação desta certidão esta condicionada A verificação de sua autenticidade na  
Internet,  no endereço <http://www.chopinzinho.pr.gov.br/>. 

Emitida em 20/05/2021. 

ili 

VA 'da até 60 dias após a data de emissão desta. 
A úmero da certidão • 2021/3687  
Có  k  go  de autenticidade da certidão: 504836090504836 

Certidão emitida gratuitamente. 

ATENÇÃO: QUALQUER RASURA OU EMENDA INVALIDARA ESTE DOCUMENTO. 

Chopinzinho - PR, 20 de Maio de 2021. 

MERCADO AGROPECUM2I0 
PASOLIALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 



CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 06.284.579/0001-48 

Razão SOCial:ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO 

Endereço: RUA DOS IPES 883 CASA / CENTRO / PORTO BARREIRO / PR / 85345-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:13/04/2021 a 10/08/2021  

Certificação Número: 2021041301032289323200 

Informação obtida em 20/05/2021 11:42:33 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

MERCADO AGROPECUÁRIO 
PASQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-4 
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PODER JUDICIÁRIO 
jUSTICA DO TRABALHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 06.284.579/0001-48 
Certidão n°: 16148539/2021 
Expedição: 20/05/2021, As 11:38:49 
Validade: 15/11/2021 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA (MATRIZ E 
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 06.284.579/0001-48, NÃO CONSTA 
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores A data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto As obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
PASQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.ju.br  



Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
FASQUALOTTO LTDA. 

CNFJ 06 284 579/0001-48 

Orgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes Inidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Orgão Gestor: CNJ 
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor,  clique  AQUI. 

Ira j(I0 
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 20/05/2021 11:40:22 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.579/0001-48 

Resultados da Consulta Eletrônica: 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, 
Decreto n° 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
PASQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 



MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.579/0001- 48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL  : agroveterinariachopinzinhohotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA 
DE PEQUENO PORTE OU COOPERATIVA 

.  Ref:  Edital de Pregão Presencial n° 38/2021. 

Empresa MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA CNPJ n° 
06.284.579/0001-48, sediada na rua Washington Luiz n°4095- centro - cidade de 
Chopinzinho —PR, telefone 046 3242-1003, por intermédio de seu representante legal 
abaixo assinado, DECLARA expressamente que, sob as sanções administrativas 
cabíveis e sob as penas da lei, ser: ME nos termos da legislação vigente, não 
possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei 
Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14, bem assim, que 
inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta 
situação. 

Chopinzinho, 26 de maio de 2021. 

WILIAN PASQUALOTTO 

CPF: 091.463.439-97 

RG: 102516931 

SOCIO- ADMINISTRADOR 

CNPJ: 06.284.579/0001-48 

MERCADO AGROPECUARIO 
PASQUALOTTO LIDA.  

CNN  06 284 575/0001-48 



MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.57910001-48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL:  acgoveterinariachopinzinhoAhotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO PR CEP: 85560-000 

DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO 
XXXIII DO  ART.  7° DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E DE COMPROMETIMENTO 

A empresa MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA CNPJ n° 
06.284.579/0001-48, sediada na rua Washington Luiz n°4095- centro - cidade de 
Chopinzinho —PR, telefone 046 3242-1003 por intermédio de seu representante legal, 
abaixo assinado, e para fins do Pregão n.° 38/2021, DECLARA expressamente que : 

I - Até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no 
presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 

II - Não foi declarada inid6nea por nenhum órgão público de qualquer esfera de 
governo, estando apta a contratar com o poder público. 

Ill - Que para cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição 
Federal, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos quatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o 
inciso V do  art.  27 da Lei n° 8.666/93, acrescida pela Lei n° 9.854/99. 

IV - Comprometemo-nos a manter durante a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 

Chopinzinho, 26 de maio de 2021. 

MERCADO  AGROPECUARIO 
FP. SQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 
WILIAN PASQUALOTTO 

CPF: 091.463.439-97 

RG: 102516931 

SOCIO- ADMINISTRADOR 



MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.57910001-48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL:  agroveterinariachopinzinhohotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N'4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 

DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 9 DO 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO 

ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  III  DO  ART.  9° DA LEI FEDERAL 
8.666/93. 

A Empresa MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA CNPJ n° 
06.284.579/0001-48, sediada na rua Washington Luiz n°4095- centro - cidade de 
Chopinzinho —PR, telefone 046 3242-1003, neste ato representada pelo Sr EDERSON 
MACARI , portador da carteira de identidade RG n° 95238963 e inscrito no CPF sob n° 
065.996.669-73, DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou 
responsável técnico ou legal da referida empresa NÃO possuem grau de parentesco 
consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, em linha reta, colateral 
ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 
Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral 
do Município. Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. Ocupantes de cargo 
comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 
o órgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos 
licitatórios da respectiva pasta a que se encontrem vinculados ou qualquer outra 
autoridade ligada a contratação, responsabilizando-se civil, administrativa e 
criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que 
possa caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, 
Súmula Vinculante n° 13 do STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas 
do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no TJPR Apelação Cível e Reexame 
Necessário n° 1273953- 4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento 
licitatório sob a modalidade presencial n°38/2021, instaurada pelo Município de 
Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis técnicos ou legal da 
referida empresa não são servidores ou dirigentes de órgão ou entidade contratante 
ou responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 
8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório 
que a declarante comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas de sua ocorrência, as alterações no quadro societário e/ou de 
funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) vedação(es) prevista(s) 
nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 
dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 
do TCE/PR e  Art.  9°, inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

MERCADO  AGROPECUARIO 
PASOUALOTTO LTDA. 

CNN 06 284 579/0001-48 



't•  MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.579/0001- 48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL  : aqroveterinariachopinzinhohotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 

Parentesco 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mie Filho (a) - 
20 Avô/Avô Nato (a)  lank  (A) 
3° Bisavô/Bisavô Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

10 Sogro (a) Enteado (a) - 

20 Pai/Mk do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) 
Cunhado (a) - Irmão (a) do 

Cônjuge 
3° Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a)  Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 

Afinidades decorrentes de casamento/undo dos Darentes consan uineos: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Padrasto/Madrasta Genro/Nora - 

2° 
Pai/Mãe do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Neto (a) 

Cunhado (a) - Cônjuge do (a) 
irmão (A) 

3° 
Av6 (6) do (a) 

Padrasto/Madrasta 
Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)fTio 

(a) 

Chopinzinho, 26 de maio de 2021. 

UJí ht-  04) 
WILIAN PASQUALOTTO 

CPF: 091.463.439-97 

RG: 102516931 

SOCIO- ADMINISTRADOR 

CNPJ: 06.284.579/0001-48 

MERCADO  AGROPECUARIO 
PASQUALOTTO 

CNN 06 284 57b)0001-48 



F'ara ..,ericar au!enticciacie acesse www.juntac rrctilfgr.j• .•rf0toc0Pi 
nc 

Consulta disponive; por 30 dias 
idAdent  QUO  rn ;frmE.,  o número 184145872 na Consulta de A  

MERCADO  AGROPECUARIO 
FASQUALOTTO LTDA. 

CNN 06 284 579/0001-48  

da 11,,puttlica 

6"4 P.' "00 2001 Você deve instalar o certificado da JtJCEPAR ' 
; www.juntacomercial.pr.gov.br/cortificado  

TAB 
O¼ OR

I0fakTO 
C ONEL vIvin PARAN 

AUTENIT  Documento Assinado Digitalmente 17/07/2018 
Junta Comercial do  Parana  
CNPJ:77.968.170/0001-99 

-
O  

efu7to 
- Escrev. urame qUeO seie 

-TabetiAcSutFlOi 3  ark  na ii;tinto 

documento entreque 02rt'. 

JUNTAITCOME 
DO PARANk 

AGROVE.1 ERTNARTA CIMPINZINNO LTDA 

CONTRATO SOCIAL 

ZEFERINO RESMINI, brasileiro, maior,  email:),  do comércio, residente e domiciliado na 

• Localidade de LinhaLagoAo, Interior, Chopinzinho, PR, portador do CPF sob  if  334.082.629-34 e 
cédula de identidade Registro Geral  re  1.757.807-3, expedida pela Secretaria de Segurança 
Pública do Estado do  Parent  e =MAR JOSP PASQUALOTTO, brasileiro, maior, casado, do 

comércio, residente e domiciliado na Localidade de Linha Lagotio, Interior, Chopinairho, Estado 
do  Permit,  portadora do CPF_MP sob n' 806.348379-68 e da cédula de identidade Registre Geral  
if  6.703.656-5, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado do Paraná, resolvem 
conatituir tuna sociedade mercantil por  quotes  de responsabilidade Limitada que reger-seat  pelas 

clleisnlas e condiçÕes segaintss: 

- CLAUSULA PRIMEIRA: DENOMINAÇÃO SOCIAL: AGROVETERINARLA CHOPINZ1-
NHO LTDA. SEDE E FORO: Rua Pedro Caetano Pinto, 61, Centro, CEP 85560-000, 
Chopinzinho, Estado do  Parana_ WICK)  DAS ATIVIDADES: 01 de Outubro de 1998. PRAZO DE 
DURAÇÃO: Indateminado. ATIV'ADE ECONÔMICA: Comercio Varejista de Produtos 
Veteringrios , Comercio Varejista de Intannos Agricolas e Representações Comerciais. 

CLAUSULA SEGUNDA: CAPITAL SOCIAL: 0 capital social da empresa é de R$ 10.000,00 
(dez mil reais) divididos  ern  10.000 (dez mil) quotas no valor nominal de ILS 1,00 (hum real) 
cada, anima distribuido entre os sécios: ZEFERINO RESMINI , 5.000 (cinco mil) quotas no valor 
de RS 5.000,00 (cinco mil reais) e LUZIMAR  JOSE  PASQUALOTTO, 5.000 (cinco mil) quotas 
DO valor de RS 5.000,00 (cinco mil reais), sendo que o capital social  oft  totalmente integralizado 
neste ato em moeda corrente do  pats.  
Parégrafo único: A responsabilidade dos sécios é limitada á importiocia do capital sol. 

CLAUSULA TERCHRA: SÓCIO GERENTE: ZFYERINO RESMINI USO DA FIRMA: 
Individual_  PRO-LABORE: Aos sócios e a outros que prestarem serviços sociedade fixados do  
mint=  acordo. OBRIGAÇÕES: Proibidos aval, endosso, fiança e craNito de favor_CAUÇÃO DE 
GERIINCIA: Dispensados. 

.CLAUSULA QUARTA: DESIMPEDIMENTO: Os sécios deciaram nao estarem incursos em  
rents=  dos crimes previstos era lei que os impeçam de exercer atividade mercantil. 

CLAUSULA QUINTA: DELIBERAÇÕES SOCIAIS: Por maioria de votos, inclusive a de 
tranaformaçfia do tipo jurídioo, cabendo  am  voto a cada quota de capital.  



AGROVETERLIVANA CHOPINZIMIO 4773/1  
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• CLAUSULA SEXTA: TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS: Por consentimento dos demais sócios e 
decurso o prazo de direito de preferencia de 60 (sessenta) dias mediante notifica0o pr6via 

CLAUSULA SÉTIMA: BALANÇO GERAL: Anualmente em 31 (trinta e um) de dezembro. 
RESULTADOS: Atribuidos proporcionalmente a cada sócio com quotas integralizadas  on  
mantidas em reservas na sociedade. 

CLAUSULA OITAVA: Os sócios elegem o  Forum  da Comarca de Chopinzinho, Estado do do 
Para* para dirimir dúvidas possíveis que venham a surgir referente ao presente contrato social. 

CLAUSULA NONA: MICROEMPRF-SA: Os sécios declaram para o  fin  especial de  registry  de 
MICROEMPRESA que se enquadra no disposto do  art°  20, inciso T., da lei a° 8.864, de 28-0394 e  
gee  o volume de sua receita bruta no excederá o limite fixado no artigo 2°, inciso I, da lei  Jr  
9317 de 05-12-96, nao se enquadrando igualmente em nenhuma das exclusbes que tinta o ate 9° 
cla mencionada lei  if  9.317. 

E, por estarem justos e contratados, lavram, datam e assinarn o presente instill:Dante em 03 (tres) 
vias de igual teor e forma, juntamente com doas testemunhas, obrigando-se fielmente por si e por 
semi herdeiros e sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos. 

Chopinzinho(PR) 25 de Setembro de 1998 
R..44:.<7  

TESTEMUNUIAS: 
proloomy 98/ 248060 -6 

• . - 
_ - 

— ESCRITTAIO  REGION-AL  OE PAT°  BRANCO--

CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 02 / 1.0 / 1.9 98 

SOB 0 NÚMERO: 
41 2 03 9866 5 6 



CONTRATO SOCIAL 

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA.  

CNN  SOB N2  06.284.579/0001-48 

FLA. 01104 

ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, brasileira, maior, empresária, 

casada pelo regime de comunhão parcial de bens, nascida em 27/08/1974, natural de: 

Caçador, Estado de Santa Catarina, residente e domiciliada na Rua Waschington Luiz, N2 

4095, Fundos, Centro, no município de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000 

portadora do RG n2  6.355.970-9 SSP/PR, emitida  ern:  07/11/1991 e CPF n2  022.477.079-98. 

Empresário, com sede na Rua Wachington Luiz, n2  4095, Terreo, Centro, na cidade de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 85560-000, com registro na Junta Comercial do Estado 

do  Parana,  sob NIRE: 41105676628,  ern  13/05/2004, primeira alteração sob n2  

20102691606, em 24/03/2010 e segunda alteração sob n2 20153861347, em 29/05/2015, 

com inscrição no  CNN  sob n2: 06.284.579/0001-48, fazendo uso do que permite o § 32, do 

artigo 968, da Lei 10.406/2002, com redação alterada pelo artigo 10, da Lei Complementar 

128/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO,  ern  SOCIEDADE EMPRESÁRIA, uma 

vez que admitiu o sócio: WILIAN PASQUALOTTO, brasileiro, maior, empresário, solteiro, 

nascido em 07/01/1994, natural de: Chopinzinho, Estado do  Parana,  portador do RG n2  

10.251.693-1 SSP/PR, emitida  ern  14/12/2004 e CPF n2  091.463.439-97, residente e 

domiciliado na Rua Waschington Luiz, n2 4095, Fundos, Centro, na cidade de Chopinzinho, 

Estado do  Parana,  CEP: 85560-000. Passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE 

LIMITADA, a qual se regerá, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL, ao qual se 

obrigam mutuamente os sócios: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A sociedade girará sob o nome empresarial de: 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA e terá a sua sede e domicilio na Rua 

Wachington Luiz, n2  4095, Terreo, Centro, na cidade de Chopinzinho, Estado do  Parana,  CEP: 

85560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA — As atividades iniciaram-se em 01/06/2004 e é 

garantida a continuidade da pessoa jurídica, mesmo com a transformação em SOCIEDADE 

EMPRESARIA, sendo seu prazo de duração por tempo indeterminado e seu inicio como 

SOCIEDADE EMPRESARIA em 01/02/2020. 

CLAUSULA TERCEIRA -- A atividade econômica da sociedade que era: 

comércio varejista de medicamentos veterinários, comércio varejista de animais vivos e de 

artigos e alimentos para animais de estimação e transporte rodoviário de cargas, 

intermunicipal, interestadual e internacional, exceto produtos perigosos e mudanças, passa 

MERCADO  AGROPECUARIO 
FASOLIA LOTTO  LIDA.  

CNN 06 284 579/0001-48 
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• • CONTRATO SOCIAL. 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO & CIA LTDA. 
• CNN  SOB  Ng  06.284.579/0001-48 

FLA. 02/04 
• 

- • . • 
a ser: cOrnércib varejista de Medicamentos veterinários, corriercio varejista de animais vivos 
e de artigos e alimentos para animais de estimação, transporte rodoviário de cargas, 
interinUnicipal, interesta,dUal e internacional, exceto produtos perigõsos e mudanças e, 
serviços de assistência veterinária a animais de estabelecimentos agropecuários, assistência 
veterinária,  a  animals  de estimação, diagnostico clinico patológico .de  animals,  serviços de 

• vacinação em  animals,  serviços de esterilização de animais e realização de testes de espécies 
animais. - • 

• 
CLÁUSULA QUARTA - O Capital social que é de R$: 30.000,00 (trinta mil 

• reais) dividido  ern  30.000 (trinta mil) quotas; no valor de R$.: 1,00 (hum real), cada quota, 
integralizadas.da seguinte forma pelos iácios., em moeda corrente do Pais. : 

• ELIZANGELA LOCAT411 PASQUALOTTO, ja qualificada, que possuía 
30.000 (trinta mil). quotas, no valor de R$: 1,00 (hum real); cada quota, perfazendo assim um • 

. • 
• total de R$: 30.000,00 (trinta mil .reais), sendo utilizado o Capital social do empresário 

• anteriormente conStituído. . . • . • 
• - ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, já-  qualificada, vende e 

transfere, por venda, ao socio ingressante: WILIAN PASQUALOTTO; j4 qualificado, Z9.700 
(vinte e nove mil e .setecentas) quotas, pelo seu valor nominal de R$ 1,00 (hum  Teal)  .cada , 

' quota, tOtalizat)dob valor de R$:•2§.700,00 (Vinte e nove mil es  setecentos reais). 
. B-) - ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO, já -qualificada, mantem a 

quantia .0 300 (trezentas) quotas, no volorAinitario- de R$: 1,00 (hum réal),. cada quota; 
totalizando o valor de R$: 300,00 (trezentos  reels). • 

§ PRIMEIRO - - A socia ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO,-  poi;  
intermédio deste instrumento, dá plena, geral e irrevOgavej quitação do . recebimento do 

• 
valor,. em InOeda corrente do Pais, das quotas pra cedidas, Por venda, pelo seu valor . 
nominal;  .ao sócio ingressante WILIAN PASQUALOTTO, para nada pais exigir agora ou em 

' épocas futuras, sob qualquer pretexto ou modalidade:. • 

• §:SEGUNDO - Declara, ainda, o socio.ingressante: WILIAN  PAS.  CLOALOTTO, 
ser conhecedor :da situação econômica e financeira:  da sociedade que OFa Se constitui por 
transforrnagão. 

§TERCEIRO ficam as quotas, assim distribuidas/entre os sócios, por força 
da presente transformação. • - 

o. 

• MERCADO AGROPECUARIO 
PASOUALÕTTO  *CN15J ,06 284 579/0001-48 



CONTRATO SOCIAL 

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO & CIA LTDA. 

CNPJ SOB N2  06.284.579/0001-48 

FLA. 03/04 

NOMES Ng  QUOTAS VALOR R$ (%) 

ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO 300 300,00 1,00 

WILIAN PASQUALOTTO 29.700 29.700,00 99,00 

TOTAIS 30.000 30.000,00 100,00 

CLAUSULA QUINTA — A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 

de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, 

conforme artigo n2  1.052 de CC/2002. 

CLAUSULA SEXTA — As quotas da sociedade são indivisíveis e não poderão 

ser cedidas ou transferidas no todo ou em parte para terceiros, sem o expresso 

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço, 

o direito de preferencia para a sua aquisição, formalizada, se realizada a cessão delas, a 

alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA SÉTIMA — A administração da sociedade será exercida pelo 

sócio: WILIAN PASQUALOTTO, respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, em 

juizo ou fora dele, em conjunto ou individual, podendo praticar todos os atos, 

compreendidos no objeto social, sempre no interesse da sociedade, fica vedado o uso da 

denominação social em negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens da 

sociedade, sem autorização por escrito do outro sócio. 

CLAUSULA OITAVA — O exercício social coincidirá com o ano civil e ao 

término de cada exercício, o administrador prestará contas justificadas de sua 

administração, procedendo a elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos 

sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. 

CLAUSULA NONA — 0 administrador declara, sob as penas da Lei, que não 

esta incurso em qualquer crime previsto em Lei ou restrições legais, que possam impedi-lo 

de exercer atividade empresarial, conforme artigo n2 1.011, § 1° do CC/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA — Em caso d2 morte de um dos sócios, a sociedade não  
sera  dissolvida e continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos seus herdeiros. 

MrPCADOAGROPECUARIO 
F.A:sottAiono LIDA, 

CNPJ 06 284 575/0001-48 



E, por estarem, as partes, justas e contratadas, lavram, datam e assinam 

este instrumento em via única, comprometendo-se a cumpri-lo em todos os seus expressos 

termos. 
.0%,....--,- ---"'r, 

<0 

 

Chopirizinho — Pr., 21 de janeiro de 2020. "-- - .- : 
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CONTRATO SOCIAL 

POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO EM SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

ELIZANGELA LOCATELLI PASQUALOTTO & CIA LTDA. 

CNPJ SOB N2  06.284.579/0001-48 

FLA. 04/04 

Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de 

haveres serão apurados e liquidados  corn  base na situação patrimonial da empresa. 0 

mesmo procedimento  sera  adotado em qualquer dos casos em que a sociedade se resolva 

em relação de um dos sócios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — Pode o sócio ser excluido, quando a 

maioria dos sócios, representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou 

mais sócios estão pondo em risco a continuidade da empresa, em virtude de atos graves e 

que configurem justa causa, segundo o artigo n° 1.085 do CC/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — A sociedade poderá a qualquer tempo, 

abrir ou fechar filiais, sucursais, depósitos, agências e escritórios, em todo o território 

nacional, mediante alteração contratual, assinada por todos os sócios, inclusive associar-se 

ou mesmo constituir sociedade com outras pessoas jurídicas. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - Declaram os sócios para os 

devidos fins de obtenção dos benefícios da lei complementar 123/2006, que a 

empresa se enquadra como Micro Empresa (ME), no termos do artigo 3 da referida 

lei. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - Fica eleito o Foro da comarca de 

Chopinzinho, Estado do  Parana,  para o exercício e o cumprimento dos direitos e obrigações 

resultantes da presente constituição por transformação de empresário. 

DaJ  
ELIZAN ELA LOCATELLI PASQUALOTTO 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
ASOUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 
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MFRCADOAGROPECUARIO 
PASOUALOTTO LIDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 



REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 
06.284.579/0001-48 
MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE siTuAgÃo 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

13/05/2004 

NOME EMPRESARIAL 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.71-7-04 - Comércio varejista de medicamentos veterinários 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS 

47.89-0-04 - Comércio varejista de  animals  vivos e de artigos e alimentos para animais de estimação 
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e 
internacional 
75.00-1-00 - Atividades veterinárias 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA 

41,206-2 - Sociedade Empresária Limitada 

LOGRADOURO NÚMERO COMPLEMENTO 

R WACHINGTON LUIZ 4095 TERREO 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 

CENTRO 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
RURALSULCONTABILIDADEOGMAILCOM 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)  

MUNICIPIO 

CHOPINZINHO 

TELEFONE 
(46) 3242-1567 

UF 

PR  

SITUAÇÃO CADASTRAL 

ATIVA 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 
..***** 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 

02/04/2005 

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 
******** 

•  

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 26/05/2021 às 17:20:03 (data e hora de  Brasilia).  Página: 1/1 

terrr,8110 AGROPECUÁRIO 
#-.SOUALOTTO 

CNF-J 06 284 576/0001-48 x1\. 



PODER JUDICIÁRIO 
Comarca de Chopinzinho - Estado do Paraná 

CARTÓRIO DISTRIBUIDOR E ANEXOS 

Rua 14 de Dezembro, 3615- CEP 85.560-000 - Telefone: (46) 3242-1543 
0 Senhor é meu Pastor e nada me faltara. Guia pelas veredas da Justiça, por amor do seu Nome. SI 23 

CERTIDÃO NEGATIVA 

 

II II 

  

1111 II 

    

II 1111 II  

     

II 

            

Número: 202105261250256302545 

** RAQUEL TEIXEIRA DE LIMA DALMUT **, Distribuidor e anexos da Comarca 
de Chopinzinho, Estado do  Parana, etc...  

CERTIFIC A, a pedido verbal de parte interessada, que revendo no Cartório a 
seu cargo, os livros de registro e distribuição de feitos CiVEIS,nos mesmos constatou a INEXISTENCIA, de 
quaisquer pedidos de FALÊNCIA, CONCORDATAS E RECUPERAÇÃO JUDICIAL e EXTRAJUDICIAL (Lei n° 
11.101/2005) contra: 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
C NPJ : 06.284.579/0001-48 

Observações: 
Não Ha. 

*** Buscas Efetuadas nos Últimos 20 anos. 

— Esta CERTIDÃO não aponta, ordinariamente, os processos em que a pessoa cujo nome foi pesquisado figura como Autor(a). 

0 referido é verdade e da fé. 

Chopinzinho/PR, quarta-feira, 26 de maio de 2021. 

Rodolfo Rafael da Conceição Raquel Teixeira de Lima Dalmut 
auxiliar juramentado 

Assinado de forma digital por 
RODOLFO RAFAEL DA RODOLFO RAFAEL DA 

CONCEICAO:04706914922 CONCEICAO:04706914922 
Dados: 2021.05.26 12:50:51 -0300' 

MERCP DO AGROPECLI 0.10 
PA SOU ALOTTO 0A. 

CNPJ 06 284 57910001-48  

titular 

Pagina 1 de 1 
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TCEPR 
Consultar restrições ao direito de contratar com a Administração Pública Voltar 

Incluir  Impediment°  

  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento CNPJ Número documento 06284579000148  

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até  

Situação: Todas 

• Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pesquiser 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

CPF: 54646251949 (Log) 

V 

Imprimir 

• 



Emissão: 31/05/2021 às 09:46 - Usuiov4dMICHELI.LETICIA 

Prefeitura Municipal de Chopinzinho Página 1 de 1 

HISTÓRICO DO PREGÃO 

Processo: 63/2021 - Pregão - Registro de Preços 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO FU-TURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA  CON-TROLE POPULACIONAL DE CÃES E 
GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO 

Expedição: 17/05/2021 Homologação: Situação: Aberta 

CLASSIFICAÇÃO FINAL POR FORNECEDOR 

Fornecedor: LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 1 VERMIFUGAÇA0 (ANIMAIS ATE 10 KG) Incluindo: 
Medicamento especifico e aplicação 

Un 150,0000 2,5000 375.00 

1 2 
VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 20 KG) Incluindo: 
Medicamento especifico e aplicação 

Un 150,0000 5.0000 750,00 

1 3 
VERMIFUGAÇA0 (ANIMAIS DE 20 A 30 KG) Incluindo: 
Medicamento especifico e aplicação 

Un 150,0000 7,3500 1.102.50 

1 5 VACINA  VIRAL  FELINA V4 Incluindo: Medicamento e aplicação Un 200,0000 34,5000 6.900.00 

1 7 RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  premium,  proteína bruta 
mínimo 22%, extrato etéreo mínimo 9%. matéria 

Kg  3.000,0000 5,7000 17.100,00 

Total do Fornecedor 26.227,50 

Illornecedor: MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LTDA 

Lote Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 4 VACINA  VIRAL  CANINA V10 Incluindo: Medicamento e 
aplicação 

Un 350,0000 8,5000 2.975,00 

1 6 
VACINA  ANTI  RABICA CANINA Incluindo: Medicamento e 

_ aplicação 
Un 350,0000 8,5000 2.975,00 

1 8 RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  premium,  proteína bruta 
minimo 24%, extrato etéreo minimo 12%, matér Kg 

 500,0000 7,5000 3.750,00 

1 9 RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  premium,  proteína bruta 
mínimo 30%, extrato etéreo minimo 10%,  mat&  Kg 

 300,0000 8.0000 2.400,00 

1 10 
RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  premium,  proteína bruta 
mínimo 32%, extrato etéreo mínimo 12%,  mat&  Kg 

 200,0000 9,9500 1.990,00 

Total do Fornecedor 14.090,00 

 

40.317,50 Total Geral 

  

GOVBR LC - LicifaÇões e-Contratos 
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ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CHOPitintak°  

ATA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 38/2021  

A partir das oito horas e trinta minutos do dia trinta e um de maio do ano de dois mil e vinte e um, reuniram-se 
na sala de Licitações e Contratos da Prefeitura de Chopinzinho, a Pregoeira e sua equipe de apoio, designados 
pelo Decreto n°018/2021, para procederem as atividades pertinentes ao Pregão Presencial Edital n° 38/2021, 
para Registro de Pregos para Aquisição Futura de Insumos e Serviços para Controle Populacional de Cães e 
Gatos no Municipio de Chopinzinho. O período de identificação/credenciamento de representante legal e de 
recebimento dos envelopes encerrou-se às nove horas, conforme exigiu o Edital, tendo sido recebidos os 
envelopes das seguintes empresas, a saber: 

Fornecedor Representante Legal Porte Credenciado 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE 
FIGUEIREDO 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
ME SIM 

MERCADO AGROPECUÁRIO 
PASQUALOTTO LTDA EDERSON MACARI ME SIM 

MENIN E CECCCHIN LTDA WILLIAN ARTIDE CECCHIN GIACOMINI ME SIM 
Como previa o edital, às nove horas a Pregoeira informou aos representantes e presentes, os procedimentos a 
serem adotados durante a sessão pública e o funcionamento do Pregão e ressaltou que a ausência de 
qualquer representante de empresa quando da lavratura da ata, ao final da sessão pública, implicará na 
preclusão do direito a recurso e na submissão ao disposto na ata. Em seguida juntamente com a equipe de 
apoio iniciou-se a abertura dos envelopes de proposta de preços apresentadas pelas licitantes, bem como, foi 
posta a análise dos participantes, da análise das propostas foi constatado que a proposta da empresa MENIN 
E CECCCHIN LTDA não apresentou a marca dos produtos ofertados estando portanto em desacordo com o 
item 6 letra "g" do edital. 0 representante da empresa MENIN E CECCCHIN LTDA, se retirou da sessão 
pública antes do inicio da etapa de lances. Na sequência iniciou-se a etapa de lances e negociação, 
obedecidas as prerrogativas da Lei Complementar n° 123/06 e n° 147/14 e a Lei complementar Municipal n° 
83/2016. Na sequência foram declaradas como detentoras dos menores preços por item, conforme mapa de 
preços, do qual foi fornecida copia do mapa de preços para todos os representantes, sendo as seguintes 
em resas: 

EMPRESA VALOR TOTAL R$ 
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 26.227,50 
MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LTDA 14.090,00 

S 
Encerrada a fase de negociação para os Itens, passou-se a anal.se dos envelopes de habilitação. A 

111. documentação de habilitação foi posta a analise e os representantes que desejaram, vistaram a documentação 
não tendo nada a acrescentar ao que já fora relatado. Na analise da documentação foi constatado que a 
empresa MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LTDA apresentou Certidão Negativa de Débitos 
Relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União com data de validade expirada em 09/09/2020, Por 
se tratar de empresa de pequeno porte, foi concedido o prazo de cinco dias úteis, prorrogáveis por igual 
período, para regularização, conforme benefícios da Lei n° 123/06, conforme disposto no item 8.14 do edital. 
Os membros da equipe de apoio, ao assinarem esta ata, atestam sua participação e colaboração, não lhes 
aplicando as atribuições e obrigações de que trata o inciso IV do  art.  3° da Lei 10.520. 

\
\
i  

Ilk  
Giliane Teles Fo  in  • Veira 
Micheli  Leticia  DielTic - quipe de Apoio-r'-''- 
Clecia Steilmann  Weber  - Equipe de Apoio 

' / .' ,- 1 — 
-L-1.i1Z GVSTA(Vb finS-8-1:7) iDETIGUEIREDO 

LUIZ-GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 

i- 

CitIERdAD6AGROPECOARIO'PASQUALOTTO LTDA 
EDERSON MACARI 

MENIN E CECCCHIN LTDA 
WILLIAN ARTIDE CECCHIN GIACOMINI 





Protocolo 887/2021 

21 g  
Assunto: Outro 

Via 2/2 

De: Para: 

Chopinzinho/PR. 07 de Junho de 2021 as 09:39 
it) 

Wilian Pasqualotto - CPF 091.463.439-97 
digitado por Salete Santos Cattaneo em smA-PROT - 
Protocolo 

Esta documentação faz parte do Protocolo 887/2021 

TERMO DE ENTREGA 

Recebido em: 

/   as : 

SM A-LC  - Licitações e Contratos  
NC  Nicheli  Leticia Dietrich  - Auxiliar Administrativo 

SMA-PROT 

Nome legivel:  

Assinatura:  

RG/CPF: 

• 
Prefeitura de Cnopin2inho - Rua  Woo  Rocopto Kurpel. n° 3811  Betio Sao  rAguet CFP 85560-000 Horano de Atendimento: De segunda a sexta das 8:00 as 12:00 e das 13:00 As 

17 00 ^ ,Aneeve 1d0C.COnibr 

Impresso em 07/06/2021 08:51:51 por Salete Santos Cattaneo - Protocok) Gera! e Ouvidoria 

"Acredite em $1 próprio e chegara  urn  dia em que os outros n•So terao outra escolha senao acreditar  corn voce Cynthia Kersey  

•  
https://chopi  nzinho. ldoc.com.br/?pg  =doc/fol ha rosto&erros=0&itd= 5&hash=AC 53D23E22F27DF359C96D 76&novo= l&forcaajax= 1&rol= 1 1/1 



MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.579/0001-48 TELEFONE: (046) 3242-1003  

EMAIL  : agroveterinariachopinzinhohotmail.com   
RUA WASHINGTON LUIZ N°4095 CENTRO 

CHOPINZINHO — PR CEP: 85560-000 

REQUERIMENTO 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

A Empresa MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA CNPJ n° 
06.284.579/0001-48, sediada na rua Washington Luiz n°4095- centro - cidade 
de Chopinzinho —PR, telefone 046 3242-1003, participou do REGISTRO DE PREÇOS 

PARA AQUISIÇÃO FUTURA DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA CONTROLE POPULACIONAL DE 

CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO e vem por meio deste, requer 0 
prazo de mais 05( cinco) dias úteis a contar a partir do dia 09 de junho, para 
apresentar a certidão negativa federal, amparada, de acordo com as a Lei 
Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Municipal n°61/2005, que 
regulamenta a modalidade do Pregão, Decreto Municipal n° 151/2013, que 
regulamenta o Sistema de Registro de Preços, Decreto Federal n° 7.892/2013 
e no que couber a Lei 8.666/93 com suas alterações, Lei Complementar n° 
123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147/14 e Lei Complementar 
Municipal n° 083/2016 e demais normas pertinentes ao procedimento licitatório 
e ao objeto licitado. 

Chopinzinho,08 de junho de 2021. 

A CIA^ 'rcvnilx.". 
WILIAN PASQUALOTTO 

CPF: 091.463.439-97 

RG: 102516931 

SOCIO- ADMINISTRADOR 

CNPJ: 06.284.579/0001-48 

MERCADO AGROPECUARIO 
PASQUALOTTO LTDA. 

CNPJ 06 284 579/0001-48 



17/06/2021 

MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA 
DA UNIÃO 

Nome: MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 
CNPJ: 06.284.57910001-48 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se á situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 07:43:49 do dia 17/06/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 14/12/2021. 
Código de controle da certidão: 01C2.13113.E01 C.544B 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 

• 

• 

111 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANA 

 

ADJUDICAÇÂO  

REF.  Pregão  N° 38/2021  

Tendo em vista o resultado do Pregão n° 38/2021, de 17 de maio de 2021, para Registro 
de Preços e não havendo interposição recursal, eu, Giliane Teles Forlin, Pregoeira, ADJUDICO o 
procedimento licitatório em epígrafe da seguinte forma: 

Item 
Valor Estimado de 
Contratação — R$ 

Empresa(s) 

1 375,00 LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
2 750,00 LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
3 1.102,50 LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
4 2.975,00 MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LIDA 
5 6.900,00 LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
6 2.975,00 MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LIDA 
7 17.100,00 LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 
8 3.750,00 MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LIDA 
9 2.400,00 MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LIDA 
10 1.990,00 MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LIDA 

CHOPINZINHO, PR., 18 de junho de 2021. 

Giliane éTéForlin 
Pregoeira 
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• 
Municipio de Chopinzinho c7;11)  

ESTADO DO PARANA 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 38/2021  

• 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do processo 

licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item - Compras n° 38/2021, de 17/05/21, para Registro 
de Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a 
HOMOLOGAÇÃO do procedimento licitatário em epígrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto a(s) 
empresa(s): 

Empresa(s) 
Valor Total Estimado 
de Contratação — R$ 

MERCADO AGROPECUARIO PASQUALOTTO LTDA 14.090,00 
LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 26.227,50 

TOTAL HOMOLOGADO 40.317,50  

 

Que apresentaram os Menores Preços Item para Registro. 

 

 

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata de Registro de Preços. 

S 

É A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18/0/)  
' 

 

  

 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

  

Extrato das Ata de Registro de Preço do Pregão Presencial n° 38/2021. OBJETO: Registro de Preços para 
Aquisição Futura de Insumos e Serviços para Controle Populacional de Cães e Gatos no Município de 
Chopinzinho. VIGÊNCIA: 12 meses. PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO: Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. Os 
produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e oassará por 
verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente aceitação 
pela Administração. Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação  (Mao  de Obra), referente aos itens 
1,2,3,4,5 e 6 do objeto. Elementos de despesas: (1232) F: 000, (1233) F: 504, (1117) F: 000, (1118) F: 504. 
GESTOR: Vanderlei José Crestani, FISCAL: Ricardo Scandolara. FISCAL SUBSTITUTO. Cristiane Adrieli 
Salomão. Partes: Município de Chopinzinho e:  ARP  n° 122/2021 — Mercado Agropecuário Pasqualotto Ltda, 
Valor Total estimado R$ 14.090,00;  ARP  n° 123/2021 — Luiz Gustavo Tasso de Figueiredo, Valor Total 
estimado R$ 26.227,50. Chopinzinho-PR, 18 de junho de 2021. Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

S 
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Municipio de Chopinziinho 

z N. („•,, • --.- 
ESTADO DO PARANÁ 

, CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N°  122/2021 

Aos 18 dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da Prefeitura de  Chopin-
zinho, na Rua Miguel Procópio Kurpel, n°3811, Bairro São Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Edson Luiz  Cenci,  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito rio CPF n° 
5 1 8. 8 9 4 .7 1 9-6 8 , residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Municipio 
de Chopinzinho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Procópio Kurpel, n° 3811, Bairro  sac.  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e VVilian Pasqualotto, brasileiro, inscrito no CPF n° 091.463.439-
97, portador do RG n° 10.251.693-1 SSP/PR, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, representante 
legal da empresa MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LTDA, pessoa jurídica de direito priva-
do, inscrita no CNPJ n° 06.284.579/0001-48, Inscrição Estadual n° 90306311-42, estabelecida na Rua 
Washington Luiz, n° 4095, Centro, na Cidade de Chopinzinho — PR, CEP 85.560-000, Fone (46) 3242-1003,  
e-mail:  acroveterinariachopinzinhochopinzinhohotmail.com, denominada CONTRATADA, classificada em 
primeiro lugar para assinar a Ata de Registro de Preços, que tem efeito de compromisso de forneci-
mento nas condições estipuladas no Edital e na proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 
38/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de preços não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de pregos a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLÁUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria Solicitan-
te, procedera emissão de Ordem de Compra/Requisição de Fornecimento ou outro instrumento equivalente 
em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vi-
gente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 12 do Edi-
tal. Quando da execução do objeto por parte da empresa contratada, esta devera emitir a nota fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
2.2 — A entrega dos produtos  sera  de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
2.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicará na decadência do direito do licitante a inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
2.4 - 0 prazo de que trata o item 3.2 desta  ARP,  poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado acei-
to pela Administração. 
CLÁUSULA TERCEIRA— PRAZOS DE EXECUÇA0 E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:  
3.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a soli-
citação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
3.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
3.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sará por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
3.4 — Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação  (Mao  de Obra), referente aos itens 1,2,3,4,5 e 6 do 
objeto. 
3.5 — A vigência da Ata de Registro de Pregos será de 12 (doze) meses, após a assinatura. 
CLAUSULA QUARTA — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO E OBRIGAÇÕES DAS  
PARTES: 
4.1 — 0 transporte dos produtos, objetos desta licitação, deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as 
normas vigentes de segurança e transporte 
4.2 — Os produtos deverão estar em conformidade com as normas entes. Na entrega serão verificad 
prazos de validade e o estado de conservação dos produtos e das Isalagens. 
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4.3 - Todos os produtos entregues serão recebidos e conferidos pelos fiscais apontados pelas respectivas 
Secretarias. 
4.4 - Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a 
substitui-los, sem prejuízo para Administração Municipal. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas 
neste edital e na legislação vigente. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando copies a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligências, objetivando comprovar o disposto nos itens 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.7 - Nos termos do  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n°  8.078 de 11 de setembro de 1.990 — C6-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expe-
didas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatiza-
gão e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
4.8.1 - Obrigações da contratante: 
4.8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.8.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
4.8.1.5 - Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.8.1.6 - A Contratante não respondera por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados 6 execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
4.8.2 - Obrigações da contratada: 
4.8.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.8.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir as suas expensas o objeto mal executado. 
4.8.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá-
rio. 
4.8.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.8.2.5 - A contratada devera apresentar registro junto ao Conselho de Medicina Veterinária (CR  'AV),  de sua  
area  de jurisdição para venda e aplicação  (Mao  de Obra) dos itens 1,2,3,4,5 e 6 do objeto. 
CLAUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO: 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 14.090,00 (quatorze mil e noventa reais) para a 
fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 
5.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em ate 30 (trinta) dias  epos  a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente  sera  en-
caminhada A Secretaria de Finanças para liquidação. 
5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratários mensais devidos pelo 
CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos te-mos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstancia que desa- 
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da respectiva 
regularização. 
5.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal devera estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à execu- 
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
6.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que está definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
C) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLAUSULA SÉTIMA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREÇOS: 
7.1 - Os pregos registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porem de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos pregos contra-
tados. 
7.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
7.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os pregos regstrados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o prego registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
7.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Dever-6 também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
7.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-6 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
7.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de pregos pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
7.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de pregos solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
7.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence- 
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os  pa entos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
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7.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada a revisão dos preços, recebera os valo-
res correspondentes 6 cobertura das diferenças devidas, sem juros e correção monetária, relativas aos for-
necimentos realizados após o protocolo do pedido de revisão até o acolhimento do pedido de revisão. 
CLAUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRA-
TOS: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Se-
nhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficará a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência à CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
9.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta clausula, definem-se as seguintes pi-Micas:  
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes,  corn  ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do orgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pi-Mica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em pi-Micas  corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas  por ele formalmeme indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os d mentos, contas e registros rel a- 
dos a licitação e a execução do contrato. 
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CLAUSULA DÉCIMA — DAS PENALIDADES: 
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimento da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus anexos, estarão sujei-
tas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 0 CONTRATANTE decide aplicar a  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
II desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contratc; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes 6 comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pel gestor do Contrato; 
10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
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10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser resc ndido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE  sera  cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
12.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chopinzinho.orgov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protoco .zados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 às 12:00 e das 13:00 as 1!:t0  horas. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE: 
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13.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Pregos e dos Contratos  sera  publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumprimento ao disposto no  art.  61, § 1°, da Lei 8.6(36/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 
14.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUCESSA0 E FORO: 
15.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do  Parana,  não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
15.2 - 0 Instrumento Contratual  sera  firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao 
fiel cumprimento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇÃO: 
16.1 - Esta ata esta vinculada ao edital de Pregão n° 38/2021 e à proposta do licitante vencedor. Os 
itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos 
Itens e Pregos Registrados, que é parte integrante desta Ata. 
16.2 -Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pe-
las partes interessadas. 

Chopinzinho, 18 de junho de 2021. 

Município de Chopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci-  Prefeito 

Mercado Agropecuário P squalotto Ltda - Contratada 
14/Nan Pasqualott4- Representante Legal 

Ricardo Scandolara 
Fiscal  da  ARP 

Ciistia4 Salomão 
Fiscal Substituto 
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ANEXO I da  ARP  n° 122/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÂO MARCA  UNIT.  RS TOTAL R$ 

04 350  UN  
VACINA  VIRAL  CANINA V10 
Incluindo: Medicamento e aplicação 

Labovet 
8,50 2.975,00 

06 350  UN  
VACINA  ANTI  RABICA CANINA 
Incluindo: Medicamento e aplicação 

Labovet 
8,50 2.975,00 

08 500 KG 

RAÇÃO PARA CÃES FILHOTES tipo,  pre- 
mium,  proteína bruta mínimo 24%, extrato 
etéreo minimo 12%, matéria fibrosa máxima 
3%, matéria mineral máximo 10%, cálcio 
máximo 1,8%, fosforo mínimo 0,7%, energia 
metabolizável mínimo 3.400 Kcal/Kg, 

Nutridani 
7,50 3.750,00 

09  300 KG 

RAÇÃO PARA GATOS ADULTOS tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 30%, extra-
to etéreo mínimo 10%, matéria fibrosa  má- 
xima 4%, matéria mineral máximo 10%, 
cálcio máximo 1,8%, fosforo mínimo 0,7%, 
taurina 0,10%energia metabolizável mínimo 
3.400 Kcal/Kg, 

Nutridani 
8,00 2.400,00 

10  200 KG 

RAÇÃO PARA GATOS FILHOTES tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 32%, extra-
to etéreo mínimo 12%, matéria fibrosa  má- 
xima 3%, matéria mineral máximo 10%,  
cálcio máximo 1,8%, fosforo mínimo 0,7%,  
taurina 0,10%, energia metabolizável mini-
mo 3.500 Kcal/Kg, 

Special 
 Dog  9,95 1.990,00  

..., TOTAL R$ 14.090,00 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 123/2021 

Aos 18 dias do mês de junho do ano dois mil e vinte e um, na Sala de Licitações da Prefeitura de  Chopin-
zinho, na Rua Miguel Procopio Kurpel, n° 3811, Bairro  sac,  Miguel, em Chopinzinho - PR, compareceram os 
Srs. Edson Luiz  Cenci  brasileiro, portador do RG n° 3.533.5934 SSP/PR, inscrito ro CPF n° 
5 1 8. 8 9 4 . 7 1 9-6 8 , residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, Prefeito e representante do Municipio 
de Chopinzklho, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 76.995.414/0001-60, com 
sede e foro na Rua Miguel Proc6pio Kurpel, n° 3811, Bairro  Sao  Miguel, em Chopinzinho - PR, de ora 
em diante denominado CONTRATANTE e Luiz Gustavo Tasso de Figueiredo, brasileiro, inscrito no CPF n° 
053.921.069-27, portador do RG n° 8.005.535-8 SSP/PR, residente e domiciliado em Chopinzinho - PR, 
representante legal da empresa LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n° 17.738.068/0001-75, Inscrição Estadual n° 90625470-03, estabelecida na 
Rua Voluntários da Pátria, n° 4062, Centro, na Cidade de Chopinzinho — PR, CEP 85.560-000, Fone (46) 
3242-3915, denominada CONTRATADA, classificada em primeiro lugar para assinar a Ata de Registro 
de Preços, que tem efeito de compromisso de fornecimento nas condições estipuladas no Edital e na 
proposta de preços, referente ao Edital de Pregão n° 38/2021. 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 
1.1 - A implantação de registro de preços para contratação futura DE INSUMOS E SERVIÇOS PARA 
CONTROLE POPULACIONAL DE CÃES E GATOS NO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO. 
1.2 - A existência do registro de pregos não obriga a Administração a firmar as futuras contratações, sen-
do-lhe facultada a realização de procedimento especifico para o serviço pretendido, assegurado ao benefi-
ciário deste registro de preços a preferência pelo fornecimento do serviço, em igualdade de condições. 
1.3 - A empresa contratada devera atender as solicitações do Município de Chopinzinho mesmo parcela-
damente, qualquer que seja a quantidade solicitada, observados os limites máximos estimados. 
CLAUSULA SEGUNDA — FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  
2.1 — Constatada a necessidade dos produtos, o Município de Chopinzinho, através da Secretaria Solicitan-
te, procedera emissão de Ordem de Compra/Requisição de Fornecimento ou outro instrumento equivalente 
em nome do licitante, observando as condições estabelecidas neste Edital, seus Anexos, na legislação vi-
gente, e na proposta do licitante vencedor, relacionando-se os produtos pretendidos e suas quantidades, 
bem como os respectivos preços registrados, devendo a execução ser efetuada conforme o item 12 do Edi-
tal. Quando da execução do objeto por parte da empresa contratada, esta devera emitir a nota fiscal em 
favor do Município de Chopinzinho ou de acordo com as instruções da Secretaria de Administração. 
2.2 — A entrega dos produtos  sera  de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 
2.3 — A não entrega no prazo estabelecido, implicara na decadência do direito do licitante a inclusão dos 
seus preços no sistema de registro, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da Lei n° 8.666/93. 
2.4 - 0 prazo de que trata o item 3.2 desta  ARP,  poderão ser prorrogados uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo convocado durante o transcurso do prazo e desde que ocorra motivo justificado acei-
to pela Administração. 
CLAUSULA TERCEIRA— PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO:  
3.1 - Os produtos uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias  epos  a soli-
citação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração Municipal. 
3.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
3.3 - Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e pas-
sara por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente 
aceitação pela Administração. 
3.4 — Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação  (Mao  de Obra), referente aos itens 1,2,3,4,5 e 6 do 
objeto. 
3.5 — A vigência da Ata de Registro de Preços  sera  de 12 (doze) meses,  epos  a assinatura. 
CLAUSULA QUARTA — DA RESPONSABILIDADE QUANTO AO ATENDIMENTO E OBRIGAÇÕES DAS 
PARTES: 
4.1 — 0 transporte dos produtos, objetos desta licitação, deve ser feito dentro do preconizado, seguindo as 
normas vigentes de segurança e transporte 
4.2 — Os produtos deverão estar em conformidade com as normas vigentes. Na entrega serão verificados os 
prazos de validade e o estado de  con  ervação dos produtos e das embalagen 
4.3 - Todos os produtos entregues êrão recebidos e conferidos pelos fiscais 
Secretarias. 

pontados pelas respectivas 
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4.4 - Os produtos que apresentarem problemas e/ou defeitos serão rejeitados, obrigando-se o fornecedor a 
substitui-los, sem prejuízo para Administração Municipal. Apurada, em qualquer tempo, divergência entre as 
especificações pré-fixadas e o fornecimento efetuado, serão aplicados à CONTRATADA sanções previstas 
neste edital e na legislação vigente. 
4.5 - O MUNICÍPIO registrará em relatório as deficiências verificadas na execução do fornecimento, enca-
minhando cópias a Contratada, para a imediata correção das irregularidades apontadas, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades previstas neste Edital. 
4.6 - O MUNICÍPIO reserva-se o direito de proceder diligencias, objetivando comprovar o disposto nos itens 
acima, sujeitando-se o licitante as cominações legais. 
4.7 - Nos termos do  art.  3° combinado com o  art.  39, VIII da Lei n° 8.078 de 11 de setembro de 1.990 — Có-
digo do Consumidor são vedados o fornecimento de qualquer produto em desacordo com as normas expe-
didas, pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas especificadas não existirem, pela Associação Brasi-
leira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normatiza-
ção e Qualidade Industrial (CONMETRO). 
4.8 OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
4.8.1 - Obrigações da contratante: 
4.8.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.8.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.8.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
4.8.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comis-
são/servidor especialmente designado. 
4.8.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.8.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 
4.8.2 - Obrigações da contratada: 
4.8.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.8.2.2 - Substituir, reparar ou corrigir es suas expensas o objeto mal executado. 
4.8.2.3 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o término do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se necessá-
rio. 
4.8.2.4 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
4.8.2.5 - A contratada deverá apresentar registro junto ao Conselho de Medicina Veterinária (CRMV), de sua  
area  de jurisdição para venda e aplicação (Mão de Obra) dos itens 1,2,3,4,5 e 6 do objeto. 
CLAUSULA QUINTA— DO PAGAMENTO: 
5.1 - Fica estipulado o valor máximo estimado anual de R$ 26.227,50 (vinte e seis mil, duzentos e vinte e 
sete reais e cinquenta centavos) para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
5.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto, sere das seguintes dotações orçamentarias: Secre-
taria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1232) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.30 (1233) F: 504 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1117) F: 000 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (1118) F: 504 
5.3 - 0 pagamento sere efetuado em ate 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e apre-
sentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sere en-
caminhada a Secretaria de Finanças para liquidação. 
5.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos pelo 
CONTRATANTE sere o IPCAE, alem dos juros de mora, os quais serão computados de forma equivalente 
aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  
1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
5.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outr circunstancia que desa-
conselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluiqáa partir da respectiva 
regularização. 
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5.6 - 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, bem 
como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
5.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
5.8 - 0 pagamento efetuado a adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas A execu- 
ção, especialmente aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 
CLAUSULA SEXTA — SUSPENSÃO OU CANCELAMENTO DOS PREÇOS: 
6.1 - Os preços registrados poderão ser suspensos ou cancelados nos seguintes casos: 
a) Pela Administração Municipal, quando for por este julgado que o fornecedor esteja definitivo ou tempora-
riamente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação que deu origem ao registro de preços ou pela 
não observância das normas legais; 
b) pelo fornecedor, quando, mediante solicitação por escrito, demonstrar que esta definitiva ou temporaria-
mente impossibilitado de cumprir as exigências da licitação e devidamente aceita pela Administração Muni-
cipal, nos termos legais; 
c) por relevante interesse da Administração Municipal, devidamente justificado. 
CLÁUSULA S  ell  MA — REVISÃO/ALTERAÇÃO DOS PREGOS: 
7.1 - Os preços registrados não serão objeto de atualização monetária ou reajustamento de preços, e so-
mente será admitida, nos limites da Lei, a recomposição de preços de que trata o  art.  65, II, alínea "d", da 
Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 
7.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, casc fortuito, ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, a relação que as partes pac-
tuaram inicialmente entre os encargos da empresa vencedora (detentora da ata) e a retribuição do Municí-
pio de Chopinzinho para justa remuneração do fornecimento de cada produto, poderá ser revisada, objeti-
vando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial da Ata de Registro ou Contrato dela decor-
rente, mediante procedimento administrativo devidamente instaurado para recomposição dos preços contra-
tados. 
7.3 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a superveniência de 
disposições legais, quando ocorridas após a data de apresentação da proposta, de comprovada repercus-
são nos preços registrados, implicarão a revisão destes para mais ou menos, conforme o caso. 
7.4 - Sempre que ocorrer as alterações de preços constantes dos itens anteriores, os preços reg strados dos 
produtos, sofrerão alteração, aumentando ou diminuindo o preço registrado, na mesma percentagem e pro-
porção da majoração ou redução. 
7.5 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pela empresa vencedora (detentora da ata), esta de-
verá demonstrar a quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela 
originado, por meio de apresentação de notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de preços de for-
necedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas anteriormente a data de apresen-
tação da proposta comercial. Devera também, exibir notas fiscais de aquisição dos produtos ou listas de 
preços de fornecedores, ou ainda, cotações de preços junto aos fornecedores, emitidas posteriormente a 
majoração dos preços, para que através do confronto dos documentos, seja comprovado que o fornecimen-
to tornou-se inviável nas condições inicialmente avençadas. 
7.6 - Caso a empresa vencedora (detentora da ata) seja fabricantes do(s) produto(s), a demonstração da 
quebra do equilíbrio econômico-financeiro da Ata de Registro de Preços ou contrato dela originado, dar-se-á 
através da apresentação de pelo menos duas planilhas de custos, sendo uma contendo todos Os dados de 
composição dos custos vigentes na data de apresentação da proposta comercial e outra elaborada posteri-
ormente a majoração dos preços. 
7.7 - Na hipótese de solicitação de revisão de preços pelo Município de Chopinzinho-PR, este deverá com-
provar o rompimento do equilíbrio econômico-financeiro, em prejuízo da Municipalidade. 
7.8 - Fica facultado ao Município de Chopinzinho-PR, realizar ampla pesquisa se mercado para subsidiar, 
em conjunto com a análise dos requisitos dos itens anteriores, a decisão quanto a revisão de preços solici-
tada pela empresa vencedora (Detentora da Ata). 
7.9 - Enquanto eventuais solicitações de revisão de preços estiverem sendo analisadas, a empresa vence-
dora (Detentora da Ata) não poderá suspender o fornecimento e os pagamentos serão realizados aos pre-
ços vigentes. 
7.10 - A empresa vencedora (Detentora da Ata), quando autorizada A revisão dos preços, recebera os valo- 
res correspondentes A cobertura das diferenças evidas, sem juros e correção mo - -: ria, relativas aos itfor-
necimentos realizados após o protocolo do pedid de revisão ate o acolhimento do • s ido de revisão. 
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CLAUSULA OITAVA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRA-
TOS: 
8.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização da Ata de Registro de Preços, podendo sus-
pender sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pe-
cuária e Meio Ambiente. 
8.2 - A gestão da Ata de Registro de Preços e do(s) Contrato(s) gerados a partir dela ficará a cargo do Se-
nhor Vanderlei José Crestani, CPF: 530.439.959-53, engenheiro agrônomo da Secretaria Munic  pal  de Agri-
cultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
8.3 - A responsabilidade pela fiscalização da  ARP  e do(s) Contrato(s) gerado(s) a partir dela, ficara a cargo 
do Servidor Senhor Ricardo Scandolara, CPF: (081.645.379-94), e Fiscal Substituto a cargo da Servidora 
Senhora Cristiane Adrieli Salomão (CPF 074.426.699-80), estando sujeito a conferência quantitativa e pos-
terior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 
8.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor da ARP/Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das clausulas e anexos da ARP/Contrato, com os documentos 
pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 
8.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor da ARP/Contrato proceder con-
forme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem 
apurados. 
8.5 - Com base no  art.  65, § 8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo necessidade de alte-
rar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento especifico 
para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo gestor e/ou fiscal da 
ARP/Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o apostila-
mento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respec-
tivos documentos, dando ciência a CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-
mail,  fax,  etc).  
CLAUSULA NONA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
9.1 - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licita-
ção, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contra-
to. 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adi-
antamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio 
de um agente, em praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas acima, a CONTRATADA concorda e autoriza que, na hipó-
tese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmerre indicadas 
possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relaciona-
dos 6 licitação e a execução do contrato. 
CLAUSULA DECIMA — DAS PENALIDADES: 
10.1 Denúncias relacionadas ao não cumprimen o da  ARP  e do(s) Contrato(s) e seus a os, estarão sujei- 
tas as penalidades previstas na legislação,  tai  como: advertência escrita, advertênci scrita com prazo 
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para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
10.2 0 CONTRATANTE decide aplicar à  ARP  e ao(s) Contrato(s) gerados, na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes 
penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo a Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 (ses-
senta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no item 
ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor total do Contratc; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor total do 
Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor total do Contrato, quando verificada distorções graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual 
motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, nos termos 
da Lei n° 8.666/93; 
f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de rescisão contratual mo-
tivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem daros financei-
ros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do interes-
se público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicara na apuração de 
perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
10.3 Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 8.666193, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
10.4 Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o CONTRA-
TANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
10.5 Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará a CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos reti-
dos. 
10.6 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor corres-
pondente  sera  cobrado judicialmente. 
10.7 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o seguin-
te procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
10.7.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
10.7.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretario(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
10.7.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
10.7.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
10.7.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
10.7.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
10.7.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 866/93, e demais dispositivos  norm  ti os que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imedi nte, independentemente da  pr  entação de defe- 
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sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditorio e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Contrato. 
CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO: 
11.1 A Ata de Registro de Preços e o(s) Contrato(s) gerados desta Licitação poderá(ão) ser resc ndido(s): 
11.1.1 Quando houver descumprimento de suas Clausulas e condições por parte da CONTRATADA, ou seu 
cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao CON-
TRATANTE; 
11.1.2 Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuizo ao Município e haja conveniência e 
oportunidade do CONTRATANTE; 
11.1.3 A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE a rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial da ARP/Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
11.2 A  ARP  e o(s) Contrato(s) poderá(ão) ser rescindido(s), ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 
77 a 79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
11.3 Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até o 
limite dos prejuizos experimentados, os créditos a que teria direito. 
11.4 lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao mon-
tante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha aos cofres munici-
pais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor 
resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 
11.5 Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor cor-
respondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
11.6 Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente a ARP/Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
11.7 A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
11.7.1 A não entrega dos produtos contratados; 
11.7.2 Inexecução do objeto da ARP/Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATAN-
TE; 
11.7.3 Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acornpanhar e fiscali-
zar a execução da ARP/Contrato. 
11.8 Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o se-
guinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
11.8.1 Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 
11.8.2 Manifestação do gestor da ARP/Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal, com os documentos 
pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem apurados; 
11.8.3 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor da ARP/Contrato; 
11.8.4 Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
11.8.5 Decisão do Prefeito Municipal; 
11.8.6 Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, em 
decisão irrecorrivel; 
11.8.7 As medidas previstas no  art.  80, da Lei n°8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de defe-
sa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em situações 
consideradas urgentes e previstas no Edital e no Contrato. 
CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS: 
12.1 - A troca eventual de documentos e cartas entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA em relação ao pre-
sente Edital e seus Anexos, poderão ser realizados pela forma eletrônica, através do  e-mail:  lici-
ta2chooinzinhopr.gov.br, ou pelo Correio, via SEDEX, ou protocolizados no endereço indicado no 
Preambulo deste Edital, no horário das 08:00 as 12:00 e das 13:00 as 17:00 horas. 
CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE: 
13.1 - Uma vez firmada, o extrato da Ata de Registro de Preços e dos Contratos será publicado no Jornal 
Oficial do Município, pelo CONTRATANTE, em cumpri ento ao disposto no  art.  61, § 1°, Lei 8.666/93. 
CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA LEGISLA AO AP AVEL: 
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14.1 - A presente Licitação e o instrumento Contratual regem-se pelas disposições expressas na Lei Federal 
n° 10.520/02 e Lei Federal n° 8.666, de 21.06.1993 e suas alterações posteriores, na Lei n° 8.078, de 
11.09.1990 — Código de Defesa do Consumidor, no Código Civil Brasileiro. 
CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SUCESSÃO E FORO: 
15.1 - As partes elegem como Foro a Comarca de Chopinzinho, Estado do Paraná, não obstante qualquer 
mudança de domicilio da CONTRATADA, que em razão disso é obrigada a manter um representante com 
plenos poderes para receber notificações, citação inicial e outras em direito permitidas neste referido foro. 
15.2 - O Instrumento Contratual será firmado em 03 (três) vias (impressas por sistema eletrônico de dados) 
de igual teor e forma, na presença das 02 (duas) testemunhas, obrigando-se por si e seus sucessores, ao 
fiel cumprimento do que ficar ajustado. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - DA VINCULAÇAO: 
16.1 - Esta ata está vinculada ao edital de Pregão n° 38/2021 e à proposta do licitante vencedor. Os 
itens a serem fornecidos, com seus respectivos valores, estão relacionados no Anexo I - Descrição dos 
Itens e Preços Registrados, que 6 parte integrante desta Ata. 
16.2 -Nada mais havendo a tratar foi redigida a presente Ata, que após lida e aprovada, vai assinada pe-
las partes interessadas. 

Chopinzinho, 18 de junho de 2021. 

Município hopinzinho - Contratante 
Edson Luiz  Cenci-  Prefeito 

ox,14, 
Ricardo Scandolara 
Fiscal  da  ARP 

, 
Cristiane Adrieli Salomão 
Fiscal ubstituto 



Município de Chopinziinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
mommisimet 

ANEXO I da  ARP  n° 123/2021 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÂO MARCA  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS ATÉ 10 
KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

Duprantel 2,50 375,00 

02 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 10 A 
20 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

Duprantel 5,00 750,00 

03 150  UN  

VERMIFUGAÇÃO (ANIMAIS DE 20 A 
30 KG) 
Incluindo: Medicamento especifico e 
aplicação 

Duprantel 7,35 1.102,50 

05 200  UN  
VACINA  VIRAL  FELINA V4  
Incluindo: Medicamento e aplicação 

Feline  4 - 
Boeringher 34,50 6.900,00 

07 3000 KG 

RAÇÃO PARA CÃES ADULTOS tipo,  
premium,  proteína bruta mínimo 22%, 
extrato etéreo mínimo 9%, matéria fi- 
brosa máxima 4%, matéria mineral 
máximo 10%, cálcio máximo 1,8%, 
fosforo mínimo 0,7%, energia metaboli-
zável mínimo 3.330 Kcal/Kg, apresen-
tada em sacos de 8 a 25 kg cada 

Begacão 5,70 17.100,00 

TOTAL R$ 26.227,50 

(er 



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 25 de Junho de 2021 Ano X — Edição N2  2388 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

HOMOLOGAÇÃO  

REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE Pregão N° 38/2021 
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o resultado do 
processo licitatorio, na modalidade Pregão, tipo Menor Preço Item—Compras n°38/2021, 
de 17/05/21, para Registro de Pregos e  epos  expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  
Cenci,  Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do procedimento 
licitatório em epigrafe, inclusive o Ato de ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 
Emprosa(s) Valor Total Estonado de Contratar,ao — RS 

MERCADO AGROPECUARIO PASOUALOTTO .TOA 14.090.00 

LUZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 26.227.50 

TOTAL HOMOLOGADO 40.317.50 

Que apresentaram os Menores Preços Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a elaboração da Ata 
de Registro de Preços. 
E A DECISÃO. 
GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. PR. 18/06/21. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 25/06/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 



Diário Oficial dos Municípios do ii  

Sudoeste do  Parana  

Sexta-Feira, 25 de Junho de 2021 Ano X — Edição 1,12  2388 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Extrato das Ata de Registro de Prego do Pregão Presencial ri° 38/2021. 

OBJETO: Registro de Pregos para Aquisição Futura de Insumos e Serviços para Controle 
Populacional de Cães e Gatos no Municipio de Chopinzinho. VIGÊNCIA: 12 meses. 
PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: Os produtos 
uma vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias após a 
solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da Administração 
Municipal. Os produtos deverão ser entregues conforme cronograma da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 de 
Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e passará por verificação quanto ao atendimento do 
Termo de Referência dos bens fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 
Ao contratado caberá o fornecimento e a aplicação (Mão de Obra), referente aos itens 
1,2,3,4,5 e 6 do objeto. Elementos de despesas: (1232) F: 000, (1233) F: 504, (1117) 
F: 000, (1118) F: 504.GESTOR: Vanderlei José Crestani, FISCAL: Ricardo Scandolara. 
FISCAL SUBSTITUTO. Cristiane Adrieli Salomão. Partes: Municipio de Chopinzinho e:  
ARP  n° 122/2021—Mercado Agropecuário Pasqualotto Ltda, Valor Total estimado R$ 
14.090.00;  ARP  n° 123/2021 — Luiz Gustavo Tasso de Figueiredo, Valor Total estimado 
R$ 26.227,50. Chopinzinho-PR, 18 de junho de 2021. Edson Luiz  Cenci  — Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 25/06/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  

Pagina 1 



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
HOMOLOGAÇÃO PP 38-2021 

YOMOLOGACAO  
REF.:  LICITAÇÃO NA MODALIDADE  Profit)  N°38/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento, que apuraram o 
resultado do processo licitatório, na modalidade Pregão, tipo Menor 
Preço Item - Compras n°38/2021, de 17/05/21, para Registro de 
Preços e após expirado o prazo recursal, eu Edson Luiz  Cenci,  
Prefeito, torno público o RESULTADO e a HOMOLOGAÇÃO do 
procedimento licitatório em epígrafe, inclusive o Ato de 
ADJUDICAÇÃO do objeto A(s) empresa(s): 

EmpressIO Valor Total Estimado de 

Contratagio — RS 

MERCADO AGROPECUÁRIO PASQUALOTTO LTDA 14.090,00 

LUIZ GUSTAVO TASSO DE FIGUEIREDO 26.227,50 

TOTAL HOMOLOGADO 40.317,50 

Que apresentaram os Menores Preços Item para Registro. 
Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, autorizo a 
elaboração da Ata de Registro de Preços. 

E A DECISÃO. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO, PR, 18/06/21. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:4AD47460 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 25/06/2021. Edição 2292 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO  ARP  - PP 38-2021 

Extrato das Ata de Registro de Preço do Pregão Presencial n°38/2021. 
OBJETO: Registro de Preços para Aquisição Futura de lnsumos e 
Serviços para Controle Populacional de Cies e Gatos no Município de 
Chopinzinho. VIGÊNCIA: 12 meses. PRAZOS DE EXECUÇÃO E 
CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO: Os produtos uma 
vez solicitados deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) 
dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme 
necessidade da Administração Municipal. Os produtos deverão ser 
entregues conforme cronograma da Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente, no prédio da mesma, localizado na Rua 14 
de Dezembro, n° 3977, Chopinzinho-PR e passará por verificação 
quanto ao atendimento do Termo de Referência dos bens fornecidos e 
consequente aceitação pela Administração. Ao contratado caberá o 
fornecimento e a aplicação (Mio de Obra), referente aos itens 
1,2,3,4,5 e 6 do objeto. Elementos de despesas: (1232) F: 000, (1233) 
F: 504, (1117) F: 000, (1118) F: 504.GESTOR: Vanderlei José 
Crestani, FISCAL: Ricardo Scandolara. FISCAL SUBSTITUTO. 
Cristiane Adrieli Salomão. Partes: Município de Chopinzinho e:  ARP  
n° 122/2021—Mercado Agropecuário Pasqualotto Ltda, Valor Total 
estimado R$ 14.090,00;  ARP  n° 123/2021 — Luiz Gustavo Tasso de 
Figueiredo, Valor Total estimado RS 26.227,50. 

Chopinzinho-PR, 18 de junho de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:C2C85FE6 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 25/06/2021. Edição 2292 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.beamp/ 
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